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RESUMO 

 

A presente tese teve como objeto de estudo a Marcha Mundial das Mulheres – 

MMM, enquanto uma rede de movimentos sociais feminista, em seu processo 

histórico e formas de atuação em nível local e global nos anos 2000. Buscou-se 

conhecer quais as potencialidades e os desafios que a configuração da MMM como 

rede de movimentos sociais traz para o enfrentamento das formas de opressão e 

dominação vivenciadas pelas mulheres. Os referenciais teóricos centrais incidiram 

sobre os Movimentos Sociais, as Redes, as Redes de Movimentos Sociais e os 

Movimentos Feministas, a partir de autores dedicados aos estudos dos movimentos 

sociais e do feminismo. Adotou-se como metodologia a pesquisa qualitativa, na 

modalidade estudo de caso, com a realização de pesquisa bibliográfica, documental 

e de campo. Foram colhidos oito relatos dos sujeitos participantes da pesquisa, cuja 

análise de conteúdo possibilitou confirmar a hipótese de que a configuração em rede 

de movimentos sociais da MMM favorece a articulação dos diversos movimentos 

feministas e outros movimentos sociais em torno de uma plataforma comum de luta, 

em nível local e global, contra as várias formas de opressão e dominação 

vivenciadas pelas mulheres. Esse resultado evidenciou, contudo, que para uma 

atuação política mais convergente, o conjunto de instituições integrantes da MMM 

tem a necessidade de superação de dificuldades no sentido da construção de 

pautas comuns a várias organizações, respeitando os objetivos e as formas de 

atuação e organização dos diferentes grupos. 

 

 

Palavras-chave: Movimentos Sociais, Redes, Redes de Movimentos Sociais, 

Feminismo.  
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ABSTRACT 

 

This present thesis aimed to study the World March of Women – WMW - as a 

network of feminist social movements in their historical process and ways of acting 

locally and globally in the 2000s. It sought to know what are the potential and 

challenges that the configuration of WMW as a network of social movements brings 

to face the oppression and domination forms experienced by women. The main 

conceptual references handle Social Movements, Networks, Networks of Social 

Movements and Feminist Movements. From the methodological point of view, nature 

of the research is qualitative, in the case study, and included documental 

bibliographic and field researches. Eight testimonies of participants of the research 

were collected, whose content analysis showed that network configuration of social 

movements of WMW favors the articulation of the various feminist movements and 

others social movements around a common platform, locally and globally, to combat 

various forms of oppression and domination experienced by women. This outcome 

evidences, however, that for a convergent political performance, the set of WMW 

member institutions have the need to overcome difficulties in order to construct 

common agendas to various organizations, while respecting the objectives and forms 

of action of different groups. 

 

 Keywords: Social Movements, Networks, Network of Social Movements, Feminism. 

 

 

 

  



7 
 

LISTA DE SIGLAS 

 

AI-5 - Ato Institucional nº 5 

ALCA – Área de Livre Comércio das Américas 

BM – Banco Mundial 

Camtra – Casa da Mulher Trabalhadora 

CEBs – Comunidades Eclesiais de Base 

CF8 – Centro Feminista 8 de Março 

CMP – Central dos Movimentos Populares 

CNBB – Comissão Nacional dos Bispos do Brasil 

CNDM - Conselho Nacional dos Direitos da Mulher  

CNQMT - Comissão Nacional da Questão da Mulher 

CNQMTR -Comissão Nacional sobre a Questão da Mulher Trabalhadora Rural  

CNPTR- Comissão Nacional Provisória da Trabalhadora Rural  

CONCLAT -Congresso Nacional da Classe Trabalhadora  

CONTAG – Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

CPT – Comissão Pastoral da Terra 

CUT – Central Única dos Trabalhadores 

DEAM - Delegacia Especializada em Defesa da Mulher 

DS – Democracia Socialista 

ELAS - Elisabeth Lobo Assessoria 

EUA – Estados Unidos da América 

EZLN - Exército Zapatista de Libertação Nacional 

FBPF - Federação Brasileira para o Progresso Feminino 

FETAGRO – Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Rondônia 

FFQ - Fédération des femmes Du Québec. 

FMI – Fundo Monetário Internacional 

FSM – Fórum Social Mundial 

INCA - Instituto Cajamar 

LGBTT – Lésbicas, Gays, Bissexuais,Travestis e Transexuais 

MAB – Movimento dos Atingidos por Barragens 

MDB – Movimento Democrático Brasileiro 

Mercosul – Mercado Comum do Sul 

MMC – Movimento de Mulheres Camponesas 



8 
 

MMTR – Movimento da Mulher Trabalhadora Rural 

MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

MSTTR - Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 

NAFTA – Tratado Norte – Americano do Livre Comércio 

NEMOS – Núcleo de Estudos de Movimentos Sociais do Programa de Pós 

Graduação em Serviço Social da PUC/SP 

OAB mulher - Ordem dos Advogados do Brasil – Comissão Especial da Mulher 

Advogada 

OMC – Organização Mundial do Comércio 

ONG – Organização Não Governamental 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PCB – Partido Comunista Brasileiro 

PCdoB – Partido Comunista do Brasil 

PEC – Proposta de Emenda à Constituição 

PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

PSB – Partido Socialista Brasileiro 

PSOL- Partido Socialismo e Liberdade  

PT - Partido dos Trabalhadores. 

REMTE - Rede Latino-americana de Mulheres Transformando a Economia 

SOF – Sempreviva Organização Feminista 

TMP – Teoria da Mobilização Política 

TMR – Teoria da Mobilização de Recursos 

TNMS – Teoria dos Novos Movimentos Sociais 

UBM – União Brasileira de Mulheres 

UE - União Europeia 

UMM – União dos Movimentos de Moradia 

UNE – União Nacional dos Estudantes 

USP – Universidade de São Paulo 

  



9 
 

SUMÁRIO 

 
 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS ........................................................................... 10 

  

CAPÍTULO I - COMPREENDENDO AS REFERÊNCIAS CONCEITUAIS DA 

PESQUISA ........................................................................................................ 

 

20 

1.1 MOVIMENTOS SOCIAIS ............................................................................ 20 

1.2 REDES E REDES DE MOVIMENTOS SOCIAIS ........................................ 26 

1.3 MOVIMENTO FEMINISTA .......................................................................... 32 

1.4 MOVIMENTO FEMINISTA NO BRASIL ...................................................... 39 
  

CAPÍTULO II – CONTEXTO SOCIOECONÔMICO DO SURGIMENTO DA 

MARCHA MUNDIAL DAS MULHERES (MMM)................................................ 

 

46 

2.1 GLOBALIZAÇÃO NEOLIBERAL ................................................................. 46 

2.2 MOVIMENTOS ANTIGLOBALIZAÇÃO NEOLIBERAL – GLOBALIZAÇÃO 

CONTRA-HEGEMÔNICA ................................................................................. 

 

53 

  

CAPÍTULO III – MARCHA MUNDIAL DAS MULHERES (MMM): 

SURGIMENTO E TRAJETÓRIA ....................................................................... 

 

59 

3.1 MMM INTERNACIONAL ............................................................................. 59 

3.2 MMM BRASIL .............................................................................................. 67 
  

CAPÍTULO IV – A MARCHA MUNDIAL DAS MULHERES (MMM) NA 

PERCEPÇÃO DOS SEUS SUJEITOS ............................................................. 

 

77 

4.1 IDENTIDADE ............................................................................................... 77 

4.2 ESTRUTURA DO MOVIMENTO ................................................................. 79 

4.3 RELAÇÕES COM OS PARTIDOS POLÍTICOS .......................................... 81 

4.4 RELAÇÕES COM OUTROS MOVIMENTOS SOCIAIS .............................. 82 

4.5 FORMAÇÃO FEMINISTA E AUTO-ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES .... 84 

4.6 FINANCIAMENTO DAS AÇÕES ................................................................. 86 

4.7 PROCESSO DE COMUNICAÇÃO DO MOVIMENTO ................................ 88 

4.8 AVANÇOS, DIFICULDADES E PERSPECTIVAS ...................................... 90 
  

CONSIDERAÇÕES FINAIS .............................................................................. 93 

  

REFERÊNCIAS ................................................................................................. 97 

ANEXOS............................................................................................................ 103 



10 
 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 

A tese de doutorado ora apresentada propõe o estudo da Marcha Mundial das 

Mulheres (MMM), enquanto uma rede de movimentos sociais feminista, em seu 

processo histórico e formas de atuação em nível local e global nos anos 2000. 

As ideias para a pesquisa surgiram em torno de uma atividade programada do 

NEMOS (Núcleo de Estudos e Pesquisas de Movimentos Sociais) da PUC-SP, em 

2011, ministrada pela Professora Drª. Ilse Scherer - Warren. A atividade se referia às 

novas teorias para o estudo dos movimentos sociais (MS) na contemporaneidade, 

enquanto redes de movimentos. 

Entretanto, nosso interesse pela temática das redes já vinha desde a época 

do mestrado (2008), quando pesquisamos as relações sociopolíticas entre os 

Movimentos Sociais e as ONGs, no período de 2000 a 2007. A pesquisa revelou 

como resultados que as relações entre esses sujeitos eram de caráter ambivalente, 

expressando conflitos, tensões, disputas políticas, diálogos e parcerias. A 

construção de redes despontou como uma possibilidade para que os MS e as ONGs 

pudessem avançar na perspectiva de um projeto societário transformador: 

 
Hoje, por outro lado, tem outro processo que eu estou vendo como positivo, 
que é a conformação de redes (...) integradas por uma variedade de atores 
como Movimentos Sociais, Sindicatos, Associações Profissionais, ONGs, 
enfim, por uma configuração extremamente plural, com representações de 
distintas origens (...) A construção das redes é que abre espaço para 
desmontar essa ideia de protagonismo, no sentido de que não há mais voo 
solo e que a mudança social depende da capacidade de articulação de 
redes (...) (SILVIO CACCIA BAVA- PÓLIS, 2008)

1
. 

 

 Scherer-Warren nos apresentou, naquela atividade, a perspectiva de estudo 

dos MS enquanto redes de movimentos, em referência à forma de atuação e 

organização desses sujeitos a partir dos anos 1990. 

Os estudos dos MS no Brasil e na América Latina, entre os anos 1960 e 1970, 

seguiram a tradição marxista privilegiando um sujeito histórico: a classe, 

determinada a partir de sua inserção no processo produtivo. Na fase subsequente 

(final dos anos 1970 e início dos anos 1980), as teorias culturalistas e identitárias - 

                                                           
1 

Silvio Caccia Bava é coordenador no Instituto Pólis – Instituto de Estudos, Formação e Assessoria 
em Políticas Sociais e também diretor e editor chefe do Le Monde Diplomatique –Brasil e foi sujeito 
da dissertação de mestrado: Movimentos Sociais e ONGs: relações em questão – São Paulo, 
2000/2007. (GOMIDE, 2008) 
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Teoria dos Novos Movimentos Sociais (TNMS) - buscaram resgatar a complexidade 

simbólica e de orientação política dos MS segundo o princípio da diversidade 

sociocultural de gênero, etnia, ecologia, pela paz, etc. Transitou-se assim:             

“do pensamento universalista acerca de um sujeito único e central da transformação 

social para as interpretações sobre o descentramento das lutas, da multiplicidade e 

da contingência das identidades (...)” (SCHERER- WARREN, 2010, p.19). 

 Os novos MS foram, então, saudados pelos estudiosos como os 

protagonistas da transformação social e da democracia direta. Contudo, o fato de 

não haver as mudanças radicais esperadas na sociedade levou diversos autores a 

questionar a importância desses sujeitos. 

Ocorre que, com a redemocratização do país, os movimentos assumiram uma 

nova postura, passando a se relacionar mais diretamente com o Estado através dos 

conselhos de direitos. Em vista disso, muitos analistas avaliaram que os MS 

estavam em crise, pois tinham perdido seu inimigo: o regime militar. Entretanto, na 

visão de outros acadêmicos, essa aparente crise se deu pelo fato desses sujeitos 

passarem a dividir o espaço público com outras formas de participação. Lavalle; 

Castelo; Bichir2, a partir de survey realizado em 2002, na cidade de São Paulo, 

demonstraram que o “sumiço” dos MS se deu, sobretudo, no meio acadêmico, em 

função de mudanças nas categorias analíticas empregadas, pois, ao contrário, “os 

movimentos sociais mantiveram seu protagonismo no cenário da ação coletiva. No 

entanto, esse protagonismo é hoje compartilhado com novos atores (...)”. 

Nessa mesma direção, para Scherer–Warren, as teorizações não 

acompanharam as mudanças ocorridas na configuração dos MS que, desde os anos 

1990, passaram por transformações “que vão da valorização das organizações de 

base (grassroots organizations), para mais recentemente o reconhecimento 

crescente da importância de articulações, intercâmbios e formação de redes” (1993, 

p.9). 

Para a autora, com a globalização e a informatização das sociedades, as 

formas do associativismo localizado como associações civis, movimentos 

comunitários e sujeitos sociais de base ou o associativismo setorizado como ONGs 

feministas, ecologistas, grupos étnicos e outros, passaram a se articular com outros 

                                                           
2
 LAVALLE, Adrián G.; CASTELLO, Graziela; BICHIR, Renata M. Quando novos atores saem de 

cena: continuidades e mudanças na centralidade dos movimentos sociais. Revista Política e 
Sociedade, UFSC, Santa Catarina, vol.3, n.5, p. 37-55, 2004. 
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coletivos com a mesma identidade social ou política. Dessa forma, constituíram 

redes para ganhar legitimidade e visibilidade, produzindo, assim, impactos na esfera 

pública e obtendo conquistas de cidadania. Nesses termos, a ideia de rede - do 

ponto de vista epistemológico - implica, portanto, em se pensar numa articulação de 

diversidades. 

Rede de movimento social é caracterizada pela autora (2006; 2008) como: 1) 

uma articulação heterogênea de atores coletivos que compartilham valores, objetivos 

ou projetos; 2) composta por grupos de base, de mediação, de articulação e fóruns 

que definem situações antagônicas a serem enfrentadas; e 3) focada em temas 

específicos (moradia, trabalho, direitos humanos, por exemplo) e mais amplos 

(altermundialização, soberania nacional e contra monopólios diversos, entre outros). 

Ou seja, possui um caráter identitário mais específico ou de resistência 

antissistêmica, multi-identitária, multissetorial e translocal. 

Com o intento de situar o nosso estudo nessa configuração de MS, era 

necessário escolher um sujeito que representasse essa forma de organização. A 

escolha recaiu sobre a Marcha Mundial das Mulheres (MMM), em função, 

primeiramente, de nossa condição feminina e, também, pela importância e dimensão 

do movimento em nível nacional e internacional. 

A MMM é um movimento feminista internacional que surgiu no ano 2000 

como uma grande mobilização que reuniu mulheres de vários países em torno de 

uma campanha intitulada: “Duas mil razões para marchar contra a pobreza e a 

violência sexista”. As ações da campanha tiveram início no dia 8 de março (Dia 

Internacional da Mulher) e terminaram no dia 17 de outubro (Dia Mundial de 

Combate à Pobreza). O sucesso da ação fez com que a MMM decidisse se tornar 

um movimento permanente em nível nacional e internacional. 

A inspiração para criação da MMM partiu de uma manifestação pública 

feminista em Quebec, no Canadá, realizada no ano de 1995, quando 850 mulheres 

marcharam por 200 quilômetros pedindo simbolicamente “Pão e Rosas” como forma 

de denunciar a pobreza e a violência sexista. 

Segundo De Mond (2003), o projeto da MMM nasceu a partir da constatação 

de que era necessário ir além dos planos e promessas contidos nas declarações 

oficiais dos organismos comprometidos com a erradicação das violações dos direitos 

humanos, que incluem as mulheres. A não efetivação desses planos na prática 
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levou a uma articulação em nível internacional de mulheres, que foram às ruas para 

impor as mudanças almejadas: 

 
(...) aquilo que era uma ideia se transformou em realidade (...) com a ajuda 
da internet e com o apoio decisivo da FFQ

3
, criou-se uma rede diversificada 

de mais de seis mil coletivos de mulheres de 161 países reunidas em torno 
de uma plataforma mundial que ligava o repúdio à violência sistêmica contra 
as mulheres à luta contra o empobrecimento das mulheres (DE MOND, 
2003, p.638). 
 

Como parte das ações contrárias à globalização capitalista nos anos 2000, 

impulsionadas por movimentos de caráter anticapitalista, a MMM, da mesma forma, 

se constituiu a partir da consciência de que somente uma mudança radical nas 

políticas econômicas e sociais poderia garantir o respeito aos direitos humanos 

básicos de todos e todas. 

O lançamento da MMM no Brasil se deu a partir da articulação entre a SOF, a 

CUT e a CONTAG, com a realização de inúmeras atividades em 22 estados, entre o 

período de 8 de março a 17 de outubro de 2000, mobilizando um total de 20 mil 

mulheres urbanas e rurais. O impacto causado pela ação fez com que o movimento 

também se tornasse permanente aqui no país. 

Assim, tomamos como objeto dessa investigação a MMM, enquanto uma rede 

de movimentos sociais feminista em seu processo histórico e formas de atuação em 

nível local e global, nos anos 2000. 

Interessa saber quais as potencialidades e os desafios que a configuração da 

MMM como rede de movimentos sociais traz para o enfrentamento das formas de 

opressão e dominação vivenciadas pelas mulheres. 

Na tentativa de responder essa questão formulamos a hipótese: a 

configuração em rede de movimentos sociais da MMM favorece a articulação dos 

diversos movimentos feministas e outros movimentos sociais em torno de uma 

plataforma comum de luta, em nível local e global, contra as várias formas de 

opressão e dominação vivenciadas pelas mulheres. 

Os objetivos propostos são: 

 Conhecer e analisar a trajetória histórica da MMM enquanto uma rede de 

movimentos sociais feminista, em seu processo de proposição e 

concretização de lutas contra as várias formas de opressão e exploração 

das mulheres. 

                                                           
3
 Fédération des Femmes Du Québec. 
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 Conhecer o processo de constituição da MMM como uma rede de 

movimentos sociais de âmbito global. 

 Conhecer e analisar as diferentes formas de atuação em nível local e 

internacional da MMM. 

Para alcançar esses objetivos realizamos uma pesquisa qualitativa na 

modalidade estudo de caso, cujas etapas foram: pesquisa documental e pesquisa de 

campo. 

O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa que objetiva reunir dados 

relevantes sobre o objeto de estudo, de modo a alcançar um conhecimento amplo 

sobre esse objeto (CHIZOTTI, 2010). Presta-se a explorar um caso singular, situado 

na vida real contemporânea, bem delimitado no tempo e no lugar, constituindo-se, 

assim, num “estudo exploratório que tem como principal utilidade a possibilidade de 

apreensão do problema nos seus diferentes traços, inquirindo o pensamento lógico e 

estimulando a experiência intelectual” (DINIZ, 1999, p. 46). É indicado quando se 

quer pesquisar e analisar situações concretas nas suas particularidades, sendo 

adequada para se investigar a vida de uma pessoa ou de uma entidade de ação 

coletiva em seus aspectos sociais e culturais de tal forma que, para Chizzotti (2010), 

o estudo de caso não é uma escolha metodológica, mas a escolha de um objeto a 

ser estudado, em que o importante é o conhecimento derivado do caso, mais 

especificamente, o que se aprende ao estudar o caso. 

Na pesquisa documental realizamos levantamentos bibliográficos na área das 

Ciências Sociais, tendo como referências conceituais básicas: Movimentos Sociais, 

Redes e Redes de Movimentos Sociais e Movimento Feminista, a partir de autoras e 

autores estudiosos dos movimentos sociais e do feminismo, dentre os (as) quais 

destacamos: Alain Touraine, Alberto Mellucci, Ilse Scherer-Warren, Maria da Glória 

Gohn, Manuel Castells, Helleieth Saffiotti, Sônia Alvarez, Nancy Fraser, Wendy 

Goldman, Céli Regina Jardim Pinto, Luis Felipe Miguel e Flávia Biroli, dentre outros. 

 Além disso, a pesquisa documental abrangeu também os documentos 

específicos da MMM como revistas, cadernos, boletins e também sites da Internet 

que continham dados sobre os sujeitos e as organizações pesquisadas. 

Na pesquisa de campo realizamos coleta qualitativa de dados a partir de 

entrevistas semiestruturadas com perguntas abertas que partiram de um roteiro. 

Todas as entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas. 
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Os sujeitos de pesquisa deste trabalho dividem-se em dois grupos: seis 

representantes das organizações que compõem a coordenação nacional da MMM; e 

duas acadêmicas militantes do movimento feminista, conforme a seguir: 

 Sônia Coelho, assistente social, militante da MMM e integrante da equipe 

técnica da SOF, onde iniciou sua militância no movimento feminista, em 

1988. 

 

 Renata Moreno (Tica Moreno), socióloga, militante da MMM e integrante 

da equipe técnica da SOF. Iniciou sua militância junto ao movimento 

feminista em 2003 num comitê da MMM na USP, onde estudava. 

 

 Vera Lúcia Ubaldino Machado, advogada, militante da MMM, vice-

presidente da SOF, participante da Rede Economia e Feminismo (REF) e 

conselheira do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM). Iniciou 

seu processo de participação social junto ao Movimento Nacional de 

Direitos Humanos passando, posteriormente, a atuar no movimento 

feminista através da Secretaria de Mulheres do PT. 

 

 Rosane Silva, militante da MMM e Secretária Nacional da Mulher 

Trabalhadora na CUT (2012-2015). Iniciou sua militância política na 

Pastoral da Juventude, no Rio Grande do Sul, em 1983. Em 1992 passou 

a militar no movimento sindical, quando ingressou na CUT. 

 

 Alessandra da Costa Lunas, Trabalhadora Rural, militante da MMM, 

Secretária de Mulheres da CONTAG (2013-2017) e estudante de 

Engenharia Ambiental na Universidade Católica de Brasília. Alessandra 

começou sua militância política por influência de sua mãe, uma professora 

envolvida com questões sindicais na área rural. Em 1999 ingressou na 

Fetagro – Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Rondônia 

como secretária de formação sindical, tornando-se em seguida presidente 

da Federação. Em 2002 assumiu o cargo de Secretária de Políticas 

Sociais na CONTAG e em 2013 assumiu a Secretaria de Mulheres da 

CONTAG. 
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 Maria da Conceição Dantas de Moura, socióloga, militante da MMM e 

coordenadora do CF8, onde está desde a sua fundação em 1993. 

Ingressou no movimento feminista nos anos 1980. 

 

 Matilde Ribeiro, assistente social, militante dos movimentos feminista e 

negro. Matilde iniciou filiou-se ao PT nos anos 1980. Trabalhou no serviço 

público e em ONGs, entre as quais a SOF. Ocupou o cargo de ministra-

chefe de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do Brasil entre os 

anos de 2003 e 2008. Atualmente é professora adjunta da Universidade 

da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira, no campus dos 

Malês, em São Francisco do Conde, na Bahia. 

 

 N.L, antropóloga, professora universitária e pesquisadora do feminismo. 

Estuda e colabora com a MMM do Brasil e da França. 

 

 As organizações pesquisadas são: 

 

 Sempreviva Organização Feminista (SOF). ONG com sede em São 

Paulo, criada em 1963 com o objetivo de contribuir na construção de uma 

política feminista baseada em um projeto democrático popular. Sua linha 

de atuação está voltada para a formação feminista, assessoria e 

acompanhamento de políticas públicas, desenvolvendo alianças e 

práticas organizativas com movimentos sociais, no sentido de incluir o 

feminismo nos processos de transformação societária. Como parte do 

movimento de mulheres, a SOF busca consolidar a MMM como um 

movimento internacional que está inserido nas dinâmicas locais, com uma 

pauta nacional, e em diálogo com campanhas e movimentos sociais do 

campo democrático popular. 

 

 Central Única dos Trabalhadores (CUT)- Secretaria Nacional da Mulher 

Trabalhadora.  A CUT foi criada em 28 de agosto de 1983 na cidade de 

São Bernardo do Campo, em São Paulo, durante o 1º Congresso 

Nacional da Classe Trabalhadora (CONCLAT). Originou-se dentro do 

setor do movimento sindical no contexto do novo sindicalismo, vertente 
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formada nos anos 1970 por sindicatos e oposições sindicais que 

contestavam o controle do Estado sobre o sindicalismo e desafiavam o 

empresariado e a política sindical do governo militar. A ação organizada 

das mulheres na CUT data do mesmo período e culminou com a criação 

da Comissão Nacional da Questão da Mulher Trabalhadora (CNQMT), em 

1986, e mais tarde na Secretaria Nacional da Mulher Trabalhadora, 

responsável pela implantação de políticas no interior da CUT de 

promoção e valorização da mulher trabalhadora. 

 

 Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) - 

Secretaria de Mulheres Trabalhadoras Rurais. A CONTAG foi criada em 

1963 a partir da iniciativa de trabalhadores rurais de 18 estados 

distribuídos em 29 Federações de Trabalhadores da Agricultura 

(FETAGs), com objetivo de lutar pelos direitos dos trabalhadores rurais. É 

a primeira entidade sindical do campo de caráter nacional reconhecida 

legalmente pelo então Presidente da República João Goulart. Surgiu num 

momento do país de forte atuação política e sindical. Após um ano de sua 

criação, a CONTAG sofreu uma intervenção com o golpe de 1964, que 

instaurou a ditadura no país. Entre 1968 e 1969, período do Ato 

Institucional nº 5 (AI-5), a Confederação intensificou o processo de 

organização sindical e politização dos trabalhadores rurais compondo, 

com outros movimentos sociais, a vanguarda na luta contra ditadura 

militar. Atualmente com 27 FETAGs e mais de 4000 sindicatos de 

trabalhadores rurais filados, a CONTAG compõe o Movimento Sindical de 

Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (MSTTR), que luta pela reforma 

agrária e pelos interesses dos homens e mulheres do campo e da floresta 

que são agricultores (as) familiares, assalariados (as) rurais, meeiros, 

comodatários, extrativistas, quilombolas, pescadores artesanais e 

ribeirinhos. A Secretaria Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais é 

responsável pela implementação, coordenação e acompanhamento das 

políticas de combate à discriminação de gênero no meio rural e pela 

realização da Marcha das Margaridas. 
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 Centro Feminista 8 de Março (CF8). É uma ONG que surgiu em 1993 a 

partir de ações de combate à violência contra a mulher junto à Delegacia 

Especializada em Defesa da Mulher (DEAM), em Mossoró, no Rio Grande 

do Norte. Sua forma de atuação está direcionada ao fortalecimento das 

organizações de mulheres nos espaços sociais, com trabalhos em quatro 

linhas de ação: movimento e articulação que trata das lutas feministas e 

sua articulação com outras lutas sociais; economia feminista que se 

relaciona com acesso das mulheres rurais às políticas voltadas à 

autonomia econômica das mulheres; formação e elaboração voltadas à 

formação de lideranças; e auto-organização das mulheres que trabalha a 

questão da violência e do sexismo. O CF8 adquiriu, após o ano 2000, 

uma dimensão nacional a partir da relação que construiu com a MMM. 

 

As entrevistas se deram em locais, datas e horários estipulados pelos 

sujeitos, sendo que seis entrevistas aconteceram em São Paulo. Uma foi realizada 

por Skype e a outra respondida por e-mail, já que ambas as entrevistadas residem 

em outro estado. 

Para organização dos dados, construímos quadros para sistematização das 

informações obtidas nas entrevistas, visando apreender as semelhanças e as 

diferenças contidas nos depoimentos e, posteriormente, construir a análise com 

base nos eixos temáticos que emergiram das entrevistas. São eles: identidade do 

movimento; estrutura do movimento; relações com os partidos políticos; relações 

com outros movimentos sociais; formação feminista e auto-organização das 

mulheres; financiamento das ações; processo de comunicação do movimento e 

avanços, desafios e perspectivas. 

Cabe salientar que tivemos muita dificuldade em realizar as entrevistas, pois 

foram marcadas e desmarcadas várias vezes em função dos compromissos das 

entrevistadas com a preparação de atos, viagens a trabalho e falta de agenda. 

A tese está estruturada em quatro capítulos. No Capítulo I – Compreendendo 

as referências conceituais da pesquisa, apresentamos os fundamentos teóricos da 

tese: Movimentos Sociais; Redes e Redes de Movimentos Sociais; Movimento 

Feminista e Movimento Feminista no Brasil. 
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No Capítulo II – Contexto socioeconômico do surgimento da MMM, 

discorremos sobre os processos da globalização e sobre as formas de resistência 

que emergiram, configurando uma globalização contra-hegemônica. 

No Capítulo III – Marcha Mundial das Mulheres (MMM): Surgimento e 

Trajetória, apresentamos a história da MMM a partir de seu surgimento e sua 

trajetória, em nível internacional e, especialmente, no Brasil. 

No Capítulo IV - A MMM na percepção dos sujeitos pesquisados, à luz dos 

conceitos teóricos e dos eixos temáticos analisados, apresentamos a MMM a partir 

de seus sujeitos. 

Em seguida, apresentamos as considerações finais que expressam os 

resultados e os achados da pesquisa, bem como as reflexões sobre novas 

necessidades e aprofundamentos da temática abordada. 
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CAPÍTULO I – COMPREENDENDO AS REFERÊNCIAS CONCEITUAIS DA 

PESQUISA 

 

Nesse capítulo apresentamos os fundamentos teóricos que orientam essa 

tese: Movimentos Sociais; Redes e Redes de Movimentos Sociais; Movimento 

Feminista e Movimento Feminista no Brasil 

 

 

1.1 MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

A análise e a reflexão sociológica dos movimentos sociais (MS), ao longo do 

tempo, se deram a partir de diferentes abordagens teóricas elaboradas em contextos 

históricos e estruturas sociais específicas de cada sociedade. 

Do século XIX até os anos 1950, as abordagens teóricas europeias trataram 

os MS de forma associada ao processo de luta de classe, tendo como objeto de 

análise os movimentos operário e camponês. Os estudos norte-americanos, dos 

anos 1920 até 1950, sob a influência da Escola de Chicago, analisaram os MS a 

partir de uma perspectiva psicossocial, considerando-os como distúrbios populares 

que ameaçavam a ordem vigente. 

Entre os autores que pesquisaram e sistematizaram as principais teorias 

sobre os MS, encontra-se Gohn (2008), que os define como: 

 
(...) expressão de uma ação coletiva que decorre de uma luta sociopolítica, 
econômica ou cultural. Usualmente eles têm os seguintes elementos 
constituintes: demandas que configuram sua identidade; adversários e 
aliados; bases, lideranças e assessorias – que se organizam em 
articuladores e articulações e formam redes de mobilizações; práticas 
comunicativas diversas que vão da oralidade direta aos modernos recursos 
tecnológicos; projetos ou visões de mundo que dão suporte a suas 
demandas; e culturas próprias nas formas como sustentam e encaminham 
suas reivindicações (GOHN, 2008, p. 14). 
 

Em análise sobre a trajetória das pesquisas dos MS nas últimas décadas do 

século XX, a referida autora (2008) registra três principais correntes teóricas de 

estudos: histórico-estrutural; culturalista-identitária; e institucional/organizacional-

comportamentalista. 

A corrente histórico-estrutural, referenciada, principalmente, em Marx, 

Gramsci, Rosa de Luxemburgo, Lenin, Trotsky, Lefbvre, entre outros, analisou os 

movimentos operário, camponês e sindical como os sujeitos responsáveis pela 
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ruptura sistêmica. As categorias de organização de classe e elaboração de 

consciência social tinham centralidade, não havendo a preocupação em se 

diferenciar entre movimento social e político. O tema da desigualdade social foi 

evidenciado em contraponto ao da igualdade, sendo a emancipação da classe 

explorada um objetivo a perseguir. Esse enfoque analítico foi amplamente 

predominante no mundo até os anos 1970. 

A corrente culturalista-identitária enfocou os novos MS em suas ações sociais 

e culturais. Seus sujeitos, que não reclamavam a distribuição da riqueza social, não 

eram “os trabalhadores”, mas homens, mulheres, jovens, estudantes, negros, índios 

e outros que não estavam na cena pública ou não tinham visibilidade, manifestavam 

preocupações ambientais, demandavam a paz, a liberdade sexual, religiosa, política 

e etc. Os estudos destacavam a questão da identidade, diferenciando-se das 

abordagens marxistas que privilegiavam as categorias econômicas e as classes 

sociais. 

Dentre os principais teóricos desta corrente, destacamos: Touraine (1997), 

que considera que os novos sujeitos apresentavam menos conflito social e mais 

afirmação dos direitos culturais e defesa de diferenças étnicas, de gênero, religião e 

outras; e Melucci, que “afirmou que os movimentos ofereciam um modo diferente 

para designar os conflitos do cotidiano e desafiavam os códigos culturais a partir de 

bases simbólicas, construindo identidades próprias” (2001). 

Essa corrente desenvolveu-se, principalmente, na Europa a partir dos anos 

1960 e foi responsável pela elaboração da teoria dos novos movimentos sociais 

(TNMS), cuja importância foi substantiva no sentido de destacar a cultura dos MS, 

reconhecendo a pluralidade de atores coletivos inscritos nos processos de 

transformação cultural. 

A corrente institucional/organizacional–comportamentalista desenvolveu-se, 

predominantemente, nos Estados Unidos. Os MS foram analisados segundo uma 

óptica econômica com enfoque para a organização, os interesses, os recursos, as 

oportunidades e as estratégias. Por esta corrente, que originou a teoria da 

mobilização de recursos (TMR), que teve como teóricos McCarthy e Zaldi4 e Tilly5, 

                                                           
4
 McCarty e Zald classificaram os MS em movimentos de consenso, que não contestavam a ordem 

vigente, buscando somente ampliar seus objetivos e movimentos de conflito, que visavam 
transformações como os movimentos feministas, por exemplo. (SILVA, 2001). 
5
 Charles Tilly buscou entender os MS referenciando-se nas abordagens de Max Weber e Émile 

Durkein, pesquisando quais conjuntos de pessoas, recursos, fins comuns e formas de compromisso 
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os movimentos somente atingiam os seus objetivos quando se transformavam numa 

organização institucionalizada. 

Os estudos norte-americanos sobre os MS dos anos 1970 até 1980 tiveram a 

predominância da teoria de mobilização de recursos que, ao longo do tempo, foi se 

reformulando e incluindo novos temas em razão das críticas recebidas por pri-

vilegiarem a relação custo/benefício, não enfatizando os valores, as normas e a 

cultura dos movimentos. A partir dos anos 1980, então, opondo-se ao caráter 

utilitarista da mobilização de recursos, surgiu a teoria da mobilização política (TMP), 

preocupada com as microrrelações sociais e os significados de valores e práticas 

gerados no contexto de uma cultura política, destacou os processos políticos, a 

cultura e as oportunidades políticas. Para Sidney Tarrow, teórico dessa corrente, as 

lutas internas e externas dos MS não se restringem somente aos recursos, mas 

também pelos significados, havendo um repertório para ação coletiva, isto é, marcos 

referenciais significativos e estratégicos – frames – de ação coletiva (GOHN, 2006). 

Na América Latina, incluindo o Brasil, os estudos sobre os MS privilegiaram 

as teorias europeias marxistas nos anos 1970 e a dos novos movimentos sociais na 

década de 1980. 

No caso da América Latina, de forma geral, Scherer-Warren (2010) observa 

que, os estudos iniciais sobre os MS seguiram a tradição marxista, enfatizando 

tendências universalizantes para os comportamentos coletivos, desconsiderando-se, 

na maioria das vezes, diferentes situações e contextos históricos. Depois, as teorias 

culturalistas e identitárias - Teoria dos Novos Movimentos Sociais (TNMS) - 

buscaram resgatar a complexidade simbólica e de orientação política dos MS, 

segundo o princípio da diversidade sociocultural de gênero, etnia, ecologia, pela paz, 

etc. Transitou-se: “do pensamento universalista acerca de um sujeito único e central 

da transformação social para as interpretações sobre o descentramento das lutas, 

da multiplicidade e contingência das identidades (...)” (SCHERER- WARREN, 2010, 

p.19). 

 Na ótica dessa autora, se por um lado as teorias avançaram no que se refere 

ao entendimento das opressões e discriminações em torno de diferenças 

socioculturais, por outro, em função da pouca atenção dispensada ao problema das 

desigualdades sociais e às formas de dominação decorrentes do processo de 

                                                                                                                                                                                     
se conjugam em diferentes lugares e tempos. Para tanto, realizou comparações entre as ações 
coletivas de diferentes períodos históricos (SILVA, 2001). 
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colonização, significaram uma perda. Foi somente a partir dos anos 1990 que os 

estudos latino-americanos passaram a incorporar as teorias de classe, inclusas as 

formas de opressão das elites coloniais e hegemônicas, com as teorias culturalistas, 

contemplando as múltiplas formas de opressão e discriminação simbólica em 

relação aos segmentos sociais colonizados e também os processos de 

exclusão/subalternidade desses segmentos no plano do fazer político. 

Nessa mesma linha, Dagnino et al. (2000) registram que até os anos 1970 as 

abordagens sobre os MS latino-americanos privilegiaram os temas de democracia e 

sujeito histórico, relegando a segundo plano a temática da relação entre cultura e 

política. O marco teórico dominante de análise da relação entre cultura e política era 

o marxismo clássico, que consolidou sua influência na América Latina nos anos 

1970. Nessa concepção, a cultura, especialmente a popular, considerada como o 

reino da ideologia, o domínio da alienação, da falsa consciência e mistificação, 

criava obstáculos à transformação social, devendo, portanto, ser eliminada e 

substituída pelo conhecimento verdadeiro e pela consciência de classe. Assim, 

reduzindo-se tudo à questão da luta de classes, as análises eram dicotômicas, 

colocando em lados opostos cultura dominante e cultura dominada, ideologia 

burguesa e cultura operária. 

 Foi somente a partir da influência de Gramsci sobre alguns teóricos que 

ocorreu uma ruptura com a visão marxista tradicional sobre cultura, trazendo 

renovação para dentro da esquerda. Mais especificamente, as críticas do 

pensamento gramsciano ao reducionismo econômico, abriram espaço a uma 

imbricação entre cultura, política e economia, isto é, a uma visão integrada da 

sociedade. As ideias de Gramsci possibilitaram às esquerdas explorar novas 

direções teóricas e políticas sem ter de enfrentar uma ruptura traumática:  

 
(...) Gramsci tornou possível à esquerda ser “tranquilamente ortodoxa”, 
assim suavizando a renovação de uma esquerda que estava disposta a 
abandonar o “marxismo-leninismo” (DAGNINO et al., 2000, p. 107). 
 

Além disso, a obra de Gramsci possibilitou à esquerda examinar as 

especificidades de suas próprias sociedades, sendo bastante importante tanto para 

o período de luta pela democracia quanto depois, na redemocratização, no sentido 

de permitir à apreensão dos significados culturais embutidos nas práticas sociais 

cotidianas específicas das mulheres, dos jovens, dos homossexuais e outros grupos 

invisibilizados na categoria classe. 
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 No Brasil, especificamente, Doimo (1995) identificou três matrizes 

interpretativas: estrutural-autonomista; cultural-autonomista e enfoque institucional. A 

estrutural-autonomista considerou que as contradições urbanas, determinadas pelo 

caráter classista do Estado, poderiam acionar o conflito primordial da sociedade 

capitalista. Por essa concepção, a sociedade foi vista como capaz de se organizar 

“autonomamente” contra o autoritarismo estatal e os novos movimentos sociais 

apareceram como uma possibilidade de transformar as relações capitalistas de 

poder. 

A matriz cultural-autonomista definiu os MS a partir do campo da sua própria 

experiência, recusando a ideia de sujeito único e o pressuposto da existência de 

classes. Criticando as ideologias concebidas como externas à própria ação, enfocou 

a pluralidade de novos sujeitos políticos, protagonistas da transformação social, da 

democracia direta, sendo percebidos como autônomos em relação ao Estado e 

interdependentes em relação aos partidos políticos. 

A matriz enfoque institucional contrariou as premissas das matrizes anteriores 

e demonstrou que o alcance dos MS era limitado, ficando circunscrito à ampliação e 

efetivação dos direitos sociais, em vez de mudanças estruturais nas relações 

capitalistas conforme esperado. 

Cardoso (2004) também analisou a atuação dos MS no Brasil, identificando 

dois momentos distintos: uma primeira fase, chamada pela autora de “emergência 

heróica” dos movimentos que se dá na década de 1970 e início dos anos 1980, 

quando esses sujeitos com militância antiestado, antipartidária, contrária ao regime 

político vigente, contribuíram para a mudança na cultura política do país; e uma 

segunda fase, na década de 1980, quando os movimentos tenderam à 

institucionalização. 

 Esse processo de institucionalização, tido por alguns analistas como um 

refluxo dos MS, não representa, contudo, uma interpretação hegemônica. Ao 

contrário, constitui-se numa polêmica. Essa fase correspondeu ao período de 

redemocratização do país, época em que esses sujeitos passaram a se relacionar 

mais diretamente com o Estado através dos conselhos de políticas sociais, o que 

levou muitos analistas a avaliarem que os, MS estariam em crise, pois perderam seu 

principal inimigo: o regime militar. 

Na década de 1990, as mudanças no cenário sociopolítico mundial 

decorrentes da crise do socialismo real com o fim da União Soviética, da 
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revitalização das políticas neoliberais, da globalização e da revolução tecnológica, 

alteraram a configuração dos MS e também as abordagens teóricas para analisá-los. 

Os estudos passaram a enfatizar a cidadania coletiva, a exclusão social e a 

globalização. Os sujeitos referenciados em tais estudos foram as mulheres, os 

jovens, os negros, os índios, os homossexuais, os idosos e os desempregados 

vítimas da nova estruturação do mercado de trabalho. 

 Foi a partir desse contexto que muitos MS passaram a assumir um novo tipo 

de organização, mediante uma ação articulada em rede com outros movimentos, 

ONGs e outros diferentes atores presentes na sociedade civil. 

Para Gohn, essa tendência decorre do fato de que o campo de temas e 

problemas sociais se ampliou, passando a englobar o universo da cultura, da 

economia, das relações sociopolíticas, da religião, das questões ambientais dentre 

outras, fazendo com que ocorressem alterações na estrutura do associativismo da 

sociedade civil, que passou a se configurar a partir de novas representações de 

ações civis coletivas, com uma atuação que reconhece na associação em redes um 

potencial de força: “articular-se em redes como exigência de sobrevivência” (GOHN: 

2010, p.12). 

 Além disso, os avanços permitidos pelas tecnologias de informação e 

comunicação alteraram as formas de sociabilidade, resultando que os MS passaram 

a se articular em redes e, por meio destas, atravessaram as fronteiras regionais e 

nacionais. As categorias de identidade e território deram lugar a múltiplos 

pertencimentos, isto é, os critérios de raça, gênero, origem nacional, etc., não se 

colocam como campos exclusivos na ação dos movimentos. Na configuração em 

rede, os sujeitos se colocam em campos diversos, ora se articulando por interesses 

mais restritos e localizados, ora as articulações referem-se a interesses mais 

amplos, mais universais ou globalizados. 

Melucci, em referência ao padrão organizacional dos MS, já nos anos 1980, 

os concebia como redes: 

 
Podemos ainda falar de "movimentos" quando nos referimos aos fenômenos 
sociais recentes? Eu preferiria falar de redes de movimento ou de áreas de 
movimento, isto é, uma rede de grupos partilhando uma cultura de 
movimento e uma identidade coletiva. (...) A situação normal do 
"movimento" hoje é ser uma rede de pequenos grupos imersos na vida 
cotidiana que requerem um envolvimento pessoal na experimentação e na 
prática da inovação cultural (MELUCCI, 1989, p. 61). 
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Para Castell (2000), na contemporaneidade, existem duas tendências 

conflitantes: a globalização e as identidades coletivas. Viabilizada pelas tecnologias 

de comunicação e informação, uma poderosa onda de identidade coletiva emerge 

desafiando a globalização econômica e os efeitos dela decorrentes. Desse modo, 

para o autor, a globalização e as identidades coletivas passam a configurar os 

principais focos de mobilização na sociedade das redes. 

Scherer-Warren (1999) também propõe analisar os MS em termos de redes 

de movimentos, considerando que, com a globalização e a informatização da 

sociedade, esses sujeitos passaram a assumir uma nova forma de organização 

através da ação articulada em rede com outros atores da sociedade civil, com um 

projeto político que transcende suas demandas específicas e inclui questões globais, 

como a luta pelos direitos humanos, pelos direitos das mulheres, pelo meio 

ambiente, contra a globalização e outras. 

 

 

1.2 REDES E REDES DE MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

Na reflexão desses conceitos recorremos a Manuel Castells que, em 1990, 

formulou o conceito de sociedade em rede para se referir à emergência de uma nova 

organização social em rede, com base no novo paradigma tecnológico assentado 

nas tecnologias de informação e comunicação; e a Ilse Scherer–Warren que analisa 

as dinâmicas das redes em relação aos movimentos sociais. 

Em seu livro A sociedade em rede, Castells defende a tese de que há uma 

tendência histórica dos processos dominantes na era da informação de se organizar 

em torno de redes. Para o autor, as redes constituem  

 
(...) a nova morfologia social de nossas sociedades e a difusão da lógica 
das redes modifica de forma substancial a operação e os resultados dos 
processos produtivos e de experiência, poder e cultura (CASTELLS, 2011, 
p.565). 

 

Nesse sentido, define rede como um conjunto de nós interconectados. O que 

representa um nó depende da rede observada. Nós são, por exemplo, mercados de 

bolsa de valores e suas centrais de serviços na rede de fluxos financeiros globais; 

são conselhos de ministros e comissários europeus da rede política que governa a 

União Europeia; são também campos de coca e de papoula, laboratórios 
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clandestinos e pistas de aterrissagem ilícitas na rede de tráfico de drogas que invade 

as economias, sociedades e Estados do mundo inteiro; são sistemas de televisão; 

enfim, redes são estruturas capazes de se expandir de forma ilimitada, integrando 

novos nós que compartilham dos mesmos valores. 

De acordo com esse autor, organizar-se em rede sempre fez parte da 

experiência humana. Porém, as tecnologias digitais possibilitaram a organização de 

redes e sua infinita reprodução, expansão e reconfiguração superando os 

tradicionais modelos de formação de redes. As atuais redes não se limitam a um 

determinado território ou Estado-Nação, mas têm abrangência global. 

A emergência da sociedade em rede está associada diretamente à 

globalização e às consequentes transformações dela decorrentes. Ou seja, as redes 

surgiram depois que as economias mundiais passaram a manter maior 

interdependência global, graças ao desenvolvimento das tecnologias de informação. 

A partir disso, redes se constituíram em todas as dimensões fundamentais da 

organização e prática social. 

Esse processo trouxe reflexos para toda a vida social. A economia capitalista, 

ao globalizar a produção de bens e serviços e adotar a produção automatizada, 

acabou desencadeando profundas transformações no universo do emprego e do 

trabalho. Ocupações mais tradicionais foram sendo eliminadas na medida em que 

outras mais qualificadas, na indústria de alta tecnologia e no setor de serviços, foram 

sendo criadas, fazendo assim surgir uma classe trabalhadora de elevado nível de 

formação para o trabalho. Contudo, essa melhor formação não resultou em maior 

remuneração, ou melhoria nos padrões de vida das famílias.  Assim, para fazer 

frente à elevação crescente dos custos de vida, as mulheres ingressaram no 

mercado de trabalho, passando a contribuir no orçamento doméstico. A feminização 

da força de trabalho abalou as bases econômicas do patriarcado e abriu caminho 

para ascensão de uma consciência feminina.  

Por outro lado, as mudanças no campo do trabalho também aumentaram os 

fluxos migratórios de mão de obra em torno de oportunidades de emprego. Resultam 

disso uma maior multietnicidade e multiculturalismo em todas as partes do mundo. 

Dessa forma, um processo que se iniciou no âmbito do trabalho e do emprego 

acabou por trazer consequências para outras esferas da sociedade. 

O autor ainda afirma que a morfologia da rede é fonte de reorganização das 

relações de poder, em que aqueles com capacidade de fazer as conexões entre as 
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diversas redes são detentores de poder: “(...) os conectores são os detentores do 

poder”. (CASTELLS, 2011, p. 566- 567). 

De forma paralela, muitas organizações civis, como os movimentos sociais, 

também assumiram a organização em rede, reconhecendo nesta um potencial de 

força para agir sobre as fontes globais de poder. Assim, podemos dizer que esses 

movimentos sociais tanto refletem a lógica dos poderes dominantes, ao se 

organizarem em rede, como reagem a eles: 

 
(...) as relações de poder são constitutivas da sociedade porque aquelas 
que detêm o poder constroem as instituições segundo seus valores e 
interesses. (...) Entretanto, uma vez que as sociedades são contraditórias e 
conflitivas, onde há poder há também contra poder – que considero a 
capacidade de os atores sociais desafiarem o poder embutido nas 
instituições da sociedade com o objetivo de reivindicar a representação de 
seus valores e interesses (CASTELLS, 2013, p.10). 
 

Scherer–Warren apropria-se da ideia de rede para analisar os MS na 

contemporaneidade: 

 
(...) face a um poder de um mundo socialmente interconectado ou ao poder 
das novas tecnologias (...) há novas formas e possibilidades de 
empoderamento da sociedade civil, dos movimentos sociais e mesmo de 
um ativismo, a partir de indivíduos ou de organizações, que é facilitado pelo 
poder das novas tecnologias (...) (2007, p. 327). 
 

Essa mesma autora (1999), observa que o conceito de rede tem se 

constituído num paradigma de análise nas diferentes áreas do conhecimento. A 

Geografia, por exemplo, vale-se do conceito de rede para referir-se às redes 

territoriais e urbanas; a Administração fala em redes de organizações; a Economia 

analisa as redes de mercado e de consumo; na Antropologia o conceito diz respeito 

às redes de vizinhança e de parentesco e na Sociologia como articulação política, 

ideológica e simbólica. A noção de rede tem sido também utilizada por atores sociais 

coletivos e movimentos sociais como conceito propositivo, em referência a uma 

estratégia de ação coletiva, baseada numa cultura solidarística, horizontalizada e 

mais democrática. 

Para apreensão do conceito propositivo das redes, Scherer-Warren (1999) 

recorre aos seguintes enfoques: antropológico, a partir de autores como Radcliffe- 

Brown (1952) e Barnes (1987), e sociológico, tendo por base as Teorias de 

Mobilização de Recursos e dos Novos Movimentos Sociais. 

 As análises antropológicas utilizam-se do termo redes sociais em referência a 

redes locais geograficamente delimitadas. A noção de rede aparece como 
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constituinte da própria estrutura social, sendo definida pelo conjunto de 

relacionamentos sociais existentes, organizados em rede ou para descrever a forma 

de relação entre os indivíduos decorrentes de parentesco, amizade, trabalho, 

vizinhança, etc., que dão origem a grupos. Nas duas concepções, as redes 

relacionam-se com o tecido social seja caracterizando a estrutura social, seja como 

decorrente de relações preexistentes. 

As análises sociológicas das ações coletivas e movimentos sociais que 

incorporam a noção de redes, como apontado, podem ser examinadas a partir da 

Teoria da Mobilização de Recursos (TMR) e da Teoria dos Novos Movimentos 

Sociais (TNMS). A TMR explica como os recursos, isto é, os atores coletivos foram 

mobilizados para a formação de redes. Pela TNMS a noção de redes caracteriza as 

articulações políticas, ideológicas ou simbólicas entre atores coletivos. 

A partir da integração desses dois enfoques, os movimentos sociais podem 

ser definidos como: “(...) uma rede de interações (...) entre uma pluralidade de 

indivíduos, grupos e/ou organizações, engajados num conflito político ou cultural, 

com base numa identidade coletiva comum” (DIANE apud SCHERER-WARREN, 

1999, p.26). 

Nessa direção é que Scherer-Warren propõe a ideia de redes de movimentos 

sociais, referindo-se tanto às práticas políticas articulatórias locais e globais desses 

sujeitos, como à possibilidade de integração de diversidades: 

 
Distingue-se da ideia de unicidade totalizadora, comum em interpretações 
do marxismo positivista acerca da necessidade de articulações das lutas 
sociais. A análise em termos de redes de movimentos implica buscar as 
formas de articulação entre o local e o global, entre o particular e o 
universal, entre o uno e o diverso, nas interconexões das identidades dos 
atores com o pluralismo. Enfim, trata-se de buscar os significados dos 
movimentos sociais num mundo que se apresenta cada vez mais 
interdependente, intercomunicativo, no qual surge um número cada vez 
maior de movimentos de caráter transnacional, como os de direitos 
humanos, pela paz, ecologistas, feministas, étnicos e outros. Subjacente ao 
transnacionalismo há (...) o compromisso com os princípios humanísticos 
que permitem a comunicação, articulação, intercâmbio e solidariedade entre 
atores diversos (...) (SCHERER-WARREN, 1993, p.10). 

 
Rede de movimentos sociais representa uma comunidade de sentido que 

busca uma transformação social e que agrega sujeitos coletivos diversificados, 

constitutivos da sociedade civil que, segundo a autora (2012), está organizada nos 

seguintes níveis que se interconectam: 
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 No primeiro nível, ou nível organizacional, identifica-se o associativismo 

local, representado pelas associações civis/comunitárias, movimentos 

sociais de base e ONGs. Essas organizações locais também vêm 

buscando participar de redes nacionais e transnacionais de movimentos e 

podem ser exemplificadas a partir das seguintes organizações: Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra, Movimento dos Catadores de Lixo, 

Movimento Indígena e Movimento Negro, ou através ainda de articulações 

interorganizacionais, como os fóruns da sociedade civil. 

 

 No segundo nível, ou nível político articulatório, estão as formas de 

organização interorganizacional que incluem os fóruns da sociedade civil, 

as associações nacionais de ONGs e as redes de redes. Tais 

organizações, representativas de organizações e movimentos do 

associativismo local, articulam-se entre si fazendo uso da internet e 

buscam o empoderamento da sociedade civil. 

 

 No terceiro nível, ou nível mobilizatório, estão as marchas e as 

mobilizações no espaço público, resultantes das articulações de 

movimentos sociais organizados, das ONGs, dos Fóruns, das redes de 

redes. Porém, buscam transcendê-los com manifestações na esfera 

pública, com a participação de simpatizantes, tendo como finalidade 

produzir visibilidade através da mídia e efeitos simbólicos para os próprios 

manifestantes e para a sociedade em geral. Alguns exemplos dessa forma 

de organização são a Marcha Nacional Pela Reforma Agrária, o Grito dos 

Excluídos, a Parada do Orgulho Gay e a Marcha Mundial de Mulheres. 

 

 A partir de todo esse processo articulatório, configuram–se redes de 

movimentos sociais representadas pela articulação entre os vários atores ou 

organizações que participam dos níveis acima referidos. 

Rede de movimento social representa o nível da sociedade civil mais 

complexo e mais politizado, que se orienta por um desejo de transformação 

societária de grupos que se sentem excluídos, discriminados ou que lutam por 

mudanças sistêmicas mais amplas (SCHERER-WARREN, 2012). 
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As redes, por serem multiformes, possibilitam que sujeitos sociais 

diversificados se organizem na luta contra a exclusão social em vários sentidos 

como gênero, etnia, pobreza e outros, de forma que grupos historicamente 

subalternizados, tais como negros e índios vítimas dos processos coloniais e 

mulheres, por exemplo, encontrem nas articulações em rede a possibilidade de 

transitar de uma condição de absoluta marginalização e discriminação, para uma 

situação em que passam a ter seus direitos originários legitimados. 

 Nesse sentido, para a autora, o exemplo da “vítima” de Dussel (2000) 

representado pela personagem emblemática latino-america Rigoberta Menchú6, é 

expressivo para demonstrar o sujeito negado, que se redescobre nas redes de 

movimentos que integram suas múltiplas referências identitárias: 

 
Desta maneira o sujeito feminino (o gênero) de Rigoberta Menchú é também 
o sujeito indígena (a etnia), de cor morena (a raça), em terras devolutas (a 
questão ecológica), sem direitos (exclusão jurídica), sem participação na 
sociedade civil dominada (o político), pobre (o econômico), camponesa (a 
classe), analfabeta (a cultura formal), Guatemala (o pais periférico) 
(DUSSEL, 2000 apud SCHERER-WARREN, 2002, p. 65). 
 

Para Bunn (2006), as análises dos movimentos, em termos de redes, 

possibilitam contemplar as dimensões simbólicas de um agir coletivo não 

institucionalizado e as dimensões estratégicas da ação político-institucional, tanto 

em seu lado integrativo quanto em seu lado conflitivo de luta política: 

 
(...) os movimentos aparecem como resultantes de redes multiorganizativas, 
com vínculos e militâncias múltiplas enraizadas em comunidades locais, 
cuja capacidade organizativa dependerá das possibilidades de mobilizar 
recursos, aproveitar oportunidades políticas, exercer influências, como de 
construir identidades culturais e políticas (BUNN, 2006, p.32). 
 

As redes constituem o locus e o modus em que se estruturam as ações 

sociais. É no ambiente das redes que os sujeitos interagem, influenciando-se 

mutuamente e estabelecendo negociações, produzindo assim os esquemas 

cognitivos e motivacionais para ação coletiva, articulando o passado, (a tradição, o 

legado histórico de exclusão), com o presente (o protesto, a solidariedade, a 

proposta) e o futuro (o projeto, a utopia, ou heterotopias) (BUNN, 2006). 

 Entretanto, para que isso ocorra, faz-se necessário que os MS “traduzam-se” 

uns aos outros, conforme o trabalho de tradução proposto por Boaventura Santos 

que: 

                                                           
6
 Ativista de direitos humanos guatemalteca, Prêmio Nobel da Paz em 1992 – Fundação Nobel – 

disponível em: <http://www.nobelprize.org>. Acesso em: 11 mai. 2015. 
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(...) visa esclarecer o que une e o que separa os diferentes movimentos e as 
diferentes práticas, de modo a determinar as possibilidades e os limites da 
articulação ou agregação entre eles. Dado que não há uma prática social ou 
sujeito colectivo privilegiado em abstracto para conferir sentido e direção à 
história, o trabalho de tradução é decisivo para definir, em concreto, em 
cada momento histórico, quais as constelações de práticas com maior 
potencial contra-hegemónico (SANTOS, 2002). 
 

As formulações aqui apontadas demonstram que, diante de um mundo 

globalizado, informatizado e multicultural, os movimentos sociais assumiram novas 

formas de organização e pressão, reconhecendo nas articulações em rede um 

potencial de força e um meio de ultrapassar fronteiras físicas, culturais, de tempo e 

espaço. Como estratégia de ação coletiva, as redes têm possibilitado que sujeitos 

sociais diversificados construam articulações mais amplas, capazes de expressarem 

desde os interesses mais específicos e localizados, aos mais universais ou 

globalizados. 

 

 

1.3 MOVIMENTO FEMINISTA7 

 

O feminismo, tanto em sua dimensão teórica quanto em sua práxis, apresenta 

uma diversidade de perspectivas. Segundo Garcia (2011), em sentido amplo, o 

termo feminismo refere -se a um movimento e a um conjunto de teorias que têm por 

objetivo a libertação das mulheres das formas de opressão e exploração a que foram 

e submetidas pelos homens, em diferentes fases históricas. 

Em sua trajetória histórica o movimento feminista tem sido classificado em 

ondas ou fases. A primeira aconteceu nas últimas décadas do século XIX e a 

segunda a partir dos anos 1960/1970. Desde o início, dividiu-se em duas grandes 

tendências: a liberal e a socialista. A liberal refere-se aos movimentos de luta por 

igualdade de direitos, que buscam reduzir as desigualdades entre os sexos por meio 

de ações afirmativas, sendo, por isso, considerados como reformistas. Já a 

                                                           
7
  Nesse estudo optamos por tratar indistintamente movimento feminista e movimento de mulheres, 

por entendermos que o feminismo é um movimento de mulheres sendo, portanto, parte do movimento 
de mulheres em geral. Nesse sentido, segundo Cisne (2014, p.129 e 130), no Brasil, a trajetória 
histórica dos movimentos feministas e de mulheres se confundiram significativamente, sendo ambos 
protagonistas da mesma história: a luta das mulheres. As demandas das mulheres por creches, 
escolas e demais serviços públicos, foram encampadas pelo feminismo, da mesma forma que a luta 
contra a violência da mulher foi assumida pelos movimentos de mulheres. À vista disso, a autora 
também se refere aos movimentos de mulheres e feministas de forma indiferenciada.  
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tendência socialista pretende a libertação das mulheres no contexto de uma 

transformação radical das estruturas vigentes. 

Como movimento político e intelectual, o feminismo surgiu em fins do século 

XVIII e início do XIX, sob a influência da Revolução Francesa. Miguel (2014, p. 20), 

atesta que o movimento apareceu como uma espécie de “filho indesejado da 

revolução”, tendo em vista que a grande maioria dos revolucionários franceses 

manifestava desprezo e hostilidade pelos direitos das mulheres, considerando que a 

liberdade dos homens não as incluía, por serem naturalmente inferiores por suas 

particularidades biológicas, suas funções de maternidade e inclinação inata às 

atividades domésticas. 

Ainda que as mulheres tivessem sido ativas na Revolução8, constituindo parte 

destacada na Tomada da Bastilha, organizando clube de mães, marchando, 

protestando e até mesmo alistando-se no exército, sua participação não foi 

reconhecida nem mesmo pelos filósofos iluministas, ao contrário, como afirma 

Goldman (2014, p. 39), “a Idade das Luzes deixou as mulheres às escuras”. 

Vozes isoladas emergiram protestando e exigindo alguns direitos para as 

mulheres, entre as quais se destaca Olympe de Gouges, com sua publicação 

Declaração dos Direitos das Mulheres e das Cidadãs (1791), e Mary Wollstonecraft, 

que em 1792 publicou Uma vindicação dos direitos da mulher, obra tida como a 

primeira inflexão na direção de uma teoria feminista, consagrando a autora como 

fundadora do feminismo. 

 As reivindicações desse período eram pelo direito ao voto, à educação e à 

igualdade no casamento, no sentido de que as mulheres casadas pudessem dispor 

de suas propriedades e inseriam-se no contexto do feminismo liberal que teve como 

principais expoentes Woollstonecraft e John Stuart Mill, com seu livro A sujeição da 

mulher (1866), em que advoga pelo reconhecimento da mulher na esfera pública. 

Na segunda metade do século XIX e início do século XX, quando o 

capitalismo industrial passou a incorporar massivamente as mulheres ao sistema de 

produção, organizou-se na Europa e nos Estados Unidos um forte movimento em 

defesa dos direitos políticos femininos, que resultou no movimento sufragista, 

integrado por mulheres burguesas e de classe média que, à luz do liberalismo 

                                                           
8
 A época da Revolução Francesa as mulheres participavam defendendo seus companheiros, sem 

um pensamento feminista que as impulsionasse. Entretanto, ao gritar seu patriotismo nas ruas, elas 
justificavam seus direitos a uma representação cívica (ALAMBERT, 1986, p.9) 
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clássico, defendiam a igualdade em relação aos homens no que se refere aos 

direitos políticos e civis sem, contudo, questionar as origens da dominação 

masculina. O movimento sufragista originou o que se convencionou chamar de 

primeira onda do feminismo. 

Ao lado desse feminismo liberal da primeira onda, surgiu na Europa um 

feminismo de classe vinculado aos movimentos e aos partidos socialistas9 que, em 

função de sua radicalidade, ficou à margem do movimento sufragista. Inspiradas 

pelos ideais socialistas, as operárias organizaram-se junto a sindicatos e 

associações socialistas10. 

Segundo Saffioti (2013), a preocupação com a questão da mulher 

apresentou-se como uma constante do pensamento socialista. No contexto do 

socialismo utópico, Saint Simon, ainda que timidamente, foi pioneiro na defesa da 

mulher, considerando que sua libertação era parte de um processo natural da 

evolução da sociedade e que a igualdade entre os sexos deveria começar no grupo 

familiar. Posteriormente, Charles Fourier, indo mais além, propôs que a sociedade 

fornecesse uma educação às mulheres equivalente àquela dada aos homens e que 

ainda as libertassem dos trabalhos domésticos, por meio da instituição de uma 

cozinha central e uma creche para o cuidado das crianças. Owen, da mesma forma, 

defendeu ideias ao casamento de votos simples e não religiosos, direito ao divórcio 

e trabalho doméstico realizado de forma comunal e rotativa. Entretanto, como 

observou Saffioti (2013), embora os socialistas utópicos tivessem se preocupado 

com a emancipação da mulher, esta se daria com a realização da sociedade ideal 

por eles imaginada, isto é, como um item da consciência utópica, negadora do status 

quo. 

                                                           
9
 O Partido Social Democrata Alemão, fundado em 1869 por August Bebel, era integrado por um 

grande número de filiados com profunda consciência de classe, que lutavam pelos direitos das 
mulheres, adotando, inclusive, desde o início, uma postura avançada em relação ao sufrágio 
feminino. Em 1914 contava com 175 mil mulheres filiadas. Essas mulheres viviam o dilema de unir-se 
aos movimentos feministas burgueses e serem leais ao seu sexo, ou unir-se ao movimento socialista 
e serem fiéis à sua classe. As feministas burguesas desejavam reformas (acesso à educação, direito 
ao voto, igualdade perante a lei) no contexto da ordem vigente, ou seja, não pretendiam a revolução 
como propunham as socialistas. Essa diferença de postura impossibilitou uma aliança entre as 
burguesas e as socialistas, ao contrário, estabeleceu um abismo entre elas (GONZÁLEZ, 2010). 
10

 Importante ressaltar que a organização das operárias encontrou forte resistência tanto por parte 
dos trabalhadores quanto dos militantes do partido. Por um lado, eram tidas como ladras de 
empregos e acusadas de rebaixarem os salários, já que eram contratadas como mão de obra mais 
barata. Além disso, o trabalho feminino era percebido pelos setores mais conservadores como uma 
ameaça à estabilidade da família e à segurança doméstica, consistindo numa inversão da ordem da 
natureza. 
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Foi o socialismo científico que forneceu uma base materialista de análise à 

questão da mulher, desnaturalizando sua condição de subordinação ao situar sua 

gênese a um processo histórico-social que, conforme Araújo (2000), possibilitou 

pensar as práticas sociais, as instituições e os valores transmitidos através das 

gerações como processos mutáveis, decorrentes de uma agência humana ativa, 

dinâmica e não determinista. 

Para Marx e Engels, a mulher, na sociedade capitalista, estava submetida a 

uma dupla opressão: de um lado, na estrutura familiar, onde estava encarregada das 

funções domésticas e dos cuidados com os filhos e, de outro, sofria tal como os 

homens, a exploração do modo de produção capitalista, com o agravante de receber 

a metade do salário pago a um trabalhador do sexo masculino. 

Na obra Situação da classe operária na Inglaterra (1845), Engels discorre 

sobre os efeitos do capitalismo na destruição da família, relatando as péssimas 

condições do trabalho das mulheres nas fábricas, onde estavam obrigadas a 

trabalhar por longas jornadas, abandonando seus filhos e os afazeres domésticos. 

Para Goldman (2014), Engels, ao criticar a condição de exploração da mulher, o fez 

segundo os preceitos conservadores da época, afirmando a divisão natural do 

trabalho baseada na mulher como dona de casa, reproduzindo, assim, o 

antifeminismo proletário. 

É na Ideologia Alemã (1845 -1846) que os autores, a partir de uma concepção 

materialista da história, questionaram a divisão natural do trabalho, a relação entre 

homens e mulheres, pai e filhos, a família, a produção da vida material e a 

propriedade. Como observou Moraes (2000) perceberam a submissão da mulher 

como decorrente da propriedade privada, cuja origem é a família: “onde a mulher e 

as crianças são escravas do homem. A escravatura, decerto, ainda muito rudimentar 

e latente na família, é a primeira propriedade (...)” (MARX & ENGLES, 1999, p.38). 

Essa posição dos autores foi reafirmada no Manifesto Comunista (1848), em que 

preconizaram a abolição da família como meta para os comunistas11. Posteriormente 

Engels, em sua obra A origem da família, da propriedade privada e do Estado 

(1884), afirma que com a propriedade privada surgiu a família monogâmica que não 

se baseava em condições naturais, “(...) mas econômicas e concretamente no triunfo 

                                                           
11

 Na visão de Saffioti (2013), o marxismo não propunha a destruição da família, mas sim denunciava 
que a incorporação da mulher ao trabalho nas fábricas, sem uma contrapartida ao trabalho 
doméstico, tinha como consequência a desintegração da família proletária, o abandono das crianças 
e a derrocada das relações entre homens e mulheres. 
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da propriedade privada sobre a propriedade comum primitiva, originada 

espontaneamente” (ENGELS, 1984, p. 70). Dessa família resultou a dominação 

sobre a mulher: 

A monogamia não aparece na história, portanto, absolutamente, como uma 
reconciliação entre o homem e a mulher e, menos ainda, como a forma mais 
elevada de matrimônio. Pelo contrário, ela surge sob a forma de escravidão 
de um sexo pelo outro, como a proclamação de um conflito entre os sexos, 
ignorado, até então, na pré-história (...) a primeira divisão do trabalho é a 
que se fez entre o homem e a mulher para procriação dos filhos (...) o 
primeiro antagonismo de classes que apareceu na história coincide com o 
desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher na 
monogamia; e a primeira opressão de classes, com a opressão do sexo 
feminino pelo masculino (ENGELS, 1984, p. 70 e 71). 
 

Apesar das contribuições de Marx e Engels à questão feminina, Saffioti (2013) 

pondera que atribuir à propriedade privada a fonte exclusiva da subordinação da 

mulher consiste numa simplificação. Contudo, a autora reconhece que se deve a 

eles o estabelecimento da relação entre a revolução socialista, a libertação das 

mulheres e a luta pela igualdade de direitos, ainda que essa vinculação tenha feito 

limitar as análises sobre as raízes históricas do domínio patriarcal e da opressão 

masculina. 

As correntes liberal e socialista dominaram o feminismo internacional até 

aproximadamente os anos 1930. Posteriormente, com a conquista gradual de alguns 

direitos como o de votar e ser votada, estudar e exercer algumas profissões (ainda 

que de menor prestígio social e de menor remuneração), a organização das 

mulheres sofreu um refluxo, só retornando à cena novamente nos anos 1960. 

Os fundamentos para essa segunda onda do feminismo surgiram ainda em 

1949/1950, com a publicação do livro de Simone de Beauvoir O segundo sexo, em 

que a autora aborda a problemática da mulher como decorrente de uma construção 

social do feminino, baseada num conjunto de preconceitos, costumes e expectativas 

que determinam a condição de subordinação da mulher. Segundo Miguel (2014), o 

feminismo contemporâneo teve origem no livro de Beauvoir, que reestabeleceu as 

fronteiras da política, revelando as conexões entre o pessoal e o social, o público e o 

privado, bandeiras dos movimentos feministas a partir dos anos 1960. 

Nesse bojo, Costa (2005), ao afirmar que: 

 
(...) “o pessoal é político”, o feminismo traz para o espaço da discussão 
política as questões até então vistas e tratadas como específicas do 
privado, quebrando a dicotomia público-privado, base de todo o 
pensamento liberal sobre as especificidades da política e do poder político 
(...) O movimento significou uma redefinição do poder político e da forma de 
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entender a política ao colocar novos espaços no privado e no doméstico. 
Sua força está em recolocar a forma de entender a política e o poder, de 
questionar o conteúdo formal que se atribuiu ao poder a as formas em que é 
exercido (...) distingue-se por defender os interesses de gênero das 
mulheres, por questionar os sistemas culturais e políticos construídos a 
partir dos papéis de gênero historicamente atribuídos às mulheres (...) 
(COSTA, 2005, p.2). 
 

O movimento feminista desse período emergiu num contexto de 

efervescência política e cultural experimentada pelos Estados Unidos e Europa, 

entre os anos 1960 e 1970. Nos Estados Unidos, a guerra do Vietnã e o acirramento 

das questões raciais colocaram em questão o mito do sonho americano. Na Europa, 

por sua vez, arrefecia o mito do sonho da revolução socialista. O movimento hippie 

dos Estados Unidos e o Maio de 68 em Paris são expressivos para demonstrar a 

revolta de uma nova geração contra os valores conservadores da organização social 

daqueles países (PINTO, 2003 e 2010). 

Fraser (2007) concebe a atuação dos movimentos feministas dessa segunda 

onda em três fases: a primeira, estritamente relacionada aos novos movimentos 

sociais que emergiram nos anos 1960/1970; a segunda ocorreu ao final dos anos 

1980, quando os movimentos enfatizaram questões culturais e identitárias e, 

finalmente, a terceira fase iniciada nos anos 2000, quando os movimentos passaram 

a buscar melhores oportunidades nos espaços políticos transnacionais. 

A primeira fase (1960/1970), influenciada pelo radicalismo da new left, teve 

início com os movimentos sociais que desafiaram as estruturas normatizadoras da 

social democracia do pós-guerra. Nesse período, os movimentos feministas 

denunciaram as várias faces da opressão masculina, politizaram o pessoal e, para 

além das lutas por políticas de distribuição12 entre as classes, trouxeram para a 

pauta o trabalho doméstico, a sexualidade e a reprodução. 

Até então, os países desenvolvidos da Europa e da América do Norte 

desfrutavam do período de prosperidade do pós-guerra. Essas nações, guiadas 

pelas ferramentas keynesianas, conduziam o desenvolvimento econômico nacional 

de forma a garantir o pleno emprego, impulsionando assim prósperas sociedades de 

consumo de massa, mascarando o conflito social. Nesse contexto, as exclusões de 

gênero, raça e etnia permaneceram latentes. Porém, quando do final dos anos 1960 

e início de 1970 essa calma da época de ouro foi repentinamente destruída, os 

                                                           
12

 As políticas de distribuição ou redistributivas, inspiram-se na tradição socialista e no marxismo e 
centram suas lutas sociais por igualdade (SORJ, 2004). 
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movimentos feministas, ao lado de outros movimentos sociais, emergiram para 

protestar contra as estruturas patriarcais do Estado de bem estar social, a repressão 

sexual, o sexismo, a heteronormatividade, a segregação racial, o materialismo, a 

cultura coorporativa, o consumismo, a burocracia e o controle social. 

A segunda fase se deu a partir do fim da Guerra Fria e do declínio do 

comunismo. Os movimentos feministas passaram a privilegiar o espaço da cultura, 

demandando políticas pelo reconhecimento de identidades e das diferenças13, de 

forma apartada de um projeto mais amplo de transformação político-econômico e de 

justiça distributiva. 

Segundo Fraser (2007), o resultado foi subordinar as lutas sociais às lutas 

culturais e a política de redistribuição à política de reconhecimento. Esse processo 

coincidiu com o retorno do neoliberalismo, deixando os movimentos feministas sem 

defesa contra o fundamentalismo do livre mercado, suas políticas de ajuste 

estrutural e a onda conservadora que veio a reboque. 

Por fim, na terceira fase, os movimentos feministas passaram a buscar novas 

oportunidades nos espaços políticos transnacionais, reinventando-se com um projeto 

político promissor que articula políticas de redistribuição com reconhecimento. Essa 

estratégia partiu da percepção de que, no mundo globalizado e favorável às políticas 

que atendem primeiramente aos interesses financeiros, as decisões que mais 

impactam a vida das mulheres procedem de forças supranacionais. Ou seja: 

 
Cônscias da vulnerabilidade das mulheres às forças transnacionais, essas 
feministas acham que não podem desafiar adequadamente a injustiça de 
gênero se permanecer (...) no quadro do Estado territorial. Porque esse 
quadro limita o alcance da justiça às instituições dentro do Estado que 
organizam as relações entre os cidadãos, ele sistematicamente obscurece 
fontes de injustiça que atravessam fronteiras e que compõem as relações 
sociais transnacionais. O resultado é excluir do alcance da justiça as forças 
que formatam as relações de gênero que rotineiramente atravessam 
fronteiras territoriais (FRASER, 2007, p.303). 
 

  Assim, ao lado de outros atores transnacionais progressistas como 

ambientalistas, ativistas do desenvolvimento, povos indígenas e outros, os 

movimentos feministas na contemporaneidade vêm inaugurando uma nova fase em 

                                                           
13

 Os movimentos que lutam pelo reconhecimento de identidades e diferenças incluem também lutas 
pela expansão dos direitos humanos e pelo multiculturalismo, evidenciando os importantes aspectos 
da subordinação e injustiça social que incidem sobre vários grupos identitários da sociedade como 
mulheres, negros, gays e lésbicas, grupos religiosos, minorias étnicas e etc. As lutas culturais pelo 
reconhecimento buscam garantir plenos direitos e proteção igualitária dos cidadãos nas suas 
diferenças (SORJ, 2004). 
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que a justiça de gênero está sendo reenquadrada com a articulação entre 

redistribuição e reconhecimento. 

 

1.4 MOVIMENTO FEMINISTA NO BRASIL 

 

As lutas das mulheres no Brasil pelos seus direitos também remontam ao 

século XIX e, a exemplo do que ocorria na Europa e nos Estados Unidos, as lutas 

aqui desenvolvidas nesse período tinham como foco principal a conquista de direitos 

políticos mediante a participação eleitoral como candidatas e eleitoras. 

Como registra Pinto (2003), as primeiras manifestações nesse sentido 

surgiram por ocasião da Constituinte Republicana de 1891, quando um grupo de 

mulheres, com o apoio de políticos como Hermes da Fonseca, Nilo Peçanha e 

Epitácio Pessoa, buscou, sem sucesso, incluir no projeto a extensão do direito ao 

voto às mulheres.  

Mais tarde, a partir dos anos 1920, o movimento se fortalece com o 

surgimento da Federação Brasileira para o Progresso Feminino (FBPF), importante e 

conhecida associação de defesa dos direitos da mulher do período, organizada pela 

iniciativa da feminista Bertha Lutz. A principal luta da FBPF era pelo direito ao voto e 

tratava-se de uma instituição com forte perspectiva liberal, sendo integrada por 

mulheres cultas, representantes da elite brasileira da época. 

De forma menos organizada que as lutas da FBPF, Pinto (2003), ainda 

registra outras duas vertentes de feminismo que emergiram no Brasil no mesmo 

período. Uma delas, identificada pela autora como feminismo difuso, diz respeito à 

atividade de mulheres em revistas e jornais da época, com publicações de textos 

que denunciavam a condição da mulher, reivindicando não apenas direitos civis, 

mas também o direito à educação, com questionamentos acerca da dominação 

masculina e à ausência das mulheres da esfera pública. 

A outra vertente, denominada feminismo anarquista, emergiu em meio às 

lutas desenvolvidas pelos imigrantes operários na incipiente indústria paulista. Nesse 

ambiente revolucionário de lutas contra a exploração do trabalho pelos capitalistas, 

surgiram os protestos feministas mais radicais do período, no sentido de identificar a 

condição explorada da mulher, como decorrente das relações de gênero.  

 
(...) a questão de gênero era percebida como um aspecto organizador de 
um dos elementos estruturantes das desigualdades presentes nas relações 
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de trabalho (...) Essas mulheres, no início do século XX, anteciparam uma 
luta que só ganha espaço e legitimidade no fim do século, a do 
reconhecimento da especificidade da opressão, isto é, que os oprimidos não 
são oprimidos da mesma forma (PINTO, 2003, p. 34 - 35). 
 

Conforme bem observou essa mesma autora (2003), embora essas lutas não 

indiquem a existência de um movimento feminista “stricto sensu”, são reveladoras de 

manifestações de mulheres, expressas com diferentes ideologias e graus de 

radicalidade. 

Nesse período o feminismo no Brasil obteve poucas conquistas, sendo a 

única concreta o direito ao voto em 1932. Posteriormente, com a instauração do 

Estado Novo (1937 – 1945), o então presidente do país Getúlio Vargas extinguiu 

todos os direitos políticos dos cidadãos brasileiros, proibindo qualquer tipo de 

participação política. 

 Durante um longo período de refluxo do movimento, as poucas 

manifestações existentes eram de mulheres das periferias das grandes cidades, 

principalmente de São Paulo, que se encontravam nos clubes de mães e nas 

associações de bairro para, “a partir de sua condição de donas de casa, esposas e 

mães” (PINTO, 2003, p. 43), reclamarem do custo de vida, da falta de creches, de 

escolas, dos serviços de saúde e outros. Recebiam orientações de padres, freiras e 

de feministas vinculadas às organizações políticas de esquerda, Teles (2003). Isso 

ocorreu de forma mais evidente entre os anos 1960 e 1970.  

Importante observar que, mesmo não se tratando de uma organização 

propriamente feminista, a experiência nesses espaços para reclamar por serviços 

públicos proporcionou às mulheres ocupar o espaço público e adentrar no cenário 

político. Nesse sentido, como observou Cisne (2014), partindo de Souza-Lobo 

(1991), isso caracterizou também uma forma de feminismo, pois é na: 

 
(...) experiência cotidiana, vivida e pensada nas comunidades de base, nos 
clubes de mães, nos grupos informais, onde as reivindicações se 
confundem com o desejo de mudar a vida, de mudar as relações na família 
(...) que se abre caminho para a construção de um campo social novo (...) A 
formação de um sujeito coletivo é o resultado das práticas das mulheres 
reagrupadas nos clubes de mães. Destas práticas surgem também as 
“militantes”, em ruptura mais radical com as donas de casa, em 
consequência de seu papel permanente nas práticas públicas (SOUZA-
LOBO, 1991, p 265 -267). 
 

A partir dos anos 1970 o movimento feminista voltou a reorganizar-se no país 

inspirado nos ideais contestatórios do feminismo que eclodiu nos Estados Unidos e 

na Europa. Porém, não significou uma “importação que pairou acima das 
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contradições e lutas que constituem as terras brasileiras, foi um movimento que 

desde suas primeiras manifestações encontrou um campo de luta particular (...)” 

(PINTO, 2003, p.10). 

Por conta do regime de exceção, até o ano de 1975 o movimento organizava-

se em grupos fechados e intelectualizados, com reuniões realizadas nas casas das 

feministas. Os temas de discussão giravam em torno da condição da mulher na 

sociedade, sexualidade, entre outros. A maioria das participantes eram mulheres de 

esquerda que lutaram contra a ditadura no país e que moraram na Europa e nos 

Estados Unidos, onde tiveram contato com o feminismo de vanguarda e onde 

“haviam descoberto seus direitos e, mais do que isso, talvez a mais desafiadora das 

descobertas, haviam descoberto os seus corpos, com suas mazelas e seus 

prazeres” (PINTO, 2003, p.65). 

Porém, o movimento nesse período sofria tanto a repressão à direita, pelo 

regime militar, que inviabilizava qualquer forma de manifestação pública, como à 

esquerda, que via o feminismo como um desvio burguês, que colocava em risco as 

lutas contra o sistema. Sarti (1998), ao comentar sob as condições de emergência 

do feminismo no contexto brasileiro, comenta: 

 
(...) Vivia-se sob fogo cruzado. Para a direita era um movimento imoral, 
portanto perigoso. Para esquerda, reformismo burguês e para muitos 
homens e mulheres, independentemente de sua ideologia, ser feminista 
tinha uma conotação anti-feminina (SARTI, 1998, p.6). 
 

A proclamação do Ano Internacional da Mulher pela ONU, em 1975, trouxe 

um grande avanço para o feminismo. A iniciativa teve por objetivo a promoção da 

igualdade, o desenvolvimento e a paz. Com esse propósito, foi elaborado um plano 

de ação enfatizando os papéis da mulher e do homem, profundamente ligados ao 

processo geral de modernização, ao desenvolvimento econômico e social, à busca 

da justiça social, igualdade e dignidade para cada ser humano. Assim, durante o 

ano, realizaram-se diversos eventos em diversos países culminando com a 

realização da Conferência Mundial no México, ainda em 1975, quando se instituiu a 

Década da Mulher, de 1976 a 1986, período para que os países assumissem o 

compromisso de implementar políticas que viessem conceder a plena cidadania às 

mulheres (SILVA, 1997). 

No Brasil, isso possibilitou aos diversos grupos de mulheres manifestarem-se 

publicamente fora dos pequenos círculos privados, “clandestinos”: 
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O reconhecimento oficial pela ONU da questão da mulher como um 
problema social favoreceu a criação de uma fachada para um movimento 
social que ainda atuava nos bastidores da clandestinidade, abrindo espaço 
para a formação de grupos políticos de mulheres que passaram a existir 
abertamente, como o Brasil Mulher, Nós Mulheres, o Movimento Feminino 
pela Anistia (...) (SARTI, 1998, p.5). 
 

As mulheres passaram então a organizar encontros, seminários e 

conferências. Um importante evento que ocorreu ainda em 1975, no Rio de Janeiro, 

em comemoração ao Ano Internacional da Mulher, foi o seminário: “O papel e o 

comportamento da mulher na realidade brasileira”, do qual resultou a fundação, 

ainda em 1975, do Centro da Mulher Brasileira, no Rio de Janeiro e do Centro de 

Desenvolvimento da Mulher Brasileira em São Paulo, entidades célebres na atuação 

especificamente feminista (ALVES; PITANGUY, 1981). 

Além desses centros, muitos outros grupos de mulheres surgiram em todo o 

país com objetivo de realizar estudos, promover encontros, publicações sobre 

educação sexual, direitos da mulher, planejamento familiar, saúde da mulher, 

legalização do aborto, orientação jurídica, psicológica e social. 

Nesse contexto, iniciado a partir das camadas médias intelectualizadas, o 

feminismo brasileiro foi se expandindo, buscando uma articulação com as camadas 

populares e suas organizações de bairro, constituindo um movimento interclasses 

(SARTI, 1998). 

Contudo, a relação do feminismo com as camadas populares foi difícil. A 

abordagem da temática mais feminista, que tratava das relações de gênero, da 

sexualidade, do aborto e do planejamento familiar tinha que ficar restrita a pequenos 

grupos de reflexão fechados, evitando–se, dessa forma, tensões com a Igreja 

Católica, importante foco de oposição ao regime militar e organizador dos grupos 

populares, e com alguns setores da esquerda mais conservadora, resistentes ao 

feminismo. 

Nos anos 1980, teve início o processo de institucionalização do movimento 

com a instituição dos conselhos de direitos das mulheres. Na sequência, em 1983, 

ocorreu a criação do Conselho Estadual da Condição Feminina em São Paulo, 

iniciativa seguida pelos estados de Minas Gerais, Paraná e outros. Em 1985 surge o 

Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Mulher, em nível federal, com o 

objetivo de fomentar os debates em torno da necessidade de mudança tanto na 

legislação em relação aos direitos das mulheres como cidadãs, como no que se 
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refere às questões específicas do sexo feminino e à denúncia da desvalorização da 

mulher. 

A criação desses conselhos, entretanto, não foi consenso entre as feministas. 

Quando se deu a abertura política, em fins de 1979, o governo do general 

Figueiredo fez uma reforma política restabelecendo o pluripartidarismo14. Essa 

medida possibilitou que as múltiplas correntes opositoras que se agrupavam na sigla 

MDB se expressassem particularmente. Dessa forma, as militantes feministas que 

se identificavam com o MDB se dividiram entre o PMDB (Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro - antigo MDB) e o PT (Partido dos Trabalhadores). 

As feministas filiadas ao PMDB queriam uma aproximação com a esfera 

estatal enquanto as partidárias do PT percebiam essa aproximação como um sinal 

de cooptação. Foi justamente por iniciativa de um grupo de militantes do PMDB que 

surgiu o Conselho da Condição Feminina. 

Essa divisão fez explicitar a cisão já existente no movimento desde as lutas 

contra o regime: 

 
Estabeleceu-se uma unidade no vazio, que perdeu sentido num momento 
em que ser oposição já não era mais suficiente como elemento de união, 
em face da abertura de novos espaços políticos (...) o caráter 
fundamentalmente político do movimento de mulheres, em detrimento das 
questões específicas da mulher, já era um motivo de forte 
descontentamento para a corrente identificada com o feminismo, enquanto 
luta contra a opressão sexual. Havia, ainda, conflitos dentro do próprio 
feminismo. As diferenças entre os grupos, sua heterogeneidade social, 
vieram a acentuar com o surgimento do movimento homossexual, 
explicitando suas reivindicações; o entrecruzamento também com o 
movimento negro deixou mais nítida a dificuldade de se lidar com o diferente 
(SARTI, 1998, p.44). 
 

Nos anos 1990, efetiva-se o processo de institucionalização e especialização 

dos movimentos feministas. Vários grupos passaram à produção de conhecimentos, 

desenvolvendo mais serviços que ações diretas, criando então, uma “morada” para o 

movimento: as organizações não governamentais – ONGs (SOARES ,1998). 

Conforme observaram (Cisne e Gurgel, 2008), o processo de “onguização”, 

acarretou uma nova dinâmica organizativa para o feminismo, que ficou mais 

tecnicista e com uma política de sustentabilidade apoiada em convênios pontuais 

com o Estado ou com as agências de cooperação internacional. Isso implicou não 

                                                           
14

 A partir do Golpe de 1964, foi instituído o bipartidarismo no país. Um desses partidos era a Arena - 
Aliança Renovadora Nacional, e foi instituído para dar sustentação ao regime militar. O outro, MDB – 
Movimento Democrático Brasileiro, abrigava os opositores do regime militar e não tinha muitos 
recursos para se expressar, pois era controlado pelo governo. 
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apenas na perda de autonomia organizativa do movimento, mas também de 

representatividade, pois as ONGs passaram a ocupar os espaços do movimento.  

Além disso, conforme afirma Cisne (2014), os estudos feministas na 

academia e nas instituições públicas e privadas, passaram a ser fortemente 

influenciados pela perspectiva de gênero, com base nas formulações teóricas de 

Joan Scott15, que trazia uma análise da categoria gênero dissociada da dimensão de 

classe: 

A ladainha “classe”, “raça” e “gênero” sugere uma paridade entre os três 
termos que na realidade não existe. Enquanto a categoria de “classe” está 
baseada na teoria complexa de Marx (...) da determinação econômica e da 
mudança histórica, as de “raça” e “gênero” não veiculam tais associações 
(SCOTT, 1991, p.3). 
 

Essa concepção, muito criticada por algumas feministas no sentido de que o 

isolamento da categoria gênero, isto é, sua desarticulação da perspectiva de classe 

e de raça não permitia apreender na totalidade as formas de opressão e exploração 

vivenciadas pelas mulheres, vinha, no entanto, atender primeiramente aos 

interesses do Banco Mundial e de outros organismos financiadores das ONGs 

feministas, que passaram a atuar de acordo com o projeto neoliberal: 

 
É necessário entender que as transformações ocorridas no campo do 
feminismo foram determinadas por um processo global de interferência nos 
movimentos sociais, tendo, como pano de fundo, o projeto neoliberal que, 
dentre seus principais objetivos, buscou promover a fragilização, a 
fragmentação, quando não, a cooptação dos movimentos sociais. Esse 
processo encontrou na onguização dos movimentos sociais, da qual o 
feminismo foi um movimento emblemático, um significativo caminho para a 
sua consolidação (CISNE, 2014, p. 142). 
 

Na mesma direção, para Alvarez (2000), a partir da década de 1980, a 

criação de instituições governamentais e intergovernamentais para tratar dos 

assuntos da mulher, juntamente com a proliferação de legislações voltadas para 

mulher acabou por gerar uma demanda crescente de ONGs capazes de produzir 

informações especializadas sobre a situação da mulher, afim de subsidiar a criação 

de políticas públicas específicas. Os grupos ou coletivos feministas autônomos, 

orientados pela cultura feminista mais informal, não profissionalizada, foram 

considerados despreparados para essa tarefa: 

 
(...) o termo “ONG feminista” veio a designar determinados tipos de grupos 
com orientações e práticas distintas daquelas dos grupos feministas 
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  O artigo de Joan Scoot Gênero: uma categoria útil para análise histórica (1991), foi traduzido pelo 
SOS Corpo, uma ONG feminista localizada em Recife/PE, fundada em 1981. 
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históricos dos anos 70 e início dos 80 (...) As primeiras (ONGs) têm equipes 
profissionais especializadas e pagas e, às vezes, um grupo limitado de 
voluntárias; recebe fundos de agências bilaterais e multilaterais e de 
fundações privadas (...) fazem planejamento estratégico pragmático para 
desenvolver “relatórios” ou “projetos” destinados a influenciar políticas 
públicas e oferecer assessoria ao movimento de mulheres, bem como 
serviços variados para mulheres de baixa renda (...) “o movimento” é 
comumente entendido como composto por grupos ou coletivos feministas 
militantes (...) conta com participantes (em vez de “equipes”) em larga 
medida voluntárias e, com frequência, esporádicas, organização mais 
informal e fundos operacionais bem menores; suas ações (em vez de 
“projetos”) são guiadas por objetivos e alvos conjunturais, definidos mais 
fluidamente (ALVAREZ, 2000, p.403). 
 

Cisne (2014) ainda atesta que os projetos voltados à mobilização e 

conscientização das mulheres passaram a ser desconsiderados pelas agências de 

financiamento, que priorizavam trabalhos de execução e avaliação de políticas de 

gênero. As temáticas mais polêmicas como a descriminalização do aborto, por 

exemplo, passaram a ser evitadas, tornando claro que os financiadores não apenas 

definiam os projetos de interesse, mas também os controlavam politicamente. Em 

outras palavras, as agências de financiamento passaram a negar a importância dos 

movimentos e a financiar somente projetos “bem comportados”, livres de pressão 

social e de contestação. 

A Conferência de Pequim, realizada em 1995, foi reveladora dessa onda de 

institucionalização do feminismo nos anos 1990, não só por meio das ONGs, como 

também a partir da profissionalização junto ao Estado, onde prevaleceu uma agenda 

centrada nos aspectos normativos para o tratamento da problemática feminista a 

partir do estabelecimento de políticas focais. 

Em que pese o fato das ONGs representarem, de forma mais expressiva, as 

feições do feminismo na virada do século, por outro lado, ainda persiste uma 

multiplicidade de manifestações de mulheres em movimentos populares, sindicatos, 

partidos políticos, enfim, expressões mais radicais do feminismo, capazes de amplas 

mobilizações de mulheres. 

Um exemplo significativo disso é a MMM que, como veremos no Capítulo III, 

surgiu retomando não apenas no Brasil, mas também em nível internacional, a 

organização massiva das mulheres em torno de um projeto de recomposição do 

feminismo como movimento social, com uma plataforma de luta contra a pobreza e a 

violência sexista e suas causas determinantes. 
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CAPÍTULO II – CONTEXTO SOCIOECONÔMICO DO SURGIMENTO DA MARCHA 

MUNDIAL DAS MULHERES (MMM) 

 

Quando a MMM surgiu, a globalização neoliberal em curso desencadeava 

vários problemas socioeconômicos em diversos países. Esse processo originou os 

movimentos antiglobalização formados por distintos movimentos sociais e ONGs. 

Neste capítulo discorremos sobre os processos da globalização e sobre as formas 

de resistência que emergiram, configurando uma globalização contra-hegemônica. 

 

 

2.1 GLOBALIZAÇÃO NEOLIBERAL 

 

Existem diferentes visões e definições a respeito da globalização. Segundo 

Held e McGrew (2001) o termo globalização começou a ser usado mais efetivamente 

nos anos 1960 e início de 1970, período de expansão da interdependência política e 

econômica entre as nações, quando acontecimentos mundiais geravam impactos 

locais e eventos internos tinham consequências globais. 

Para esses autores, as referências teóricas sobre a globalização já se faziam 

presentes em estudos de intelectuais do século XIX e início do século XX como nos 

trabalhos de sociologia de Saint-Simon (1760 -1825) e de geopolítica de MacKinder 

(1861-1947), que reconheciam que a modernidade estava integrando o mundo. 

Após a queda do socialismo real, da consolidação mundial do capitalismo e 

da revolução tecnológica, as discussões acadêmicas e populares da globalização se 

intensificaram sem que houvesse, contudo, a construção de consensos em torno de 

sua conceituação. 

Nesse sentido, Held e McGrew, partindo de autores como: Harvey, 1989; 

Giddens, 1990; Rosenau, 1990; Jameson, 1991; Robertson, 1992; Scholte, 1993; 

Albrow, 1996 e outros, sustentam: 

 
Não existe uma definição única e universalmente aceita para a globalização. 
Como acontece com todos os conceitos nucleares das ciências sociais, seu 
sentido exato é contestável. A globalização tem sido diversamente 
concebida como ação a distância (quando atos dos agentes sociais de um 
lugar podem ter consequências significativas para “terceiros distantes”); 
como compressão espaço-temporal (numa referência ao modo como a 
comunicação eletrônica instantânea vem desgastando as limitações da 
distância e do tempo na organização e interação sociais); como 
interdependência acelerada (entendida como a intensificação do 
entrelaçamento entre economias e sociedades nacionais, de tal modo que 
os acontecimentos de um país têm impacto direto em outros); como um 
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mundo em processo de encolhimento (erosão das fronteiras e das barreiras 
à atividade econômica); e, entre outros conceitos, como a integração global, 
reordenação das relações de poder inter-regionais, consciência da situação 
global e intensificação da interligação inter-regional. (HELD; McGREW, 
2001, p.11-12). 
 

Segundo Goméz (2000), o termo globalização, desde sua aparição nos 

círculos acadêmicos em meados dos anos 198016, esteve marcado por uma 

ambivalência e uma imprecisão conceitual, dada a variedade de fenômenos que 

abrange e aos diferentes impactos que gera nas diversas áreas econômica, social, 

cultural, política, tecnológica e outras. Porém, salienta esse autor que, para além das 

imprecisões e ambiguidades, o termo globalização carrega um elevado grau de 

ideologização. 

O discurso ideológico da globalização, notadamente de cunho econômico e 

neoliberal, defendido pelas grandes corporações multinacionais dos três centros do 

capitalismo mundial (Estados Unidos, Europa Ocidental e Japão), parte do 

pressuposto que a criação e a expansão de uma economia global, dominada pelas 

forças dos mercados financeiros internacionais, liberta das intervenções do Estado e 

dos constrangimentos da política, traz consequências benéficas de prosperidade e 

bem estar a todas as nações do planeta por meio de investimentos, financiamento, 

comércio, inovação tecnológica e consumo de produtos baratos e de qualidade 

(GÓMEZ, 2000). 

No entanto, como considera o autor, a globalização não pode ser apreendida 

apenas como um fenômeno econômico ou processo único, mas sim como uma 

complexidade de processos que mudam radicalmente o contexto da política 

contemporânea, transformando suas condições, consequências e atores, 

expandindo horizontes de ação em termos de sentidos, valores, constituição de 

sujeitos e identidades. Isso quer dizer que, para além da dimensão econômica, a 

globalização descreve também fenômenos culturais e políticos. 

A globalização da economia das últimas décadas é identificada pela nova 

forma de acumulação e internacionalização do capital e às restrições que seu 

funcionamento impõe à soberania e autonomia dos estados nacionais. Essa forma é 

resultante de fatores: tecnológicos, cujos avanços permitem o rápido processamento 

                                                           
16

As expressões global, tecnoglobal e globalização surgem no início dos anos 1980 em renomadas 
escolas americanas de administração de empresas e popularizam-se através das obras de 
consultores estrangeiros de marketing e estratégia internacional. Posteriormente, as expressões 
ganham ampla divulgação por meio da imprensa econômica e financeira e passam a ser assimiladas 
pelo discurso hegemônico neoliberal (CHESNAIS, 1996). 
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de informações a baixos custos; políticos, referentes às decisões governamentais de 

ajuste fiscal e desregulamentação dos mercados; geopolíticos, relacionados ao 

fracasso do socialismo e queda do muro de Berlim; micro e macroeconômicos, 

atinentes às formas de produção e comercialização em escala mundial e ao 

crescimento dos novos países industrializados; e, por fim ideológico, concernente à 

hegemonia neoliberal (GÓMEZ, 2000). 

Esse processo teve como consequências o aumento da exclusão social e da 

concentração de renda, achatamento salarial, desemprego estrutural, flexibilização e 

perda de direitos sociais adquiridos, elevação dos fluxos migratórios internacionais, 

degradação ambiental, consumismo, fragilização das antigas formas de 

solidariedade de classe e crescimento da violência e do terrorismo. 

Em relação à globalização da cultura, Gómez ressalta que tanto a cultura 

como a identidade nacional são impactadas pelas transformações operadas pelas 

múltiplas técnicas de informação e comunicação que fogem ao controle do Estado- 

Nação. Mais especificamente as identidades nacionais, historicamente, foram 

constituídas a partir de um processo de luta travado entre as elites políticas, que 

tentavam impor identidades que legitimassem o Estado e também as novas 

comunidades políticas, que almejavam o reconhecimento não apenas de 

obrigações, mas também dos direitos de cidadania. Os processos de globalização 

cultural fizeram enfraquecer os esforços dos estados para criar uma cultura e 

identidade coerentes a partir de mecanismos que escapam de seu controle e de 

qualquer outra regulação. Entretanto, isso não significa a emergência e 

predominância de uma cultura global hegemônica, mas uma situação de hibridização 

cultural que afeta o primeiro e o terceiro mundo: 

 
As diferenças culturais não desaparecem; pelo contrário, o conhecimento e 
a aproximação de povos e nações distintas gera uma maior consciência da 
diferença nos estilos de vida e nas orientações valorativas, que pode tanto 
expandir o horizonte de compreensão da própria sociedade e cultura quanto 
fechar-se para reforçar identidades étnicas, nacionais ou políticas sectárias 
que se sentem ameaçadas (GÓMEZ, 2000, p. 58-159). 
 

Na dimensão política da globalização, Gómez (2000) assinala que após a 

segunda guerra mundial desenvolveu-se um padrão internacionalizado do processo 

decisório das atividades políticas a partir da emergência de vários organismos 

internacionais (FMI, BM, OMC entre outros), além de uma série de formas 

associativas como ONGs e grupos associativos nacionais e transnacionais. Enfim, 
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um universo bastante heterogêneo com poder sobre questões globais. Isto, 

associado às condicionalidades impostas pelo ajuste neoliberal aos países pobres e 

emergentes, põe em cheque a soberania dos Estados-Nação. 

Outro autor que discute a questão da globalização é Boaventura Souza 

Santos (2005). Para ele, o termo globalização é genérico e define superficialmente 

os processos de intensificação das relações econômicas, sociais, políticas e 

culturais ocorridas nas três últimas décadas. 

 
Trata-se de um processo complexo que atravessa as mais diversas áreas 
da vida social, da globalização dos sistemas produtivos e financeiros à 
revolução nas tecnologias e práticas de informação e de comunicação, da 
erosão do Estado nacional e redescoberta da sociedade civil ao aumento 
exponencial das desigualdades sociais, das grandes movimentações 
fronteiriças de pessoas como emigrantes, turistas ou refugiados, ao 
protagonismo das empresas multinacionais e das instituições financeiras 
multilaterais, das novas práticas culturais e identitárias aos estilos de 
consumo globalizado (SANTOS, 2005, p.11). 
 

 Na perspectiva desse autor, a globalização é um fenômeno multifacetado que 

não só apresenta dimensões econômicas, sociais, políticas, culturais, religiosas e 

jurídicas interligadas de modo complexo, como ainda interage de forma diversificada 

com outras transformações no sistema mundial que estão ocorrendo, tais como: o 

aumento dramático das desigualdades entre países ricos e pobres e no interior dos 

países; degradação ambiental; conflitos étnicos; intensificação dos fluxos 

migratórios; emergência de novos estados e falência de outros; guerras de baixa 

intensidade; e crime globalmente organizado. O referido autor também observa que 

a globalização não é um processo linear e consensual, mas um campo de conflitos 

entre grupos sociais, Estados, interesses hegemônicos de um lado; e grupos sociais, 

Estados e interesses subalternos de outro. Dentro do campo hegemônico há, ainda, 

divergências significativas. Porém, apesar dessas divergências, o grupo hegemônico 

atua na base de um consenso entre os seus membros de maior influência. Esse 

consenso, conhecido como consenso neoliberal ou Consenso de Washington17, 

confere à globalização características dominantes. 

                                                           
17

 Em novembro de 1989 realizou-se uma reunião entre membros dos organismos de financiamento 
internacional (FMI, BID, Banco Mundial), funcionários do governo americano e economistas latino-
americanos com o objetivo de avaliar as reformas econômicas empreendidas nos países da América 
Latina. Suas conclusões ficaram conhecidas como Consenso de Washington. As recomendações 
para esses países foram: disciplina fiscal, priorização dos gastos públicos, reforma tributária, 
liberalização financeira, regime cambial, liberalização comercial, investimento direto financeiro, 
privatização, desregulação e propriedade intelectual. Essas recomendações já eram praticadas pelos 
governos dos países desenvolvidos, principalmente EUA e Reino Unido, desde as décadas de 1970 e 
1980, quando o Neoliberalismo começou a avançar pelo mundo. Além disso, instituições como o FMI 
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As características dominantes da globalização hegemônica ou globalização 

neoliberal seriam: globalização econômica; globalização social e as desigualdades; 

globalização política e o Estado-Nação; e globalização da cultura ou cultura global. 

(SANTOS, 2005). 

A globalização econômica, sustentada pelo consenso neoliberal, tem como 

inovações institucionais: restrições drásticas à regulação estatal da economia; novos 

direitos de propriedade internacional para investidores estrangeiros; e subordinação 

dos Estados nacionais às agências multilaterais, notadamente o Banco Mundial, o 

FMI e a OMC. 

A globalização social, por sua vez, vem alterando a estrutura nacional de 

classes a partir da emergência de uma classe capitalista transnacional, com 

representação em nível local e internacional. No nível local, esta classe compõe-se 

da burguesia nacional formada por diretores de empresas, funcionários estatais de 

alto escalão, líderes políticos e profissionais influentes. Embora heterogêneo, o 

grupo compartilha de uma situação de privilégio socioeconômico e interesses 

comuns de classe nas relações de poder político e de controle social próprios ao 

modo capitalista de produção. O nível internacional inclui a burguesia internacional 

constituída pelos gestores das empresas transnacionais e diretores das instituições 

financeiras internacionais. As desigualdades sociais, por seu turno, vêm se 

intensificando juntamente com as injustiças, com redução dos custos salariais, 

redução dos direitos adquiridos e desemprego estrutural. Para combater a pobreza, 

prevalecem medidas compensatórias que aliviam a exclusão. Porém, não a 

eliminam, já que é inevitável e, por isso, justificável como um processo necessário 

ao crescimento econômico global. 

Na esfera da globalização política e do Estado-Nação, Santos (2005), 

evidencia como a nova política pró-mercado, conjugada à nova divisão internacional 

do trabalho e à perda da centralidade tradicional do Estado–Nação, enquanto 

unidade privilegiada de iniciativa econômica, social e política, vem ameaçando a 

autonomia política dos Estados, sobretudo aqueles periféricos e semiperiféricos. 

Esse fato pode ser constatado na crescente tendência para os acordos interestatais 

                                                                                                                                                                                     
e o Banco Mundial já colocavam a cartilha neoliberal como pré-requisito necessário para a concessão 
de novos empréstimos e cooperação econômica. CARCANHOLO, Marcelo. Neoliberalismo e o 
Consenso de Washington: a verdadeira concepção de desenvolvimento do governo FHC. In: 
MALAGUTTI, Manoel et alli. Neoliberalismo: a tragédia do nosso tempo. Questões da nossa época, 
nº65. São Paulo, Cortez, 1998. 
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por meio das agências multilaterais (NAFTA, União Europeia, Mercosul) e na 

incapacidade dos Estados para conduzir ou controlar fluxos, pessoas, bens e capital 

como faziam no passado. 

No tocante à globalização da cultura ou cultura global, o debate gira em torno 

de saber se estamos caminhando para um processo de ocidentalização ou 

americanização, homogeneização, diferenciação, ou para emergência de uma 

cultura global. Quando se refere à ocidentalização ou americanização, Santos 

(2005), questiona o uso do termo globalização cultural atentando para o fato de que 

o que se globaliza são os valores, os artefatos culturais e os símbolos ocidentais. Já, 

em relação à homogeneização, os avanços permitidos pelas novas tecnologias de 

informação e comunicação, a divulgação massiva de filmes, músicas e literaturas 

norte americanas, o uso da língua inglesa como idioma universal e o enaltecimento 

ao padrão de vida dos EUA, produzem um movimento homogeneizador. Porém, 

Santos (2005), a partir de vários autores, afirma que homogeneização e diversidade 

não são perspectivas opostas, mas ambas constitutivas da realidade global, pois 

não é possível minimizar a complexidade e a diversidade cultural existente, nem 

permanecer na ilusão do isolamento cultural como se as comunidades locais 

pudessem ser fechadas num universo particular. 

Quanto à emergência de uma cultura global, Santos diz: 

 
Dada a natureza hierárquica do sistema mundial, torna-se crucial identificar 
os grupos, as classes, os interesses e os estados que definem as culturas 
parciais enquanto culturas globais, e que por esta via controlam a agenda 
da dominação política sob o disfarce da globalização cultural. Se é verdade 
que a intensificação dos contatos e da interdependência transfronteiriços 
abriu novas oportunidades para o exercício da tolerância, do ecumenismo, 
da solidariedade e do cosmopolitismo, não é menos verdade que 
simultaneamente tem surgido novas formas e manifestações de 
chauvinismo, racismo, de xenofobia e em última instância de imperialismo. 
As culturas globais parciais podem, desta forma, ter naturezas, alcances e 
perfis políticos muito diferentes (SANTOS, 2005, p.48). 

 
Assim sendo, só é possível visualizar culturas globais plurais. Além disso: 

 
No domínio cultural, o consenso neoliberal é muito seletivo. Os fenômenos 
culturais só lhe interessam na medida em que se tornam mercadorias que, 
como tal, devem seguir o trilho da globalização econômica (SANTOS, 2005, 
p.49). 
 

Por outro lado, contrariando as visões deterministas que pregam que a 

globalização seja “um processo espontâneo, automático, inelutável e irreversível, 

que se intensifica e avança segundo uma lógica e uma dinâmica próprias 



52 
 

suficientemente fortes para se imporem a qualquer interferência externa” (SANTOS, 

2005, p.54), formas de resistência e de luta organizaram-se na busca de alternativas 

concretas, configurando uma globalização contra-hegemônica. 

Essa globalização contra-hegemônica, ou globalização a partir de baixo, é 

constituída de movimentos e organizações sociais que, mediante articulações locais, 

nacionais e globais, lutam contra as consequências econômicas, sociais e políticas 

da globalização hegemônica e ao modelo de desenvolvimento por ela praticado 

(SANTOS, 2013). 

Enquanto a globalização neoliberal tem ao seu serviço instituições poderosas 

como os países centrais, a União Europeia, o Banco Mundial, o FMI, a OMC e as 

grandes empresas transnacionais, a globalização contra-hegemônica é constituída 

pelas articulações transnacionais de movimentos e ONGs, como o Fórum Social 

Mundial, a Assembleia Geral dos Movimentos Sociais, a Cúpula dos Povos, a Via 

Campesina, a Marcha Mundial das Mulheres, o Movimento Indígena Mundial que, 

em conjunto com redes transnacionais de resistência, desenvolvem lutas contra a 

opressão capitalista e colonialista; a desigualdade e discriminação racial e sexual; a 

destruição dos modos de vida das populações empobrecidas; a catástrofe ecológica; 

a expulsão de camponeses e povos indígenas de seus territórios por exigência dos 

megaprojetos mineiros ou hidrelétricos; a violência urbana e rural; a imposição de 

normas culturais ocidentais e a criminalização do protesto social (SANTOS, 2013). 

As formulações aqui apontadas demonstram que a globalização não é um 

fenômeno eminentemente econômico, mas um processo multifacetado portando 

dimensões econômicas, sociais, políticas e culturais, interligadas de modo complexo. 

É, ainda, um processo contraditório com impactos distintos em cada região do 

planeta. Os países ricos, aqueles que presidem a globalização, usufruem das 

vantagens e oportunidades por ela oferecidas, enquanto os países pobres e 

emergentes são obrigados a arcar com os custos sociais que ela produz. Contudo, 

em outra direção, há movimentos sociais, ONGs, cidadãos e outras organizações da 

sociedade civil que, coletivamente, se mobilizam na busca de alternativas e 

enfrentamento para os problemas gerados pelos processos de globalização. 
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2.2 MOVIMENTOS ANTIGLOBALIZAÇÃO NEOLIBERAL – GLOBALIZAÇÃO 

CONTRA-HEGEMÔNICA 

 

Os movimentos antiglobalização surgiram em resposta às consequências 

negativas da globalização econômica neoliberal. E, como ocorre com o nome 

globalização, também o uso do termo antiglobalização é polêmico. Cunhado pela 

imprensa internacional para se referir aos protestos contra a OMC, em Seattle, em 

1999, a expressão é objeto de disputas por diversos ativistas, conforme atesta 

Muñoz (2008, p. 92-93): 

 
Esta denominación pronto se convierte en objeto de polémica, ya que para 
algunos es contraria a la realidad de un movimiento que es realmente global 
(...) Es un término rechazado también por sectores de la rama más 
reformista del movimiento, que prefieren insistir en la idea de una 
“globalización con rostro humano” (...) o de una “globalización desde 
abajo”(...) Otras denominaciones llaman la atención sobre el objeto de la 
protesta como el de “movimiento anticapitalista”(...) ,o la denominación(...) 
como “movimientos antisistémicos”.Frente a esta definición en negativo, 
otros prefieren hablar de “movimiento altermundialista”, en su versión 
francófona, definición propuesta por la rama reformista, “movimiento global”, 
resaltando su extensión, “movimiento de resistencia global”, “movimiento por 
la justicia global (...) insistiendo en su finalidad “movimiento de 
movimientos”, para mostrar su grand heterogeneidad, e incluso “la nube de 
mosquitos”(...), en alusión a un conglomerado amplísimo de colectivos e 
individuos de difícil clasificación que actúan coordinada pero 
deslocalizadamente. Esta disputa terminológica es sólo un ejemplo de la 
dificultad que existe a la hora de definir este fenómeno (MUÑOZ, 2008, p. 
92-93) 
 

Essa autora, utiliza a denominação “movimento contra a globalização neoliberal”, 

definindo-o como: 

 
(...) una red de movimientos sociales diversos (ecologistas, feministas, 
laborales, de defensa de los derechos humanos o de los derechos de los 
pueblos indígenas, etc.), que han logrado unirse más allá de sus 
diferencias, con una perspectiva que une lo local y lo global, en torno de la 
lucha contra la globalización neoliberal, a la que responsabilizan de las 
múltiples problemáticas contra las que se movilizan (MUÑOZ, 2008, p. 91). 
 

 A forma espetacular como entram em cena, com grande visibilidade na 

mídia; a radicalidade de suas reivindicações frente a um modelo econômico que se 

pretendia infalível; o uso de novas tecnologias de informação/comunicação; e a 

capacidade de articular amplos setores de esquerda são as principais características 

do movimento (MUÑOZ, 2008). 

Embora a gênese do movimento antiglobalização seja atribuída aos protestos 

de Seattle, Gómez (2002), afirma que sua origem imediata remonta a segunda 

metade dos anos 1990, época em que emergem em diferentes partes do mundo 
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ações de resistência às políticas econômicas neoliberais implementadas em vários 

países do Norte, do Leste e do Sul as quais, ao contrário da prosperidade, paz e 

desenvolvimento prometidos, trouxeram nefastas consequências, tais como: 

aumento exponencial da desigualdade entre países pobres e ricos, exclusão e 

desvalorização da cidadania social, desemprego estrutural e precarização do 

trabalho, crises financeiras recorrentes e baixo crescimento, degradação ambiental, 

diminuição político-estatal, multiplicação de conflitos bélicos, xenofobia, 

enfraquecimento da democracia e erosão das tradições culturais. 

Dentre as ações de resistência supracitadas, destacam-se os levantes do 

Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) em Chiapas, no México, contra o 

NAFTA (1994) e contra o neoliberalismo (1996), pontos de partida para um novo 

formato de articulação por meio da Internet: 

 
(...) a experiência net-zapatista (1994) que inaugurou uma forma de 
conflitualidade global que espalhou no mundo inteiro uma onda de ativismo 
pós-ideológico, num primeiro momento reunindo em apoio às lutas 
zapatistas, mas sucessivamente capaz de se reconstruir autonomamente 
em diversos contextos e países. Indígena e cibernética, a luta zapatista 
inspirará todos os fóruns mundiais e a conflitualidade que se expressariam 
em seguida, como prática de protesto midiático e confronto físico nos 
encontros dos países mais ricos: Seattle (1999), Praga (2000) Davos 
(2001), Genova (2001), etc. (DI FELICE, 2013, p.47). 
 

Outras importantes mobilizações ocorreram nas Filipinas (1998), quando 100 

grupos procedentes da Ásia, da América Latina, da África, da Europa e da América 

do Norte, representantes de movimentos sociais e ONGs, reuniram-se na 

Conferência Internacional sobre Alternativas à Globalização para denunciar as 

consequências negativas do modelo econômico vigente e propor saídas; e na Suíça 

(1999), onde cerca de 300 pessoas tomaram às ruas realizando “o outro Davos”, em 

oposição ao Fórum Econômico Mundial que ali ocorria. 

Mas, foi a partir do evento de Seattle que protestos, campanhas e fóruns 

eclodiram com mais intensidade em diversas cidades do mundo, demonstrando, em 

um curto espaço de tempo, ao longo do ano 2000 e metade de 2001, a presença 

política de um movimento social em plena expansão (GÓMEZ, 2002). 

No período entre 30 de novembro e 3 de dezembro de 1999, 50 mil 

manifestantes tomaram as ruas de Seattle, capital do estado de Washington, EUA, e 

impediram a realização da terceira conferência ministerial da OMC, que acabou 

sendo cancelada. 
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Tratava-se da cerimônia de inauguração da Rodada do Milênio, cujas 

discussões ocorreram primeiramente em Cingapura (1996) e na sequência em 

Genebra (1998). O objetivo da OMC era derrubar, no período de três anos, subsídios 

e tarifas em vários setores e promover acordos para a liberalização cada vez mais 

abrangente do comércio mundial. Em virtude dos protestos, a reunião terminou sem 

o lançamento da referida Rodada. 

O sucesso dessa bem sucedida ação foi precedido de um intenso esforço de 

reuniões e articulações. Mike Dolan, da GTW (Global Trade Watch – ONG de defesa 

dos direitos de cidadania) e Susan George, do Observatoire de La Mondialization, 

nos meses anteriores à conferência, por meio da Internet, organizaram um manifesto 

assinado por 1200 ONGs de 87 países, solicitando moratória aos novos acordos de 

liberação comercial até que houvesse uma avaliação mais precisa do impacto das 

políticas de livre comércio praticadas desde a fundação da OMC (VIEIRA, 2001). 

O manifesto tratava ainda de outras questões: defesa de cláusulas sociais e 

ambientais; exclusão da saúde e da educação da liberalização dos serviços; 

exclusão dos remédios essenciais das patentes; perdão da dívida externa; 

agricultura, reivindicando-se proteção aos pequenos e médios agricultores contra a 

concorrência externa e formas de cultivo sustentável; segurança alimentar; adoção 

do princípio de precaução para a liberação de produtos que possam afetar a saúde 

ou o meio ambiente; e a democratização da OMC (VIEIRA, 2001). 

Embora não se conquistasse a moratória e nem a avaliação por parte da 

OMC da real conjuntura proporcionada pelas políticas de livre comércio, os protestos 

de Seattle significaram “um símbolo de uma virada na situação política e (...) um 

acontecimento fundador que instala o movimento global como ator permanente em 

cena” (LEITE, 2003, p. 51). 

Em fins de janeiro de 2000, durante o XXX Encontro do Fórum Mundial em 

Davos, na Suíça, o movimento novamente entrou em cena com dois mil 

manifestantes expressando nas ruas sua posição contrária à política comercial 

neoliberal.  

Posteriormente, em 16 de abril de 2000, dez mil manifestantes do movimento 

tomaram as ruas de Washington em protesto à realização da reunião conjunta 

FMI/Banco Mundial (VIEIRA, 2001). Nesse evento, as ONGs, agrupadas numa 

coalizão denominada Mobilização Global pela Justiça, denunciaram  
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(...) a perversidade do sistema financeiro mundial que empobrece os 
trabalhadores de todo o mundo, destrói as florestas tropicais, estimula o 
trabalho forçado, obriga os países pobres a desviar recursos de 
investimentos sociais básicos para pagar a dívida externa (VIEIRA, 2001, 
p.108). 
 

Os anos de 2000 e 2001 foram marcados pelas ações do movimento em 

várias cidades do mundo: Bancoq, Okinawa, Melborne, Nova Iorque, Praga, Nice, 

Buenos Aires, Quebec, Gotemburgo, Salzburgo, Nápoles, e Gênova, onde se deu 

um dos mais violentos episódios em que 300 mil manifestantes, que protestavam 

contra a reunião do G8, foram duramente reprimidos pela polícia, havendo centenas 

de pessoas presas e feridas, além de um morto. 

Além desses protestos, ocorreu ainda em 2001, entre os dias 25 e 30 de 

janeiro, na cidade de Porto Alegre, o I Fórum Social Mundial (FSM). Sob o lema “um 

outro mundo é possível” e realizado em oposição ao Fórum Econômico de Davos, o 

FSM reuniu quase vinte mil pessoas que, ao mesmo tempo em que protestavam 

contra as políticas de globalização econômica voltadas exclusivamente aos 

interesses do mercado, também discutiam propostas alternativas ao modelo 

capitalista vigente. 

Embora o FSM tenha se constituído como parte da agenda de protestos do 

movimento antiglobalização, sua natureza é diferente. 

 
Mais além das manifestações de massa e protestos, parecia possível 
passar-se a uma etapa propositiva, de busca concreta de respostas aos 
desafios de construção de “um outro mundo é possível”, em que a economia 
estivesse a serviço do ser humano, e não o inverso (LEITE, 2003, p.62). 
 

 Em sua Carta de Princípios, o FSM se autodefine como um espaço aberto de 

encontro, delimitado politicamente por entidades e movimentos da sociedade civil 

que se opõem ao neoliberalismo e ao domínio do mundo pelo capital ou por 

qualquer forma de imperialismo. 

Desde 2001 vêm ocorrendo novos FSM, sendo que as edições de 2001, 

2002, 2003 e 2005 ocorreram em Porto Alegre, a de 2004 foi em Mumbai, na Índia. 

Desde 2005, o FSM vem ocorrendo de forma mais espaçada e descentralizada, com 

eventos continentais, nacionais, locais e fóruns temáticos. 

Os anos de 2000 e 2001, ao lado da realização do FSM, significaram um 

período de intenso protagonismo do movimento antiglobalização. Mas, por outro 

lado, os atentados terroristas de 11 de setembro ocorridos no mesmo ano, na cidade 

de Nova Iorque, trouxeram problemas para o movimento, pois qualquer ato contra a 
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globalização passou a ser considerado um evento de risco, que colocava em perigo 

a segurança dos cidadãos. 

Assim, houve uma inflexão significativa nas manifestações de rua, que 

passaram a ser mais tímidas, sem a expressividade anterior. A despeito disso, o 

movimento, no ano de 2002, ainda conseguiu uma importante vitória na América 

Latina contra a implementação da ALCA (Área de Livre Comércio nas Américas). 

Para Bringel e Muñoz (2010), a partir dos protestos de Gênova e do 11 de 

setembro, o movimento antiglobalização entrou em crise, passando a evidenciar 

sinais de esgotamento. Segundo esses autores, em sua evolução e posicionamento 

frente ao sistema global, o movimento antiglobalização desenvolveu duas posturas 

diferenciadas: uma reformista, identificada com uma militância mais pacífica, como 

no FSM; e outra, revolucionária, associada à Ação Global dos Povos. A primeira tem 

como foco a reforma da globalização neoliberal, visando alcançar certo patamar de 

justiça social. Com forte presença das ONGs em sua composição, defende a 

participação em espaços mais institucionalizados (BRINGEL; MUÑOZ, 2010). 

A revolucionária, por sua vez, conta com a participação majoritária de 

movimentos de base e posiciona-se abertamente contra o capitalismo. Está mais 

centrada no confronto e nos protestos contra as estruturas de poder dominantes 

(BRINGEL; MUÑOZ, 2010). 

Os episódios de violência praticados tanto pela polícia quanto por integrantes 

do movimento naquelas ações de Gênova, em 2001, ao lado da dificuldade em se 

realizar atos de rua, depois do 11 de setembro, acentuaram as diferenças entre as 

duas tendências do movimento. 

Por outro lado, o FSM e suas edições firmavam-se como um espaço pacífico, 

propositivo para o intercâmbio de experiência entre diferentes atores e iniciativas de 

todo mundo. Isso foi provocando o afastamento de militantes do grupo 

revolucionário, que passaram, inclusive, a promover os “contra-fóruns”: 

 
(...) realizados de forma paralela aos fóruns sociais mundiais (...) que 
servem de espaço para encontro entre aqueles grupos mais radicais em 
suas demandas, os quais expõem fortes tensões e críticas com a gestão e 
posicionamento político da maioria dos participantes nos eventos oficiais, 
aos que acusam de perda de radicalidade programática (...) (BRINGEL; 
MUÑOZ, 2010, p.34). 
 

O clima de tensão instaurado entre as duas posturas do movimento, acaba 

por minar a credibilidade do FSM, que passa a receber críticas em relação à 
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escassa democracia dos encontros; à ênfase dada às conferências de intelectuais, 

em detrimento do ativismo horizontal e o trabalho de base; à presença majoritária da 

classe média europeia e latino-americana; à presença crescente de partidos e 

líderes políticos, entre eles Chaves e Lula; e à burocratização e institucionalização. 

Em resposta a essas críticas e pretendendo incluir regiões e temáticas não 

atingidas, o FSM muda sua estrutura e passa a ter eventos regionais e temáticos 

menos visíveis e midiáticos que os anteriores (BRINGEL; MUÑOZ, 2010). 

Além disso, a crise econômica e financeira que se abateu sobre o mercado 

financeiro norte americano e que rapidamente se alastrou pelo mundo em 2008, 

contribuiu ainda mais para a desarticulação do movimento, no sentido de que muitas 

das organizações que o integravam dirigiram seus protestos para as causas mais 

específicas como na Europa, por exemplo, as lutas centraram-se em torno das 

consequências econômicas e laborais da crise (o caso da Grécia é paradigmático). 

Já na África, Ásia e América Latina os protestos tiveram como mote a questão da 

soberania alimentar, em razão do forte aumento no preço dos alimentos (BRINGEL; 

MUÑOZ, 2010). 

Por fim, esses autores concluem que o desgaste progressivo das duas 

posturas do movimento, ao lado de questões mais conjunturais, contribuiu para a 

desarticulação da ação mais global. Contudo, abriu espaço para ações coletivas 

mais descentralizadas, de conexão global, a partir de redes setoriais tais como a Via 

Campesina e a MMM, que continuam a manter acesa a chama da contestação 

global. Essa forma de ativismo pode ser considerada como um legado do movimento 

antiglobalização que: “como qualquer outro ator social muda, evolui, adquire novos 

contornos e está submetido a dinâmicas cíclicas e a uma série de reajustes 

materiais e simbólicos” (BRINGEL; MUÑOZ, 2010, p. 36). 

Em que pese o fato do movimento antiglobalização e do FSM, na 

contemporaneidade, não figurarem mais em cena com a mesma vitalidade, 

expressividade e incidência global que mantinham no início, isso não significa que 

sua luta tenha sido em vão. Ao contrário, as reivindicações que os fizeram emergir 

no cenário internacional permanecem nas agendas de luta de inúmeras redes e 

organizações sociais transnacionais que a partir deles tiveram origem, como a MMM, 

por exemplo. 
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CAPÍTULO III – MARCHA MUNDIAL DAS MULHERES (MMM): SURGIMENTO E 

TRAJETÓRIA 

 

Neste capítulo buscamos apresentar a história da MMM, objeto empírico 

desta investigação, a partir de seu surgimento e sua trajetória em nível internacional 

e especialmente no Brasil. Para tanto, utilizamos dados e outras informações da 

pesquisa documental disponíveis em publicações acadêmicas, na internet, em 

materiais e documentos próprios da MMM como cartilhas, folhetos, revistas, boletins 

e nas falas dos sujeitos pesquisados. 

 

 

3.1 MMM INTERNACIONAL  

 

A Marcha Mundial das Mulheres (MMM) é um movimento feminista 

internacional que surgiu no ano 2000 com uma grande mobilização e que reuniu 

mulheres de vários países em torno de uma campanha intitulada: “Duas mil razões 

para marchar contra a pobreza e a violência sexista” 18. 

Tem como princípios a organização das mulheres urbanas e rurais a partir da 

base e a formação de alianças com outros movimentos sociais, defendendo a visão 

de que as mulheres são os sujeitos do processo de transformação de suas vidas e 

que este se vincula à necessidade de superação do sistema capitalista patriarcal, 

racista, homofóbico e destruidor do meio ambiente19. 

Seus campos de atuação prioritários são: autonomia econômica, que se 

refere à capacidade das mulheres de garantir seu próprio sustento e das pessoas 

que delas dependem, incluindo o acesso à previdência e aos serviços públicos; bem 

comum e serviços públicos, que diz respeito a ter direito aos bens comuns vitais 

como comida, água, terra, moradia, conhecimento e aos serviços públicos 

(educação, saúde, energia e etc.); violência contra as mulheres, paz e 

desmilitarização, que contempla a luta contra a violência sexista, contra a 

apropriação dos corpos das mulheres (ocorrência comum em contexto de guerras 

                                                           
18

 BLOG DA MARCHA MUNDIAL DAS MULHERES. Nas ruas. Disponível em: 
‹http://marchamulheres.wordpress.com/mmm/nas-ruas/> Acesso em: 12 fev. 2015. 
19

 Idem.   
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como os estupros massivos) e a defesa de uma cultura de paz para além da 

ausência de guerras20. 

A inspiração para criação da MMM partiu de uma manifestação pública 

feminista em Quebec, no Canadá, realizada no ano de 1995. Na ocasião, 850 

mulheres marcharam 200 quilômetros pedindo simbolicamente “Pão e Rosas” como 

forma de denunciar a pobreza e a violência sexista.21 

Posteriormente, no mesmo ano, em função do êxito obtido por essa marcha 

que teve como conquistas o aumento do salário mínimo, mais direitos para mulheres 

imigrantes e apoio à economia solidária, as mulheres de Quebec organizaram-se 

para criar uma campanha mundial e, para tanto, buscaram contatos com 

organizações em vários países. Essa articulação resultou no I Encontro 

Internacional, realizado em 1998: 

 
En mayo de 1995, luego de su exitosa marcha por “Pan y Rosas”, se 
presionó al gobierno de Quebec para que respondiera frente a las nueve 
demandas que presentaban, con el objetivo de mejorar la situación 
económica de las mujeres. Demandas esas que resultaban de un proceso 
de reflexión colectiva. Las mujeres de Quebec querían compartir su 
experiencia con más mujeres del mundo. Empezaron entonces a buscar 
contactos con mujeres organizadas en varios lugares. La idea de crear una 
red global de mujeres en torno a una campaña maduró y se desarrolló 
durante la preparación del primer encuentro de la Marcha Mundial de las 
Mujeres (MMM), realizado en Montreal, Quebec, en octubre de 1998. 
Participaron 145 mujeres de 65 países y territorios (CEREGATTI, 2008, 
p.17). 
 

 De acordo com Nalu Faria e Sônia Coelho, integrantes da SOF e 

coordenadoras da MMM no Brasil, a criação dessa campanha teve como máxima a 

avaliação do que significava o Tratado Norte-Americano de Livre Comércio 

(NAFTA)22, em termos de perda de direitos da classe trabalhadora e seu 

consequente empobrecimento, sobretudo, das mulheres.  

                                                           
20

 Disponível em: ‹http://www.sof.org.br/?s=artigos > Acesso em:12 fev. 2015. 
21

 A manifestação foi proposta pela Federação das Mulheres de Quebéc – FFQ - Fédération des 
femmes du Québec – organização feminista fundada em 1966 por Thérèze Casgrain. “La Fédération 
des femmes du Québec est une organisation féministe autonome qui travaille à la transformation et à 
l’élimination des rapports sociaux de sexe et des rapports de domination dans toutes les sphères de la 
vie, en vue de favoriser le développement de la pleine autonomie de toutes les femmes et la 
reconnaissance véritable de l’ensemble de leur contribution à la société. C’est un organisme non 
partisan de défense collective des droits des femmes, d’éducation et d’action politique, qui offre aux 
féministes un espace démocratique de militantisme et d’action, d’analyse et de réflexion, de débat, de 
formation, de concertation en solidarité avec les femmes au Québec, au Canada et à travers le 
monde, qui créent des alternatives aux systèmes d’oppression les affectant”. Disponível em 
www.ffq.qc.ca - acesso em 18 de novembro de 2013. 
22

 No mesmo ano (1995) da marcha Pão e Rosas, o Canadá assinou o acordo do livre comércio 
(NAFTA) com os Estados Unidos e o México, colocando em risco os direitos conquistados pelas 
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As mulheres de Quebec vinham numa discussão daquela realidade que nós 
vivíamos, do neoliberalismo e, naquele período, o México, o Canadá e os 
EUA estavam implantando o NAFTA, que representava muita flexibilidade, 
perda de direitos para a classe trabalhadora. Eram os anos 90, um período 
muito duro para nós aqui no Brasil também com essa história de 
neoliberalismo. Então, as mulheres de Quebec discutiam essa coisa de que 
todas as vitórias das mulheres eram muito frágeis, pois, quando você está 
vivendo uma situação de perda de direitos da classe trabalhadora, o 
movimento de mulheres tinha que se fortalecer (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 

 Segundo Hirata (2003), um dos paradoxos do processo de globalização 

neoliberal, na perspectiva de gênero, é que, apesar de ter havido um aumento da 

participação das mulheres no mercado de trabalho no setor formal e informal, essa 

participação se expressa pela criação de empregos precários e vulneráveis. Por 

outro lado, as desigualdades salariais, das condições de trabalho e da saúde não 

foram reduzidas e a divisão sexual do trabalho doméstico não foi alterada 

significativamente. Ou seja, a globalização ofereceu novas oportunidades, mas 

também novos riscos e retrocessos.  Diante disso, havia a percepção de que, face a 

um mundo globalizado, era necessária a criação de uma rede mundial para fazer 

frente à ofensiva capitalista neoliberal em curso: “Ao mesmo tempo perceberam que 

em mundo globalizado, se deveria construir uma resistência mundial” 23. 

 Nesses termos, como afirma Santos (1995), apud Tavares et. al. (2004), a 

lógica da dominação da globalização neoliberal introduziu no cenário mundial “novas 

dimensões transnacionais de sofrimento humano e opressão social, mas também 

criou potencial para a transnacionalização da resistência”. 

Naquele encontro, em 1998, foi aprovada uma plataforma de luta contendo 17 

pontos contra a pobreza e a violência, consignados num abaixo-assinado. Também 

foi planejada uma ação internacional para o ano 2000, quando, com uma campanha 

intitulada “2000 razões para marchar contra a pobreza e a violência sexista”, iniciada 

em 08 de março, Dia Internacional da Mulher, e terminada em 17 de outubro do 

mesmo ano, Dia Internacional de Combate à Pobreza, a MMM nasceu mobilizando, 

desde a sua preparação, seis mil grupos de mulheres espalhadas por 163 países e 

territórios. 

Essa primeira ação internacional se concluiu com audiências de denúncia 

junto ao FMI e ao Banco Mundial; com a entrega à ONU do referido abaixo-assinado 

                                                                                                                                                                                     
trabalhadoras. As mulheres de Quebec começaram então a discutir a criação de uma resistência 
mundial. (Marcha Mundial das Mulheres no Brasil, jan.2005). 
23

 FARIA, Nalu. IN.: TORNQUIST, Carmen Susana; FLEISCHER, Soraya Resende. Sobre a Marcha 
Mundial das Mulheres: entrevista com Nalu Faria. Ver. Estud. Fem. Florianópolis, v.20, n.1, Apr. 2012, 
p.295. 
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contendo cinco milhões de assinaturas em apoio àquela plataforma de luta; com 

manifestações simultâneas em mais de 40 países; e com uma grande mobilização 

na cidade de Nova Iorque. O sucesso e a dimensão dessa ação fizeram com que, no 

ano seguinte, a MMM decidisse continuar como um movimento transnacional 

permanente. 

 
A realização da Marcha Mundial em 2000 e sua manutenção sucessiva 
como rede internacional evidenciou que uma verdadeira comunicação, 
direcionada à realização de um projeto comum, é possível nesse mundo 
globalizado (DE MOND, 2003, p.638). 
 

Depois da primeira ação internacional foram realizadas outras três, em 2005, 

2010 e 2015. Na ação de 2005, que teve como chamado “mulheres em movimento 

mudam o mundo”, foi elaborada a Carta Mundial das Mulheres para a Humanidade, 

expressando a visão de mundo do movimento, baseada nos princípios de igualdade, 

liberdade, justiça, paz e solidariedade. O lançamento dessa ação foi no Brasil, em 

São Paulo, e reuniu 30 mil mulheres. A Carta percorreu 53 países chegando até 

mesmo a Burkina Faso, na África, local da última parada. No percurso foi integrando 

demandas feministas por moradia, pela reforma agrária, pela paz, contra o racismo e 

outras, que eram escritas em retalhos de tecido. Os retalhos foram costurados 

formando uma Colcha de Solidariedade, simbolizando o mundo que querem as 

mulheres. 

 A rede da MMM tem isso de deixar as pessoas em contato, essa coisa de 
estar junto, de sempre tentar achar formas de ligar as pessoas. E a MMM 
conseguiu fazer isso em nível planetário com a carta e a colcha (N.L. – 
MMM – França/Brasil). 
 

Scherer–Warren (2012, p.38), ao analisar a Carta Mundial das Mulheres para 

a Humanidade, observou que ela contém demandas por direitos civis, políticos, 

econômicos, sociais, culturais e ambientais. A partir dessa plataforma ampla a MMM: 

 
(...) não só consegue se comunicar com o conjunto de tendências do 
feminismo, dos movimentos de mulheres de base local, mas também com 
os mais globais, com movimentos sociais de outras especificidades, com 
simpatizantes de suas causas, formando redes de redes de movimentos, 
identidades plurais, radicalizando a democracia a partir dos níveis locais aos 
regionais, nacionais, até os transnacionais na direção de uma cidadania 
planetária (2012, p.38). 
 

A Carta e a Colcha são exemplares para demonstrar como as redes são 

capazes de aproximar atores sociais diversificados, de diferentes tipos de 

organizações, do nível ao global, favorecendo o diálogo da diversidade de interesses 
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e valores, permitindo aos movimentos sociais passarem da defesa de um sujeito 

identitário único à defesa de um sujeito plural. 

A ação de 2010 ocorreu com mobilizações de diferentes formatos em vários 

países do mundo. Com o lema: “seguiremos em marcha até que todas sejamos 

livres”, a ação se baseou nos eixos: bem comum e serviços públicos, paz e 

desmilitarização, autonomia econômica e violência contra as mulheres. Segundo 

informações do site da MMM, mais de 100 mil mulheres de 75 países participaram 

em ações nacionais, regionais e internacionais24. 

A ação de 2015 se desenvolveu em prol do fortalecimento e da defesa dos 

“territórios das mulheres”, que incluem seus corpos, os lugares onde vivem, 

trabalham e desenvolvem suas lutas e onde estão as relações comunitárias e sua 

história.25 

Desde a sua criação, a MMM também realizou nove encontros internacionais, 

entendidos como momentos de construção coletiva de análises e propostas. Os três 

primeiros encontros aconteceram em Quebec, onde a MMM nasceu. A partir de 

2003, com o objetivo de internacionalizar o movimento, esses encontros vêm 

ocorrendo em diferentes países: em Nova Delhi, Índia (2003); em Kigali, Ruanda 

(2004); no povoado de Panxón, comarca de Vigo, Galícia (2008); em Quezon City, 

Filipinas (2011); e em São Paulo, Brasil (2013).26 

Outra importante ação internacional realizada é a atividade denominada 24 

horas de Ação Feminista, em que as ativistas organizam ações de solidariedade 

durante 1 hora. Isso acontece em cada país, ao meio dia, horário local, com o 

objetivo de denunciar as diferentes formas de violação dos direitos das mulheres que 

ocorrem em cada país, região ou território integrante da MMM e também como forma 

de dar visibilidade às ações de resistência e às alternativas propostas pelo 

movimento: 

 
É uma ação que você faz durante 1 hora no seu país, com base no fuso 
horário, de modo a dar 24h. Aqui a gente faz do meio dia às 13h. Por 
exemplo, na última vez aqui no Brasil, foi o ato: Somos todas Apodi, que é 
uma região que têm grupos auto-organizados de mulheres, onde elas 
trabalham com agroecologia, com economia solidária. O governo queria 
passar ali um projeto de irrigação e todas as pessoas perderiam suas terras, 
pois seriam removidas e o projeto iria fortalecer o agronegócio de plantação 

                                                           
24

 Disponível em: ‹http://www.marchamundialdasmulheres.org.br> Acesso em: 03 set. 2015. 
25

  Publicado em: Seguiremos em marcha até que todas sejamos livres, SOF/jun.2015. 
26

 Em: 9ºEncontro Internacional da Marcha Mundial das Mulheres – Programação, SOF, ago. 2013. 
Disponível em: <http://www.marchamundialdasmulheres.org.br>. Acesso em: ago. 2013. 
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de melão. Então, nós trouxemos para o âmbito nacional e internacional essa 
luta local, fazendo toda a discussão sobre esse modelo de 
desenvolvimento, do agronegócio, de desestruturação dos territórios, de um 
projeto que ia desarticular todo um trabalho muito importante. Então, nós 
fizemos as 24h e todos os estados brasileiros participaram da ação. Lá em 
Mossoró elas reuniram duas mil pessoas. Nós aqui fomos para o centro de 
São Paulo, em frente à Bolsa de Valores. Ao mesmo tempo tudo era 
transmitido pela Internet, repercutindo também em outros países. Nós 
conseguimos barrar o projeto. As próximas 24h de ação feminista, em 2015, 
terá como tema o prédio lá de Bangladesh, Rana Plaza, que desabou 
matando muitas mulheres e homens (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 

Com uma análise feminista para as questões fundamentais da conjuntura, a 

MMM teve início no contexto das ações mundiais contra a globalização capitalista 

neoliberal, sendo por isso considerada por suas integrantes parte do movimento 

antiglobalização: 

 
A MMM insere-se no contexto das ações contrárias à globalização 
capitalista pelo mundo, impulsionadas por movimentos de caráter 
anticapitalista que questionam os ditames desses organismos internacionais 
e daqueles que exaltavam o livre comércio (...) A MMM se constituiu na 
contramão das conferências da ONU. (...) Foi, portanto, constitutiva do 
movimento antiglobalização iniciado com as manifestações de Seatlle

27
. 

 

Nesse bojo, o surgimento da MMM significou um avanço no contexto dos 

movimentos feministas, pois, ao propor uma agenda voltada à crítica ao modelo 

capitalista neoliberal, rompeu com a lógica adotada por grande parte dos 

movimentos de mulheres, nos anos 1990, em que a luta pela implementação de 

políticas focais, com a incorporação da dimensão de gênero, era o horizonte máximo 

a ser alcançado. Além disso, havia também a constatação de que os compromissos 

internacionais assumidos entre os governos e a ONU nas Conferências 

Internacionais das Mulheres não se efetivavam na prática: 

 
As mulheres de Quebec questionavam na época, assim como nós aqui 
também questionávamos, a Conferência de Pequim, que foi um evento 
muito mais para se construir consensos e discutir o contexto de uma 
realidade que não existia na vida cotidiana das mulheres de vários países, 
inclusive no nosso, porque o que estava acontecendo nos anos 90 era 
perda de direitos, com o mercado regulando a vida das mulheres, com a 
ditadura da beleza, a medicalização, a venda de hormônios e drogas para 
agradar os olhos masculinos, isto é, o mercado organizando a economia e 
definindo o que é ser mulher. De outro lado tinha a flexibilização do 
trabalho, o trabalho precário das mulheres, as mulheres sendo 
instrumentalizadas, reguladas pelas políticas públicas, enfim já não tinha 
mais aquele negócio, aquela falsa crença de que tínhamos conquistado a 
igualdade (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
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Em relação ao feminismo, a MMM contribuiu para a formulação de uma 

concepção que vai para além de uma corrente de ideias que referenciam às lutas em 

torno da legalização dos direitos civis, dos direitos sexuais e reprodutivos e do 

combate à violência contra mulher. Para o movimento, tais conquistas são 

importantes, porém, consideradas insuficientes por não atingirem a totalidade das 

mulheres e, sobretudo, pelo fato de que a origem da discriminação, desigualdade e 

violência tem sua base fundante no capitalismo e no patriarcado e nas formas como 

estes se reforçam mutuamente: 

 
(...) la principal razón por la cual nos movilizamos fue para aumentar la 
influencia de nuestro análisis, aquél que fundamenta nuestro deseo de 
redefinir las reglas políticas, sociales y económicas que nos gobiernan. El 
feminismo es una forma de pensar, un movimiento social, una perspectiva 
alternativa desde la cual entender el mundo. El feminismo es más que 
simplemente observar las desigualdades y lograr el acceso a los lugares de 
poder. Nos movemos por la necesidad de desmantelar sistemas que 
perpetúan el miedo y el odio hacia “lo otro” y que justifican La violencia; 
denunciamos todos los sistemas que generan exclusión y que fortalecen la 
dominación (...) (CEREGATTI, 2008, p. 20). 
 
(...) para o feminismo significou retomar um movimento amplo que coloca a 
questão de gênero e classe como coextensivos e coloca a necessidade de 
transformação global do modelo (...)

28
. 

 
Desde a sua constituição, a MMM desenvolveu um grande esforço para a 

construção de alianças, as quais se deram não somente com grupos de mulheres e 

feministas. Também foram incluídos movimentos de mulheres negras, indígenas, 

camponesas, LGBTTs, movimentos de luta pela terra, soberania alimentar, ecologia 

entre outros. Nesse aspecto, as edições do Fórum Social Mundial (FSM) e a 

Assembleia dos Movimentos, constituíram-se em espaços fundamentais para 

efetivação desse processo, como também para dar visibilidade ao movimento, para 

ampliação da agenda e, sobretudo, para imprimir a marca feminista nos debates e 

ações: “A expansão do processo FSM em nível continental e regional permitiu a 

criação de espaços de encontro e de articulação internacional dificilmente realizáveis 

para o movimento de mulheres em outras circunstâncias” (DE MOND, 2003, p.642). 

Outro fator que contribuiu para a expansão do movimento diz respeito à 

massificação das tecnologias da informação. Segundo De Mond (2003), a internet 

                                                           
28

 NALU Faria, IN: TORNQUIST, Carmen Susana; FLEISCHER, Soraya Resende. Sobre a marcha 
mundial das mulheres: entrevista com Nalu Faria. Rev. Estud. Fem.,  Florianópolis ,  v. 20, n. 1, Apr.  
2012 , p.298. 
 



66 
 

propiciou à MMM a criação de uma rede diversificada de mais de seis mil coletivos 

de mulheres de vários países em torno de uma plataforma mundial que ligava o 

repúdio à violência sexista à luta contra o empobrecimento das mulheres. 

 As novas tecnologias, especialmente a internet e as rádios comunitárias, 

constituem elementos facilitadores na difusão das narrativas e ideários em 

construção dos sujeitos dos movimentos sociais em rede (SCHERER-WARREN, 

2008). 

 Para Alvarez (2014), a importância da Internet no campo feminista desde 

1990 e das redes ou meios sociais da contemporaneidade está em possibilitar um 

papel de destaque na popularização dos feminismos e, sobretudo, na articulação de 

campos mais incipientes e precarizados. Para essa autora, a própria modalidade 

“Marcha” reflete precisamente o predomínio desses meios massivos de 

comunicação e interação, estimulando uma “lógica de agregação”, também 

verificada em outros processos globais. 

A articulação entre o local e o global e vice-versa caracteriza toda a dinâmica 

de reflexão e ação do movimento desde seu início. Em nível local, as coordenações 

possuem autonomia para definir suas ações, suas agendas, suas prioridades, 

conforme a especificidade de suas demandas. As ações globais são construídas em 

um amplo processo participativo e de concertação (CEREGATTI, 2008). 

Esse processo participativo e de concertação, contudo, não se dá isento de 

conflitos, conforme expressa a fala a seguir: 

 
Vou partir de uma coisa concreta, da organização da ação para 2015, para 
tentar explicar esse processo. Em 2013 tinham ideias, já havia um texto que 
o Secretariado Internacional (SI) já havia preparado e enviado 
antecipadamente para cada comitê nacional refletir sobre o tema. A 
proposta do SI era uma questão que veio da América Central, que era o 
corpo como território, que vem da realidade latino-americana, de Chiapas, 
onde tem esses territórios alternativos, fora do sistema, e aí veio toda essa 
conexão de corpo, território e natureza. Elas debateram isso no 9º encontro 
internacional da seguinte forma: eram 15 slogans e as coordenações 
internacionais pegavam três cada uma. Eu estava presente para ajudar com 
as traduções. As francesas pegaram um que falava sobre a autonomia dos 
corpos e autonomia do território, qualquer coisa assim (...) Logo de cara 
elas afirmaram que não podiam falar em nossos territórios, porque era um 
discurso da direita, que poderia ser interpretado como contrário à imigração, 
e elas decidiram não usar. Uma representante da MMM/Brasil entendeu que 
elas tinham uma razão política e que era preciso debater, que não dava 
para colocar em baixo do tapete. Mas, outra representante da MMM/Brasil, 
considerou que era uma postura neocolonialista não fazer o que todo 
mundo decidiu conjuntamente. Mas, depois, todas receberam um texto da 
mesa das americanas que explicitava melhor esses conceitos e foi possível 
compreender melhor as francesas, no sentido de que poderia mesmo ser 
usado pela direita, pois falava em conexões ancestrais. É mais ou menos 
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assim o global/local. É negociar, é parar tudo, é debater até todas 
entenderem os conceitos, até chegar a um entendimento comum (N.L.– 
MMM/França e Brasil). 
 

 Segundo Nalú Faria, a construção de consensos é um forte valor do 

movimento, apesar das diferenças econômicas e culturais entre as mulheres e seus 

respectivos lugares de pertencimento. Para tanto, faz se necessária uma visão 

comum da necessidade de mudanças estruturais na sociedade e nas relações para 

que se possa construir igualdade para as mulheres, que somente será plena quando 

atingir a totalidade das mulheres. Essa visão inclui a dimensão de classe e todas as 

formas de opressão e discriminação vividas pelas mulheres em todas as partes do 

mundo. O movimento defende essa postura e trabalha nessa direção social e 

política. Contudo, existe o reconhecimento de que certos temas são mais difíceis de 

serem assumidos por todo o coletivo como é, por exemplo, o caso dos temas do 

aborto, da prostituição e da sexualidade lésbica.29 

Na época da realização da pesquisa, a MMM mantinha coordenações 

nacionais em 60 países e 90 grupos de contatos em outros30. As formas de 

pertencimento ao movimento em alguns países seguem uma dinâmica permanente e 

em outros a adesão ocorre por ocasião das campanhas e chamados internacionais. 

 

 

3.2 MMM BRASIL 

 

O Brasil participou da articulação da MMM desde o I Encontro Internacional 

(1998). Na época em que as mulheres da Federação de mulheres de Quebec (FFQ) 

começaram os contatos para a criação da rede mundial, as primeiras negociações 

no Brasil se deram com as mulheres organizadas na CUT (Central Única dos 

Trabalhadores). 

 

A CUT tinha uma ligação com a Central Sindical de Quebec, as 
québécoises, mulheres da central sindical canadense, organização que 
impulsionou a MMM no seu início a nível internacional. A partir dessa 
relação, foi se construindo a proposta da MMM no Brasil. A CUT é parte da 
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MMM/Brasil desde o início, inclusive integramos a coordenação executiva. A 
gente percebeu na MMM uma oportunidade de articular diversos grupos de 
mulheres numa agenda comum de luta que unificasse e fortalecesse a luta 
das mulheres, num momento de muita agressividade do processo de 
globalização e de neoliberalismo (Rosane Silva – CUT). 
 

A CUT nasceu em 1983 dentro do setor do movimento sindical que se tornou 

conhecido como novo sindicalismo. Essa vertente foi formada nos anos 1970 por 

sindicatos e oposições sindicais que contestavam o controle do Estado sobre o 

sindicalismo e desafiavam o empresariado e a política sindical do governo militar. A 

ação organizada das mulheres na CUT data do mesmo período e culminou com a 

criação da Comissão Nacional da Questão da Mulher Trabalhadora (CNQMT), em 

1986, e mais tarde na Secretaria Nacional da Mulher Trabalhadora. 

O processo de organização das sindicalistas, que contou com a colaboração 

de entidades ligadas à Igreja Católica, de militantes feministas31 de origens diversas 

como pesquisadoras universitárias, militantes feministas do Partido dos 

Trabalhadores (PT) e outras, foi resultado de uma mobilização no sentido de 

estender as lutas da classe trabalhadora para uma dimensão que incluísse o 

significado do trabalho das mulheres na sociedade e os problemas por elas 

enfrentados, tais como: discrepância salarial, dupla jornada de trabalho das 

mulheres, a maternidade como impedimento para o ingresso e permanência das 

mulheres no mercado de trabalho, desigualdade no acesso à promoção na carreira e 

outros. Além disso, havia a consciência de que a contribuição das mulheres ao 

desenvolvimento econômico e social era pouco reconhecida, com a discriminação do 

trabalho remunerado e a invisibilidade do não remunerado. As mulheres da CUT 

foram assim tecendo uma rede de alcance nacional, articulando-se coletivamente no 

sentido de reivindicar a construção de uma política unificada na Central, relacionada 

às mulheres trabalhadoras (DELGADO et.al., 2006). 

Nas negociações em torno da constituição da MMM/Brasil, as mulheres da 

CUT convidaram a SOF para discutir a proposta e definir as representantes 

brasileiras para o Encontro. A SOF, é uma ONG feminista criada em 1963, com o 

objetivo de contribuir na construção de uma política feminista com base em um 

projeto democrático e popular. 
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Desde o início, caracterizou-se como uma organização de base popular que 

prestava atendimento médico individual e coletivo na periferia de São Paulo, 

especificamente nas zonas Sul e Leste.  

  
Não atendia só as mulheres, trabalhava com as famílias, mas as mulheres 
eram a grande maioria, o grande foco, porque trabalhava a questão da 
sexualidade, planejamento familiar, saúde reprodutiva, menopausa, 
gravidez, do atendimento ao pré-natal e isso feito de forma grupalizada, 
desde que a pessoa chegava na recepção até terminar o atendimento (...) 
tudo isso a partir de uma visão integral da saúde, sempre pensando do 
ponto de vista coletivo (...) (Sônia Coelho – SOF-MMM). 
 

Como o Brasil estava sob o regime militar, a SOF era também um espaço de 

militância política da esquerda: 

 
A SOF surgiu nos anos 60 e tinha homens e mulheres de esquerda, e o 
nome era Serviço de Orientação à Família porque naquele período, em 
plena ditadura, não era possível falar em esquerda e muito menos em 
feminismo. Essa organização agregou militantes inconformados com a 
ditadura, com o golpe, que procuravam fazer trabalhos de organização 
social e a SOF funcionava como um grande guarda-chuva que juntava os 
militantes (...) era um espaço de contestação e uma ONG muito diferenciada 
dessas do período atual, que já surgem pós-abertura política, quando o 
processo de onguização já está em curso, no boom dos anos 90. A SOF era 
uma organização de base popular e no começo ela tinha duas unidades, 
leste e sul (Matilde Ribeiro – militante dos movimentos negro e feminista). 
 

Nos anos 1970 até meados dos anos 1980, quando se iniciava a formação 

dos movimentos de saúde das zonas leste e sul da cidade de São Paulo, a SOF 

inseriu-se nesse contexto, contribuindo na organização e articulação desses 

movimentos que lutavam pela criação de hospitais públicos e demais equipamentos 

de saúde na região. 

Mais tarde, quando da redemocratização do país, a implementação do SUS 

(Sistema Único de Saúde), fez com que a SOF encerrasse o atendimento direto, 

passando a trabalhar somente com formação no sentido de orientar as mulheres e 

as lideranças dos movimentos sociais a exigirem do poder público um atendimento 

de saúde diferenciado. 

 Por ser uma instituição que desde o início teve seus serviços direcionados 

prioritariamente às mulheres e estando inserida no feminismo do Brasil, passou a 

trabalhar também com a auto-organização de mulheres: 
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Depois, nos anos 80 até meados de 90, a SOF passou a trabalhar com 
formação e ampliar o seu trabalho. Com a formação da CUT, a organização 
das mulheres no âmbito sindical, as mulheres organizadas nos movimentos 
populares, a SOF passou a atuar com a temática da saúde e com a auto-
organização das mulheres no movimento feminista, ampliando seu trabalho 
não só em São Paulo, mas no Brasil, passando a fazer formação com 
trabalhadoras urbanas e rurais também. E, junto com a CUT e uma entidade 
desse período que, se não me engano, se chamava Elas, e o Cajamar, que 
era uma escola de formação criada pela CUT nos anos 80, fizeram um 
grupo

32
. E a SOF, que já dava um curso que se chamava metodologia do 

trabalho com mulheres, pensado justamente para se reproduzir o trabalho 
de auto–organização das mulheres, possibilitando que outras mulheres 
pudessem reproduzir esse trabalho, levou essa proposta metodológica e 
eles fizeram um grupo de formação que se difundiu pelo Brasil e difundiu 
também o feminismo (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 

Em função desse histórico, a SOF tornou-se uma das principais articuladoras 

da MMM no Brasil: 

 
Em minha opinião, a SOF é a principal organizadora da MMM no Brasil 
porque ela tem esse histórico de base, articulado com os movimentos 
sociais, com os partidos e sindicatos (...) ela sempre teve um pé no 
movimento popular, no partido, no sindicato, de maneira mais aguerrida que 
outras ONGs que surgiram no espectro mais feminista (Matilde Ribeiro – 
militante dos movimentos negro e feminista).  
 

Segundo Nalu Faria, anterior ao surgimento da MMM, a SOF, ao longo dos 

anos 1990, já se preocupava em desenvolver uma estratégia para o movimento de 

mulheres que possibilitasse integrar os vários setores em torno de uma agenda mais 

global, que incorporasse a totalidade da problemática das mulheres. Pois, naquele 

momento, a pauta mais geral do movimento centrava-se nos temas de saúde, 

direitos reprodutivos e violência. Em vista disso, a SOF passou a organizar 

seminários sobre agricultura familiar, educação, saúde, economia, realizando-os em 

parceria com os movimentos mistos, sempre trazendo o debate feminista para esses 

temas.33 

A SOF já tinha essa percepção, achava importante o movimento no nível 
internacional. Elas queriam investir, ter um movimento internacional que não 
fosse moldado pela ONU, mas um movimento que iria definir as pautas, 
definir a agenda. Também tinha o fato de que a SOF, por sua história, por 
suas articulações, já tinha uma rede feminista importante (N.L.- 
MMM/França e Brasil). 
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A aproximação do Brasil com a MMM começou em 1998. Porém, a 

constituição do movimento no país ocorreu em 1999 em uma reunião com a 

presença das mulheres da CUT e da CONTAG (Confederação Nacional de 

Trabalhadores na Agricultura), que acertaram sua adesão à MMM com a realização 

da Marcha das Margaridas34. 

O processo de organização das mulheres nos espaços da CONTAG teve 

origem entre os anos 1970 e 1980. Impedidas inicialmente pelas direções sindicais 

de se associar, ato permitido somente ao chefe da família, essas mulheres reuniam-

se junto às entidades da Igreja católica para troca de experiências sobre sua 

condição feminina. Nesse processo, conscientizaram-se da importância dos 

sindicatos como espaços de lutas e passaram a se articular com as mulheres da 

CUT, colaborando, inclusive, com a criação da Comissão Nacional da Questão da 

Mulher Trabalhadora (CNQMT). Posteriormente criaram a Comissão Nacional sobre 

a Questão da Mulher Trabalhadora Rural (CNQMTR), para tratar das reivindicações 

específicas das mulheres do campo (reconhecimento como trabalhadoras, salário-

maternidade, por exemplo) e realizar trabalhos de sensibilização junto às 

sindicalistas rurais quanto às relações de gênero. Em 1989 as trabalhadoras rurais 

conquistaram a criação da Comissão Nacional Provisória da Trabalhadora Rural 

(CNPTR), subordinada à presidência da CONTAG. A Marcha das Margaridas é 

realizada como forma de visibilizar o crescente protagonismo político das mulheres 

rurais e suas bandeiras de luta.35 

Assim, no ano 2000, a partir da articulação entre a SOF, a CUT e a CONTAG, 

ocorreu o lançamento da MMM no Brasil, com a realização de inúmeras atividades 

em 22 estados, entre o período de 08 de março e 17 de outubro, mobilizando um 

total de 20 mil mulheres urbanas e rurais. O impacto causado pela ação fez com que 

o movimento também se tornasse permanente aqui no país: 

 
(...) aqui no Brasil foi muito interessante o lançamento da Marcha porque 
havia muitos anos que os 8 de março estavam muito capengas, com 
dificuldade para levar as pessoas para as ruas e nós nos desafiamos (...) o 
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8 de março caía no carnaval, numa quarta-feira de cinzas e aí a gente foi 
para frente da Bolsa de Valores de São Paulo, ao meio dia, assim que ela 
abriu, e fizemos um grande ato de lançamento, questionando a economia, o 
FMI. E foi muito legal porque há muito não ia tanta gente, tantas mulheres, 
para a rua e isso empolgou muito. A gente coletou mais de 500 mil 
assinaturas para uma carta que falava sobre as 2000 razões para marchar 
(...) a gente também construiu uma carta das mulheres brasileiras que 
colocava a questão do trabalho, da reforma agrária, da economia e isso foi, 
talvez, a primeira vez que a gente fez um documento em que o centro da 
nossa agenda não era só a questão do aborto, da violência, que a gente 
teve que entender que tinha que ter mudanças mais profundas na nossa 
sociedade para que se pudesse mudar de fato a vida das mulheres e que, 
para mudar, era preciso mudar a sociedade. Então, esse foi um momento 
de trazer as questões da economia para a agenda feminista, fazendo a 
gente pensar desde o local, passando pelo nacional até o internacional. E a 
participação foi tão intensa, o envolvimento das mulheres, essa coisa da 
volta das mulheres para a rua, isso foi tão forte que as pessoas quando 
voltaram para os seus locais, voltaram com outra percepção, achando que 
isso tudo não era mais só uma campanha e começaram a discutir de que a 
MMM não podia acabar ali (...) (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 

A MMM surgiu também questionando o processo de institucionalização do 

movimento feminista brasileiro que ocorreu desde o final dos anos 1980 e início dos 

1990, em função da profissionalização das ONGs e também pela ação do Estado, 

que passou a criar estruturas governamentais para tratar das questões das 

mulheres: 

 
(...) eu vejo o processo de organização da Marcha, no final dos anos 90, 
como uma coisa muito positiva porque foi a retomada não apenas no Brasil, 
mas também do ponto de vista internacional, de uma valorização da 
organização massiva das mulheres em torno de uma plataforma de luta, de 
recompor uma visão de movimento político, movimento engajado, 
movimento que não se separa da grande temática da transformação (Vera 
Machado –SOF/MMM). 
 

Após a 1ª ação, o Brasil seguiu participando de todas as demais. Em 2005, na 

2ª ação, marcou presença na edição da Carta Mundial das Mulheres para a 

Humanidade, considerado como um documento estratégico para o fortalecimento e 

difusão do movimento no país: 

 
Essa carta contribuiu muito para capilarizar e fortalecer a MMM aqui no 
Brasil. Foi uma coisa tão forte essa carta que acabou que a gente perdeu o 
controle de onde estavam acontecendo as coisas, e a gente passou, até um 
ano depois, tendo pessoas que escreviam: “aqui na minha cidade a gente 
construiu uma carta também, onde a gente entrega”. Era muito legal porque 
elas construíam a partir do local e a gente incentivava que elas 
continuassem organizadas (...) e tinha a colcha também, que cada lugar 
construiu o seu pedacinho. A carta saiu do Brasil, com a presença de várias 
representantes internacionais, e depois ela foi rodando pelo mundo. Por 
exemplo, daqui de São Paulo ela foi para o Rio Grande do Sul e lá fizeram 
um ato na fronteira da Argentina que, por sua vez, pega a carta e faz um ato 
na fronteira, e assim a carta foi passando por vários países da América 
Latina e por todos os continentes, terminando na África. A colcha e a carta 
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chegaram na África. Então, foi importante porque precisou de uma 
organização muito grande, coisa que poucos movimentos hoje se desafiam 
a isso, porque tem uma carta que vai chegar e você tem que esperar com 
um ato, seja onde tem fronteira seca, seja onde não tem, você tem que se 
organizar, porque vai chegar por avião, de barco (...) (Sônia Coelho – 
SOF/MMM). 
 

A edição da terceira ação internacional (2010) realizada no país contou com a 

presença de 1500 mil mulheres que marcharam 100 km entre as cidades de 

Campinas e São Paulo, pela Via Anhanguera, passando por dez cidades no período 

de 08 a 18 de março. Participaram desse evento mulheres rurais pertencentes a 

diversos movimentos rurais (MST, MMC, MMTR, CPT), mulheres urbanas de 

diversos movimentos feministas e mistos, mulheres autônomas de diferentes classes 

sociais e graus de instrução, mulheres do movimento negro, indígena e outras. 

Essa ação demonstrou que existem pontos de consenso entre as mulheres da 

MMM no que se refere aos eixos: autonomia econômica das mulheres; bem comum 

e serviços públicos; paz e desmilitarização; e violência contra as mulheres. Por outro 

lado, evidenciou as divergências e conflitos entre as mulheres urbanas e rurais em 

torno da questão da diversidade sexual e do aborto. 

Nesse aspecto, para as nossas entrevistadas, os conflitos foram reveladores 

não só da alteridade entre as mulheres da MMM, mas também da necessidade de 

um trabalho de formação, voltado à percepção de como as relações de opressão 

machistas e patriarcais sobre as mulheres são estruturantes do capitalismo que 

também é racista e homofóbico: 

   
Você tinha mulheres do movimento LGBTT se beijando e feministas 
pentecostais sentadas, numa rodinha, lendo a Bíblia, e tinham outras 
tirando o sutiã, tinham aquelas que não queriam falar de aborto, você tinha 
de tudo (...) (Vera Machado – SOF/MMM). 
 
(...) a ação de 2010 foi uma ação em que se juntaram várias mulheres de 
diferentes lugares do Brasil, com diferentes construções de identidade, e 
teve uma polêmica que as meninas alegavam que as mulheres rurais não 
estavam aceitando as lésbicas. E aí nós fizemos uma ação enquanto 
coordenação que foi muito importante, a gente fez uma discussão com 
todas as delegações e o resultado foi que as rurais saíram com muito 
respeito em relação às mulheres lésbicas. Então, em vez da gente 
discriminar as rurais pelo fato delas desconhecerem a questão da 
lesbofobia, a gente trabalhou a adesão delas ao tema e foram muitos os 
depoimentos das rurais, dizendo que, a partir da MMM, elas passaram a 
respeitar as mulheres que gostam de mulheres (Conceição – CF8/MMM). 
 

Nesse contexto, as redes de movimentos, assim como qualquer relação 

social, estão sempre impregnadas pelo conflito, pelo poder, bem como pelas 

possibilidades de solidariedade, reciprocidade e compartilhamento. O encontro e o 
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desencontro de códigos culturais, interesses e concepções político-ideológicas entre 

os diferentes sujeitos numa rede são produtores de conflitos e tensões, nem sempre 

superáveis de imediato, requerendo um trabalho de negociação democrática 

pluralista “que valoriza a diversidade e o dissenso e não tenta estabelecer uma 

esfera pública a partir de sua eliminação” (SCHERER-WARREN, 2008, p.510). 

A ação de 2015, 4a ação internacional, se deu com atividades 

descentralizadas a fim de visibilizar as lutas, as formas de resistência das mulheres 

em seus territórios de pertencimento, bem como as alternativas propostas pelo 

movimento. 

A construção da plataforma de luta sempre segue os campos de ação da 

marcha internacional (violência contra as mulheres; paz e desmilitarização; bens 

comuns e serviços públicos; trabalho e autonomia econômica), que aqui no Brasil se 

traduziram: 

 
(...) em questões que dialogam com a realidade das mulheres brasileiras, 
como a necessidade de garantir creches públicas, a descriminalização do 
aborto, a reivindicação de que o judiciário tenha outra postura frente à 
violência contra as mulheres, o combate à mercantilização de nossos 
corpos seja na publicidade ou no tráfico de mulheres e prostituição (Tica 
Moreno-SOF/MMM). 
 

O FSM e suas edições, desde o início, constituíram-se para a MMM/Brasil em 

espaços estratégicos para dar visibilidade ao movimento, para construção de 

alianças com outros movimentos sociais e organizações feministas, para a formação 

política de militantes e para a ampliação da pauta feminista, de forma que ela não se 

restrinja às áreas mais convencionais como saúde, direitos reprodutivos e 

participação política, mas contemple também as questões da conjuntura, tais como a 

economia, as guerras e a violência 36: 

 
(...) uma coisa importante é que a MMM passa a ser parte integrante, aliás, 
ela é uma das construtoras do FSM e (...) o FSM contribuiu muito para o 
crescimento da MMM, tanto que a partir dele, a MMM passou a se articular 
com outras organizações e movimentos sociais (...) (Sônia Coelho- 
SOF/MMM). 
 

Foi também a partir do FSM que a MMM/Brasil envolveu-se na mobilização 

contra a OMC (Organização Mundial do Comércio) e contra a ALCA37, o que lhe 
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 Disponível em: ‹http://marchamulheres.wordpress.com > Acesso em: 21 mar. 2015. 
37

 Área de Livre Comércio das Américas proposta pelos Estados Unidos, a partir de 1994. O processo 
negociador da ALCA aconteceu em três etapas: de 1994 a 1998 – preparação (definição de objetivos 
e prazos); 1998-2002 – início das negociações e redação de acordos; 2002 – 2004 – finalização e 
assinatura. Uma grande Campanha Continental Contra A ALCA foi lançada envolvendo diversos 

http://marchamulheres.wordpress.com/


75 
 

rendeu alianças com a Via Campesina, o MST (Movimento dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras Rurais sem Terra) e a REMTE (Rede Latino-americana de Mulheres 

Transformando a Economia), entidades com as quais são realizadas lutas pela 

soberania alimentar, contra os transgênicos e pela reforma agrária. 

A MMM/Brasil está organizada em 2038 estados, a partir de comitês estaduais 

e nacionais. Conta com uma coordenação nacional composta por representantes 

dos comitês estaduais e uma coordenação executiva integrada, atualmente, por 

SOF, CUT, CONTAG e CF8. 

As estratégias de intervenção do movimento incluem, além das Marchas, a 

batucada feminista39, considerada como um instrumento para a ação política que 

ajuda na concentração, unidade e força nos atos, e a operação lambe-lambe, uma 

colagem de cartazes contendo frases de grande impacto, em locais de grande 

circulação de pessoas. 

Scherer-Warren (2007), ao conceber a forma como os interesses e os valores 

de cidadania se organizam na sociedade, afirma que, por meio de mobilizações na 

esfera pública em que se inserem, as marchas e outras formas de manifestação 

simbólica, tais como aquelas praticadas pela MMM, os movimentos demonstram 

força política, abrem canais de negociação na esfera pública e também buscam a 

visibilidade e o reconhecimento político, a adesão de simpatizantes e apoio às suas 

causas. 

Ao lado dessas formas de intervenção, a internet é também amplamente 

utilizada pela MMM na convocação para os atos para denunciar situações de 

discriminação contra as mulheres e para aderir a protestos e campanhas com as 

quais o movimento se identifica: 

 
Quando tem uma situação que exige que a gente se posicione 
politicamente, seja para denunciar uma situação de opressão, seja para 
fazer uma nota de repúdio, ou mesmo chamar uma mobilização, um 

                                                                                                                                                                                     
movimentos sociais, ONGs, partidos políticos, centrais sindicais e etc., impedindo a assinatura do 
acordo. MIDLEJ, Suylan.Rede de movimentos sociais – o caso da campanha contra a Alca. IN: 
GOHN, Maria da Glória; BRINGEL, Breno (orgs.). Movimentos sociais na era global. Petrópolis, RJ: 
Ed. Vozes, 2012. 
38

 Conforme publicado em: Seguiremos em marcha até que todas sejamos livres. SOF, São Paulo, 
jun/2014. 
39

A batucada feminista é um instrumento político de luta da MMM que teve início no FSM de 2003, 
como uma iniciativa das mulheres do Rio Grande do Norte. Desde então, foi incorporada como um 
símbolo do movimento, presente em todas as manifestações. Os instrumentos utilizados na batucada 
são confeccionados pelas mulheres a partir de materiais reciclados. Disponível em: 
<http://www.marchamundialdasmulheres.org.br › Acesso em 21 mar. 2015. 
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protesto contra um fato na conjuntura e etc., a gente rapidamente organiza 
um twitaço, uma hastag, ou vai para o facebook (Tica Moreno – SOF/MMM). 

 

Segundo Castells (2013), os movimentos do século XXI caracterizam-se por 

sua forma de conexão multimodal, isto é, além da Internet e dos telefones celulares, 

esses movimentos se utilizam das redes sociais on–line e off-line, como também das 

redes preexistentes e outras que se formam durante suas ações. Dessa forma, vão 

se formando novas redes no movimento, com outros movimentos do mundo todo, 

com a blogosfera da Internet, com a mídia, com a sociedade em geral, expandindo-

se, assim, ilimitadamente. Mesmo que esses movimentos tenham sua base no 

espaço urbano, fazendo ocupações e manifestações de rua, eles também adquirem 

uma existência contínua no espaço livre da internet. Esse híbrido de cibernética e 

espaço urbano, Castells denomina de espaço da autonomia: 

 
(...) espaço da autonomia, porque só pode garantir autonomia pela 
capacidade de se organizar no espaço livre das redes de comunicação; 
mas, ao mesmo tempo, ela pode ser exercida como força transformadora, 
desafiando a ordem institucional disciplinar, ao reclamar o espaço da cidade 
(...) Autonomia sem desafio torna-se retirada. Desafio sem uma base 
permanente para a autonomia no espaço dos fluxos equivale a um ativismo 
interrompido. O espaço da autonomia é a nova forma espacial dos 
movimentos sociais em rede (CASTELLS, 2013, p. 160-161). 
 

Em síntese, podemos dizer que a MMM é uma rede de movimentos sociais 

ampla e complexa, de composição heterogênea, com forte presença nacional e 

internacional, representando a configuração de movimento social do século XXI que 

descrevemos no Capítulo I. Como vimos, desde o seu surgimento, há quinze anos, o 

movimento vem construindo um processo articulatório com diversos sujeitos 

coletivos e individuais, em torno de uma luta feminista e anticapitalista direcionada à 

construção de uma sociedade mais igualitária, sem opressão às mulheres, sem 

exploração de classe, sem racismo, sem homofobia, com a preservação do meio 

ambiente. A construção desse processo articulatório envolve questões de ordem 

político-organizativas, abordadas no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO IV – A MARCHA MUNDIAL DAS MULHERES (MMM) NA 

PERCEPÇÃO DOS SEUS SUJEITOS 

 

Depois de apresentarmos o surgimento e a trajetória da MMM, este estudo se 

concretiza com a pesquisa de campo e a análise dos dados coletados, tendo em 

vista nosso objeto de estudo. Estruturamos esta análise, a partir das falas dos 

sujeitos pesquisados, nos seguintes eixos temáticos: identidade; estrutura do 

movimento; relações com partidos políticos; relações com outros movimentos 

sociais; formação feminista e auto-organização das mulheres; processo de 

comunicação do movimento e avanços, dificuldades e perspectivas. 

 

 

4.1 IDENTIDADE 

 

A MMM se define como: um movimento feminista internacional, que tem como 

princípios a organização das mulheres urbanas e rurais a partir da base e as 

alianças com movimentos sociais. Defende a visão de que as mulheres são sujeitos 

ativos na luta pela transformação de suas vidas e que esta está vinculada à 

necessidade de superar o sistema capitalista patriarcal, racista, homofóbico e 

destruidor do meio ambiente40. 

De composição bastante complexa, integra aspectos e objetivos de 

movimentos de base classista, movimentos identitários e movimentos 

antissistêmicos. Podem ser assim configurados: organizações de mulheres, 

sindicatos, associações comunitárias, movimentos étnicos, movimentos LGBTTs, 

movimentos rurais, movimentos ambientalistas e tantos outros, articulados do nível 

local ao global.  

Entretanto, apesar dessa composição, não existe consenso entre as 

entrevistadas que compõem a coordenação do movimento acerca de sua identidade 

como rede:  

 
Nós nos definimos como movimento, mesmo sendo uma grande 
articulação

41
, porque nós temos o nosso processo coletivo de identidade 

                                                           
40

 Disponível em <http://www.marchamundialdasmulheres.org.br/>. Acesso em: 01 set. 2015. 
41

 Lavalle, Castello e Bichir desenvolveram o conceito de organizações articuladoras, que se 
caracterizam pela atuação voltada para outras entidades (periféricas), representando seus interesses 
e coordenando as ações sem,contudo, direcioná-las aos segmentos específicos da população 

http://www.marchamundialdasmulheres.org.br/
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política e de identidade na ação. Temos um “modus operandi” próprio (Tica 
Moreno – SOF/MMM). 
 
Nós temos dificuldade em nos identificarmos como uma rede, porque nós 
temos nossas especificidades (Conceição Dantas – CF8/MMM). 
 
Desde o início, já tinha essa concepção de rede, porque a gente conseguiu 
agregar mulheres de várias organizações e de vários países. Então, já tinha 
essa noção de rede mas, no início, foi só uma campanha (Sônia Coelho – 
SOF/MMM). 
 
Na minha concepção de rede, sim, a MMM é uma rede, já que está presente 
em vários espaços, buscando articular os movimentos feministas, com 
movimentos mistos e com outras organizações, como os sindicatos,as 
ONGs e outros. Ela busca articular ações mais específicas a outras mais 
gerais (...) articulando as plataformas e pautas das mulheres em nível local, 
regional e mundial (Alessandra Lunas – CONTAG/MMM). 
 

Vale ressaltar que MMM nasceu da articulação de distintas organizações, não 

existindo, portanto, de forma independente destas. Isso, de certa forma, a torna 

dependente das lideranças e militantes das organizações e movimentos que a 

compõem, fato que traz a necessidade de superar os desafios relativos à 

complexidade de demandas, às diferenças de agendas e às prioridades de 

temáticas. 

A esse respeito, Scherer-Warren (2002), afirma que aos movimentos sociais 

sob a forma de redes são colocados os desafios da desfundamentalização, 

correspondente ao abandono da falsa ideia de que existe uma única direção para a 

transformação social; do descentramento das subjetividades individuais, em 

referência às novas intersubjetividades que emergem no ambiente das redes; e, 

finalmente, o da superação dos essencialismos rumo ao interculturalismo, que 

significa transcender as fragmentações das organizações, passando do radicalismo 

das especificidades para uma democracia radical.  

 As respostas demonstram que, para uma parte das entrevistadas, a MMM se 

caracteriza como rede. Para as outras, no entanto, assumir -se como tal, parece 

implicar na descaracterização da identidade política e de ação do movimento, com a 

submissão de suas bandeiras e estratégias de luta. Esta última postura é reveladora 

                                                                                                                                                                                     
atendida, mas, em função de sua centralidade, intermedeiam processos, potencializando a atuação 
das entidades (periféricas) a elas vinculadas, impulsionando suas agendas e representando-as 
perante o poder público e a outros atores políticos, econômicos e civis. As articuladoras são atores 
fundados por outras entidades civis, consistindo em organizações de advocacy, dedicadas a 
reivindicar demandas de terceiros e a tematizar problemas visando à construção de consensos 
sociais. A referência à articulação no depoimento não se relaciona a esse conceito de articuladora. 
LAVALLE, Adrian; CASTELLO, Graziela: BICHIR, Renata. Atores periféricos na sociedade civil – 
redes e centralidade de organizações em São Paulo. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v.23, 
n.68, 2004. 
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de uma contradição, considerando-se que, conforme dito anteriormente, a MMM tem 

sua existência dependente de outras organizações. 

 

 

4.2 ESTRUTURA DO MOVIMENTO 

 

A MMM se faz presente em todos os continentes, com exceção da Oceania. 

Em nível internacional, o movimento está organizado em um comitê, integrado por 

duas representantes de cada continente, e um secretariado internacional (SI), 

composto de uma coordenadora, responsável por impulsionar o movimento 

internacionalmente. No período entre 2006 e 2013, o SI ficou sob a responsabilidade 

do Brasil, sediado pela SOF, sendo posteriormente transferido para Moçambique, 

local em que ficará por seis anos. 

No Brasil está organizada em 2042 estados, a partir de comitês estaduais. Sua 

estrutura compreende uma coordenação nacional e uma coordenação executiva. A 

coordenação nacional é uma instância rotativa, integrada por representantes dos 

comitês estaduais. Trata-se de uma forma mais flexível e aberta de organização, que 

tem pontos positivos e negativos: 

 
Não é uma instância fixa. Para cada reunião nacional planejada, cada 
estado se reúne, discute a pauta e indica uma representante, às vezes 
duas, e, normalmente, tem uma rotação nisso, ou seja, algumas pessoas se 
repetem e vão se consolidando, mas em outros casos os estados indicam 
novas participantes. E depois que essa pessoa participou de uma reunião 
nacional, ela passa a ser incorporada como um contato da MMM naquele 
estado. Então, por exemplo, tem estado que deve ter umas 8 pessoas de 
contato e quando a gente tem que mandar coisas para os estados, chegam 
para essas 8 pessoas, que têm a tarefa de seguir organizando a MMM. É 
uma forma rotativa e mais aberta de organização, que tem seus pontos 
fortes e as suas fragilidades, porque às vezes você tem uma reunião muito 
importante e tem uma pessoa que está participando pela primeira vez e as 
reuniões nacionais têm uma metodologia que é sempre ter um momento de 
formação, de trabalho em grupo, enfim todo um processo de constituir um 
grupo, a partir da diversidade das participantes, do acúmulo de todas, para 
se conseguir constituir uma instância que tome decisões que reflitam o que 
está acontecendo de fato na MMM nos estados, decisões que possam ser 
implementadas depois na prática. Assim, quando a pessoa está 
participando pela primeira vez, é mais complicado (Tica Moreno – 
SOF/MMM).  
 

A coordenação executiva é uma instância permanente que, na época da 

realização da pesquisa, estava integrada pela SOF, CUT, CONTAG e CF8.  Essa 
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 Conforme publicado em: Seguiremos em marcha até que todas sejamos livres. São Paulo: SOF, 
jun. 2014. 
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coordenação está em fase de reformulação, tendo em vista que o movimento vem 

crescendo muito e agregando outros setores, como é o caso da militância jovem: 

 
A executiva não muda. A executiva é geral, é para o país inteiro, e está 
composta pela a SOF, pelo CF8, pela Secretaria de Mulheres da CUT e 
pela Coordenação de Mulheres da CONTAG. Outras organizações já 
passaram pela executiva e agora não estão mais

43
. Aliás, nós estamos com 

uma demanda de reformular a executiva, a partir desse último processo de 
crescimento da MMM. É uma demanda no sentido de conseguir pensar 
grupos de trabalhos que sejam efetivos, justamente por conta dessa 
dinâmica rotativa na coordenação nacional e, às vezes, você monta um 
grupo de trabalho numa reunião com as pessoas que estão presentes, mas 
tem outra pessoa, que não está presente e que acompanha mais o tema no 
seu estado e poderia contribuir melhor para a tarefa nacional. Então, a 
gente tem sempre esse desafio de ver como as coisas vão se 
encaminhando em termos de divisão de tarefas. Além disso, nós estamos 
com uma presença muito grande de jovens na MMM e não temos um 
setorial de jovens. Então nós avaliamos que tínhamos que ampliar tanto 
para jovens, como também para outros setores que não estão 
representados (Tica Moreno- SOF/MMM). 
 

Além dessa estrutura formal, a MMM também busca integrar a sua 

composição parcerias informais com movimentos que atuam no campo democrático 

popular, de forma a ampliar a rede e disseminar seu projeto político: 

 
Fora essa estrutura formal, a gente acaba convidando movimentos 
parceiros, porque o nosso princípio é trabalhar em aliança com outros 
movimentos, então a gente convida a CMP, a UNE, o MMC, as mulheres do 
MST, da UMM para participar de nossos processos, de nossas reuniões e 
formações. A gente tem trabalhado muito ultimamente com as mulheres do 
MAB. Por exemplo, para o ano que vem tem a ação em 2015, e nós já 
estamos discutindo e estamos chamando também essas mulheres desses 
movimentos que estão auto-organizadas, porque no Brasil a gente acaba 
construindo muitas coisas em alianças com essas mulheres e isso para nós 
é muito importante. Então, isso acaba sendo o que é a nossa estrutura 
(Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 
Além das organizações que integram formalmente a MMM, a gente tem 
relação com mulheres de vários movimentos, como MST, da UNE, da CMP, 
da UMM, que não é formal, mas é uma parceria para as ações e encontros. 
Por exemplo, às vezes tem reunião nacional e nós chamamos a diretoria de 
mulheres da UNE, porque há tempos que elas fazem parte da dinâmica, 
mesmo não sendo uma parceria formal, como também é o caso das 
mulheres do MST (...) Agora estamos próximas das mulheres do MAB (...) e 
isso é sempre na perspectiva de ampliar o nosso feminismo , com essa 
identidade que a gente vem construindo o feminismo, no campo político, 
que é diferente dos outros grupos que não estão preocupados com o 
feminismo popular e para nós os setores populares são prioritários. Mas, 
além do nosso trabalho com as mulheres, nós temos o trabalho mais geral 
de articulação com os outros movimentos sempre do campo democrático 
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 De acordo com o Boletim da MMM, informativo que circulou no período compreendido entre os 
anos de 2000 a 2010, já integram a coordenação executiva, além da SOF, CUT, Contag e CF8, as 
organizações: CNB; Secretaria de Mulheres do PT;UBM; Católicas pelo Direito de Decidir; Setorial de 
Mulheres da CMP; MMTR-NE; UBM; PCB; PSB; OAB-Mulher; Camtra; Setorial de Mulheres da UMM. 
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popular, com quem a gente vai construindo ações comuns (Tica Moreno- 
SOF/MMM). 
 

As informações indicam que a MMM possui uma estrutura organizacional 

enxuta, com poucas instâncias de coordenação, as quais se transformam 

continuamente, com a saída e a inclusão de novos parceiros. Além disso, possui, 

estrategicamente, uma estrutura informal, aberta à participação de novos 

movimentos e organizações, visando fortalecer-se e disseminar suas pautas. 

Entendemos se tratar de uma estrutura própria das redes, com relações horizontais, 

pouco formalizadas, com potencial multiplicador e difusor de seus valores e práticas, 

o que está de acordo com os objetivos e direção social da MMM. 

 

 

4.3 RELAÇÕES COM OS PARTIDOS POLÍTICOS 

 

 A MMM se instituiu no Brasil pela iniciativa da CUT, SOF e CONTAG, 

organizações vinculadas à DS, uma corrente política do PT. Embora possua 

militantes de outros partidos políticos de esquerda como o PSOL, o PCB e o PCdoB, 

há uma forte influência petista no movimento, principalmente da tendência DS, além 

de uma significativa presença de militantes filiadas ao partido.  

 
(...) a SOF sempre foi ligada ao PT, diferente daquelas outras ONGs que 
eram apartidárias (...) a SOF se fixou junto à DS – Democracia Socialista- 
uma tendência do PT. A DS nasceu de uma fusão de grupos de militantes 
políticos de esquerda que, inclusive, agrega a CUT pela base. A MMM tem 
vinculação com a DS (Matilde Ribeiro – militante dos movimentos negro e 
feminista).  
 
Tem muita mulher do PT, mas tem também do PCdoB, do PSOL, do PCB 
(...) você tem também gente do Levante Popular, da Consulta Popular (...) 
Mas uma grande parte é filiada ao PT (Vera Machado – SOF/MMM). 
 
(...) é uma articulação de esquerda. Neste sentido, mantém, por meio de 
suas militantes, relações, também bastante próximas, com os partidos de 
esquerda, especialmente do PT (Alessandra Lunas – CONTAG/MMM). 
 

Diante de uma presença petista tão forte no movimento, indagamos sobre 

possíveis interferências partidárias no movimento. Uma entrevistada admitiu essa 

influência, entendida como natural e positiva: 

 
(...) é claro que existe uma forte influência do partido na MMM (...) que tem a 
ver com toda a nossa história de luta junto, mas, mesmo quem não é filiada 
ao PT e vem participar da MMM, percebe um movimento progressista que 
partiu do PT, porque as políticas públicas que foram implementadas de 
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combate à opressão e discriminação das mulheres, tudo isso, foi fruto dos 
governos petistas (Rosane Silva – CUT/MMM). 
 

Na visão de Matilde Ribeiro, contudo, a influência partidária sobre o 

movimento traz alguns dilemas: 

 
(...) as entidades feministas vivem um dilema muito sério, porque nós 
defendemos o direito ao aborto, com o Estado se responsabilizando, como 
uma questão de saúde pública. No entanto, o governo federal, até hoje, não 
facilitou em nada, justamente porque não quer comprar briga com a 
bancada evangélica, católica, ruralista. E nós estamos numa encruzilhada, 
porque somos nós que estamos no poder, então não dá pra denunciar no 
parlamento como fazíamos antes. Não podemos denunciar que o governo 
está sentando em cima de uma demanda histórica das mulheres, por uma 
questão de governabilidade (Matilde Ribeiro – militante dos movimentos 
negro e feminista).  
 

Ainda que algumas dessas falas expressem as relações da MMM com os 

outros partidos da esquerda brasileira, fica evidente a identidade majoritária com o 

projeto político do PT e a complexidade da relação com esse partido, envolvendo, 

por um lado, militância partidária, vinculações e interferências políticas e, por outro, o 

reconhecimento pelas conquistas obtidas e também insatisfações com a condução 

de algumas pautas do movimento, como a do aborto, por exemplo. 

 

 

4.4 RELAÇÕES COM OUTROS MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

Conforme já dito anteriormente, a MMM tem entre os seus princípios as 

alianças com outros movimentos sociais, buscando inserir sua perspectiva feminista 

nas agendas não apenas em grupos feministas e de mulheres, mas também nos 

movimentos mistos: 

 
(...) as alianças se constroem com a expectativa de “polinizar” uns aos 
outros com análises e práticas (...) não só para garantir a presença de um 
grande número de mulheres, o que em si pode ser um elemento de 
enfrentamento ao machismo e à misoginia, mas também para afirmar a 
presença de um movimento feminista com posicionamentos ou reflexões 

sobre muitos dos temas em debate na sociedade.
44

 

 
(...) nós sabemos que aquela história do nosso slogan circular que é: “mudar 
o mundo para mudar a vida das mulheres para mudar o mundo para mudar 
a vida das mulheres”, só é possível com a mobilização de muitas forças. 
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Então, na coordenação já estão a CUT e a CONTAG, que já são espaços 
compostos por diferentes organizações. Além desses nós buscamos atuar 
junto com as mulheres organizadas do MST, da UNE, do MAB, da CMP, da 
UMM, ou seja, com movimentos e organizações que têm identidade com a 
MMM (...) em nível internacional, existe um documento firmando as alianças 
estratégicas com organizações aliadas, como, por exemplo, a Via 
Campesina Internacional e os Amigos da Terra Internacional (Tica Moreno – 
SOF/MMM). 
 
A CONTAG é um movimento misto na sua essência e tem uma ótima 
relação com os movimentos mistos e acreditamos que também temos 
avançado bastante na construção das parcerias com os movimentos 
feministas. Acreditamos que a Marcha é resultado dessa construção (...) de 
uma relação que a cada dia se estreita mais no sentido de unificar a agenda 
de luta das mulheres, do campo, da cidade, das águas, da floresta, além da 
parceria permanente com diversas organizações (Alessandra Lunas – 
CONTAG). 
 

 As campanhas em defesa dos direitos sociais e políticos, como a Campanha 

contra a ALCA, a campanha pelo Plebiscito Popular e outras, ao lado dos encontros 

e fóruns da sociedade civil são considerados espaços privilegiados para a 

construção de parcerias: 

 
Além das parcerias que nós temos de forma permanente, tem aquelas que 
surgem por ocasião de fatos na conjuntura política, como foi recentemente a 
mobilização de mais de cem organizações e movimentos pelo plebiscito 
popular, para transformar o sistema político atual, para democratizar o 
Estado. Foi como no passado, o caso da campanha contra a ALCA, que nós 
participamos de uma articulação para a construção de uma agenda comum 
para falar não à Alca. Então, tem também esses fatos na conjuntura que 
servem, vamos dizer, como facilitadores para o surgimento de alianças, que, 
às vezes, se tornam permanentes. Além disso, os Fóruns, os espaços de 
encontro de movimentos sociais, como o Fórum Social Mundial, por 
exemplo, que foi um momento importante para a gente construir parcerias 
como com a Via Campesina (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 

As entrevistadas reconhecem a importância estratégica das alianças no 

sentido de potencializar as ações do movimento, disseminar suas pautas e aumentar 

sua influência nos espaços públicos.  

 
Porque quando a gente vai com a Via Campesina, quando a gente 
incorpora as lutas delas, vai a nossa concepção de feminismo, porque a 
nossa luta pretende que o conjunto dos Movimentos Sociais incorpore o 
feminismo (Sônia Coelho –SOF/MMM). 
 

Essa articulação entre movimentos de distintas especificidades, nos levou a 

questionar como se dá, na prática, a interação entre organizações tão diversas e 

como se constrói unicidade para as lutas. Explica-nos Tica Moreno: 

 
Basicamente, a gente se articula mais com os setores que estão no nosso 
campo de luta, que é o campo democrático popular, com movimentos que 
têm uma identidade com o nosso feminismo. Essa articulação tem sua 
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complexidade, é difícil, mas não é impossível. Tem temas que são mais 
fáceis de você articular e tem outros que não. Por exemplo, a questão da 
violência contra a mulher é um tema que agrega. Já em relação à questão 
do aborto é mais complicada (...) é difícil fazer com que os Movimentos 
Sociais com quem estamos juntas em várias lutas, defenderem a bandeira 
da legalização do aborto (...) é uma pauta que não unifica. O mesmo ocorre 
com o debate da legalização da prostituição, que, quando nós nos 
posicionamos contra, ficamos super isoladas. No final, nós ganhamos mais 
gente com a nossa visão, desconstruindo esse argumento liberal, que está 
no projeto de lei de regulamentação. Nós desconstruímos a partir do debate 
do lugar da prostituição na lógica do capitalismo, isto é, trazendo o 
questionamento da mercantilização do corpo para questionar o modelo 
econômico. Mas não foi fácil, principalmente para convencer os homens, os 
movimentos liderados por homens, para incorporar essa visão (...) porque 
até mesmo os homens de esquerda usam a prostituição. Então, não tem 
uma homogeneidade, pois existem diferentes posicionamentos. Mas, por 
outro lado, tem marcos com os quais as pessoas concordam que é o caso 
do anticapitalismo, que possibilita a articulação, porque se não concordar 
com esse marco, não tem movimento (Tica Moreno – SOF/MMM). 

 

Em que pese a importante e necessária articulação política com outros 

movimentos, o depoimento explicita as dificuldades deste processo, sobretudo no 

que se refere aos temas mais polêmicos como o aborto e a prostituição. Ou seja, 

ainda que a MMM incorpore as lutas dos outros movimentos, a recíproca nem 

sempre é verdadeira. Por outro lado, a existência do denominador comum – o 

anticapitalismo - possibilita a articulação, mesmo com as diferenças. 

 

 

4.5 FORMAÇÃO FEMINISTA E AUTO-ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES 

 

 Como apresentamos no Capítulo I, no período compreendido entre os anos 

1960 e 1970, surgiram no Brasil os primeiros grupos femininos, integrados por 

mulheres das periferias das grandes cidades, que se encontravam nos clubes de 

mães e nas associações de bairro para reclamarem do custo de vida e da falta de 

serviços públicos. Nesses encontros recebiam orientação de padres e freiras, 

ligadas às CEBs e também de intelectuais feministas, vinculadas às organizações de 

esquerda. 

O processo de formação feminista da MMM/Brasil segue a mesma linha, a 

partir de grupos de mulheres, e baseia-se nas concepções e práticas da educação 

popular, com caráter feminista.45 Através de cursos, oficinas e seminários, a 
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totalidade da agenda feminista é abordada, de forma articulada aos campos de 

atuação prioritários do movimento.  

Na concepção de nossas entrevistadas, a formação amplia a consciência 

crítica das mulheres sobre sua realidade e cria espaços de reflexão para a 

construção de alternativas: 

 
As mulheres chegam para a formação com seus problemas, suas 
experiências de vida e, no contato com as outras nos grupos, percebem que 
esses problemas não são exclusivos delas, são comuns, são fruto de 
determinações sociais, determinações que estruturam as desigualdades 
entre homens e mulheres, que naturalizam essa desigualdade (...) Nos 
grupos elas percebem o machismo e percebem também que podem mudar 
sua situação (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 
Os cursos de formação, com as análises de conjuntura, situando as 
trabalhadoras rurais na sociedade patriarcal e machista trouxeram, deram e 
dão novos rumos ao novo jeito feminino de fazer sindicalismo. Das 
lembranças de cursos como o: ”linha da vida das mulheres” e “as 24 horas 
das mulheres e homens em um dia de trabalho na roça”, foram oficinas com 
relatos que deixaram muito visível a tripla jornada de trabalho das mulheres 
e a falta de divisão nas atividades domésticas, “ditas” femininas ou de 
“obrigação da mulher”(Alessandra Lunas – CONTAG/MMM). 
 
A MMM tem nos ajudado a impulsionar lutas importantes no interior da CUT 
como, por exemplo, a partir do acúmulo teórico fornecido pela MMM, a 
gente percebeu que no interior da CUT era importante fazer um trabalho 
contra a violência da mulher. Através da MMM, a gente percebeu a 
importância da luta por creche e, mesmo tendo a creche, ainda assim nós 
mulheres sofremos discriminação, pois ficamos fora do mercado de trabalho 
quando decidimos ter filhos. Como ficamos 4 meses afastadas, isso acaba 
impactando em nossa ascensão profissional, porque o empregador usa isso 
como desculpa para justificar a ascensão menor da mulher no trabalho 
(Rosane Silva - CUT/MMM). 

 

Prosseguindo em sua argumentação, a Secretária Nacional da Mulher 

Trabalhadora da CUT, exemplifica como os processos formativos da MMM 

possibilitaram a construção de alternativas na CUT: 

 
A partir da MMM, dos processos formativos, nós trouxemos um debate para 
dentro da CUT daquilo que chamamos de licença compartilhada, que é 
justamente a divisão da responsabilidade com a criança no seu primeiro ano 
de vida, com a mãe ficando seis meses de licença e o pai os outros seis. 
Isso repercutiu no início muito mal. Diziam que nós estávamos loucas, que 
isso era absurdo, que isso não existia no mundo. Então, nós mostramos a 
experiência de alguns países como a Noruega, a Alemanha e aí 
convencemos em se fazer uma experiência. Então, aqui na CUT, os 
funcionários têm um mês de licença paternidade (ainda não conseguimos os 
seis meses) e eles têm considerado isso muito importante para o convívio 
deles, para a relação entre eles. Então, graças a esses processos 
formativos, as mulheres vão percebendo as desigualdades, vão se 
conscientizando que a gente vive numa sociedade machista, com um 
Estado patriarcal e um sistema capitalista patriarcal que se beneficiam da 
exploração da mulher, tornando invisível o trabalho doméstico e de 
cuidados da família (Rosane Silva – CUT/MMM). 
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 As informações demonstram a relevância do trabalho no sentido do 

desenvolvimento de uma consciência crítica acerca das causas das desigualdades 

como decorrentes das relações capitalistas patriarcais. A formação, na ótica do 

movimento, é o caminho para a auto-organização das mulheres, que, a partir daí, 

constituem -se como sujeitos que, conforme Wanderley (2010), ocorre quando: 

 
(...) o indivíduo-cidadão, sabendo –se que ele está condicionado pelo meio, 
pelas estruturas e processos sociais, pela ação dos outros indivíduos –
cidadãos, consegue criar uma história pessoal, unir subjetividade e 
objetividade, dar um sentido ao conjunto de experiências da sua vida, 
combater os poderes e domínios que lhe afetam, integrar o vivido, o 
percebido e o imaginado, ele se transforma num sujeito (WANDERLEY, 
2010, p. 109-110) 
 

A formação e a auto-organização das mulheres são, pois, palavras 

fundamentais do movimento na constituição de seus sujeitos. 

 

 

4.6 FINANCIAMENTO DAS AÇÕES 

 

Em relação ao financiamento das ações, segundo nossas entrevistadas, a 

MMM é um movimento de poucos recursos que enfrenta dificuldades para o 

financiamento de suas ações. Tem algum apoio da cooperação internacional e 

recebe verbas por meio das ONGs que compõem sua coordenação. Para algumas 

ações específicas, recebe recursos públicos. Além disso, há iniciativas de 

autossustentação e o apoio da militância.  

 
A MMM tem um aspecto que dificulta. Como ela não é uma entidade com 
CNPJ, com uma estrutura e também não é um movimento com muita 
capacidade como os de moradia, meio ambiente e outros, ela tem 
dificuldade em conseguir recursos. O Movimento feminista tem dificuldade 
de dinheiro, não é como os outros, como o MST, que conta com gente 
profissionalizada em todos os Estados, com recursos, financiamentos, sede 
em todos os Estados. Na nossa coordenação tem a SOF e o CF8, que são 
ONGs e a partir delas vêm recursos para a MMM, aliás se você pegar o 
plano trienal da SOF, um dos seus objetivos é fortalecer a MMM, assim 
como o CF8 tem como objetivo também consolidar o processo da Marcha 
no Brasil. A gente tem algum financiamento para fazer uma reunião 
nacional, assim no sentido de pagar uma passagem para cada Estado e a 
alimentação. Às vezes a gente paga uma passagem para uma pessoa e, 
para outra pessoa para vir, a gente consegue por milhagem, ou algum 
deputado dá, porque no Brasil é muito caro fazer coisas, trazer pessoas de 
longe, de Mossoró, do Amazonas, você tem que pagar mil e tantos reais, às 
vezes até dois mil reais por uma passagem. Então, as ações nacionais 
acabam exigindo que cada Estado se organize para vir, a gente consegue a 
hospedagem e a alimentação mas, chegar aqui, depende do Estado ir atrás 
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do ônibus, do avião. Outra coisa que dificulta é que, às vezes, para se 
reunir, temos que pedir sala de um Sindicato, de uma Câmara, ou qualquer 
outro lugar. Além disso, dos anos 90 para cá, diminuiu muito a cooperação 
internacional (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 

O movimento estimula iniciativas de autofinanciamento e de apoio às 

atividades: 

 
A MMM não tem muitos recursos. Às vezes a gente consegue um convênio 
para um projeto pontual com o governo. Às vezes tem projeto com a 
cooperação internacional. Mas as mulheres, os comitês sempre buscam 
recursos, fazem rifas, festa, bazar, camiseta, colares, ou seja, iniciativas 
para o autofinanciamento (Tica Moreno – SOF/MMM). 
 
A MMM praticamente não tem subsídio, tanto que eu falo que ela vive do 
trabalho da militância e isso faz diferença por um lado, porque ela é 
autônoma, mas, por outro lado, engessa um pouco, não avança (...) por 
exemplo, nas reuniões ordinárias, que são as municipais e estaduais, você 
vem participar e tem que trazer um lanche solidário e o local para elas 
acontecerem depende, elas podem ser em algum sindicato, na APEOESP, 
que é o sindicato dos professores de São Paulo, no sindicato dos 
engenheiros, na Câmara Municipal, enfim, onde se consegue (...) porque ela 
não tem uma estrutura de escritório e tal. Então, às vezes ela usa a SOF, às 
vezes, pede ajuda para alguma entidade para rodar uma cartilha e assim 
por diante (Vera Machado – SOF/MMM). 
 

O conjunto das falas atesta as dificuldades que um movimento social como a 

MMM, não formalizado juridicamente, tem para captar recursos financeiros. 

Em se tratando de recursos públicos, de acordo com a legislação vigente, a 

condição para que um movimento possa recebê-los, é que ele exista legalmente, ou 

seja, possua um CNPJ. Essa exigência fez com que muitos movimentos, como o 

MST, citado em um dos depoimentos, tomassem o caminhando da 

institucionalização, criando organizações de suporte para obter recursos. Outros 

movimentos, entretanto, optam por não se legalizar.  

No que se refere aos recursos das agências de cooperação internacional, 

desde os anos 1990, vem ocorrendo uma diminuição no repasse dessas verbas às 

organizações sociais da América Latina, passando a ser redirecionadas aos projetos 

de democratização dos países do Leste Europeu e da África, considerados 

prioritários ao recebimento dos recursos. 
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4.7 PROCESSO DE COMUNICAÇÃO DO MOVIMENTO 

 

Segundo Peruzzo (2005), os movimentos sociais se apropriam de técnicas e 

tecnologias de comunicação para poderem se fortalecer e realizar os objetivos 

propostos.  Cohen (2003), na mesma direção, afirma que a força de uma rede 

depende, entre outros fatores, de seu processo de comunicação, que deve 

expressar as experiências, os interesses e os valores, referentes a uma identidade, 

uma causa, um objetivo, uma missão. 

Nesse aspecto, foi possível identificar que a preocupação da MMM com a 

criação de canais de comunicação internos e externos existiu desde sempre. No 

início, foi desenvolvido o Boletim da Marcha, um informativo, impresso, sobre as 

ações da rede em nível nacional e internacional, que circulou entre os anos de 2000 

a 2010, quando foi encerrado em função das despesas para sua confecção e 

distribuição: 

 
A gente sempre buscou trabalhar integrado. Logo no início tinha os Boletins, 
que eram um instrumento de comunicação. A gente tinha uma mala direta 
que mandava os Boletins para o Brasil inteiro. Na época, o Boletim era 
impresso e servia para nos comunicarmos e também para divulgar nossas 
ações. Mas o preço de confecção, porque tinha uma jornalista encarregada 
e tinha o envio (...) foi ficando inviável (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 

As transformações das tecnologias de comunicação na era digital, 

possibilitaram a construção de estratégias para a divulgação de seus conteúdos no 

espaço virtual: 

 
Depois, por um período, a gente fez o Boletim eletrônico, sem periodicidade 
definida e também criamos um site, que agora está fora do ar porque foi 
haqueado, mas vai voltar. Mas, por outro lado, o que foi acontecendo é que 
a MMM tem uma militância de juventude muito grande e essas jovens 
começaram a fazer os Blogs, porque a linguagem delas é outra, então tem 
Blogs, tem Face e etc., porque a comunicação em geral, a forma de se 
comunicar, mudou muito, hoje tem email, Whatsapp, tanta coisa e, para 
gente, aquele velho jeito era caro e, com as novas formas de comunicação 
fica mais viável (Sônia Coelho – SOF/MMM). 
 

Desenvolver um processo de comunicação democrático, que atinja o conjunto 

das mulheres que compõem o movimento, é outra forte preocupação: 

 
Essa é uma preocupação para nós, tanto que criamos o coletivo de 
comunicadoras que tem a prática, com a nossa concepção e perspectiva de 
comunicação. Nós já avançamos muito, mas ainda têm dificuldade, porque 
é um coletivo de mulheres que são militantes da MMM, que têm várias 
outras tarefas além da comunicação. Um dos desafios é o de incorporar a 
comunicação como parte das ações da MMM, inclusive descendo para os 
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comitês, de forma que a comunicação não seja lembrada só pelo coletivo de 
comunicadoras, mas por todas (...) A gente quer um trabalho em rede e 
horizontal. Para isso, nós fizemos um processo de formação para que todas 
do coletivo saibam como se pensa uma ação na rede. E isso significou um 
avanço no sentido de construir uma comunicação colaborativa, horizontal e 
participativa, para todo mundo e não só para quem é especialista em 
comunicação. Tem ainda a questão de quais são os instrumentos, e o que 
mais funciona hoje são as redes sociais e a internet, justamente porque é 
um veículo que permite que mais gente participe, que não seja centralizado. 
Primeiro nós criamos o blog que é o feminismo 2.0 nas ruas e nas redes, 
porque queríamos juntar o feminismo da MMM com as coisas da internet. 
Mas, depois que nós fizemos a formação, nós mudamos para o “feminismo 
nas redes, nas ruas e nos roçados”, porque tinha a dimensão das 
mulheres rurais e foi quando ficou muito claro que só a internet não chega 
no conjunto todo das mulheres da MMM. Então, nós temos o desafio de 
usar outros instrumentos, principalmente o rádio e voltar a ter o Boletim para 
democratizar mesmo a comunicação (Tica Moreno – SOF/MMM). 
 

A internet é utilizada tanto para a comunicação interna, como para divulgar 

notícias e informar sobre as ações do movimento. Essa comunicação virtual recebeu 

o nome de Feminismo 2.0 e inclui: o site da MMM, o Blog, o Facebook, o Flickr, o 

Instagram, o Twitter. Além disso, a MMM tem um programa ao vivo (via internet), o 

“Boteco das Minas”, realizado uma vez por semana pelas jovens integrantes da 

MMM, que conversam sobre assuntos feministas que estiveram em pauta no 

período. 

O controle exercido pela mídia tradicional, decidindo o que e como se divulga 

e o que se oculta, também motivou a MMM a criação de alternativas: 

 
A grande mídia não divulga nossas ações e nossas pautas. Às vezes até 
mesmo fala mal, nos trata como baderneiras, às vezes até criminaliza, 
passa uma imagem negativa. Então, nós precisamos de meios alternativos 
(...) (Tica Moreno – SOF/MMM). 
 

Além dos meios virtuais, a MMM também desenvolveu uma comunicação 

visual para ocupar as ruas, como faixas, cartazes (lambe-lambe), estêncil e 

pichações: 

 
A confecção de faixas (...) é uma linguagem característica da MMM. Com 
retalhos, pintura e costura, expressamos nossos pensamentos, retratamos 
uma preocupação ou dizemos uma palavra de ordem (...) Em quase todos 
os Estados, o lambe-lambe é uma prática permanente da Marcha. Com 
mensagens curtas e diretas, radicais, irônicas ou poéticas, esses cartazes 
se espalham pelos muros e postes (...) que ajudam a deixar uma mensagem 
feminista nas ruas. (...) A pichação crítica e o estêncil são ações (sobre 
outdoors) de enfrentamento direto ao machismo que trata as mulheres como 
objetos e mercadorias (...). 

46
 

 

                                                           
46

 Feminismo em marcha para mudar o mundo – trajetórias, alternativas e práticas das mulheres em 
movimento. SOF, São Paulo, 2015 – Disponível em: <http.://www.sof.org.br>. Acesso em: out. 2015. 
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Os depoimentos confirmam a preocupação da MMM com a democratização 

da informação e dos conteúdos que circulam na rede. Além disso, a iniciativa em se 

criar meios comunicacionais alternativos próprios, visando driblar o monopólio da 

grande mídia, é bastante relevante, já que é público e notório o comprometimento 

desse setor com as classes dominantes. A esse respeito, como se sabe, notícias 

sobre movimentos sociais não são do interesse das elites e, portanto, são quase 

sempre ocultadas ou veiculadas de forma negativa, criminalizando-os como 

baderneiros, invasores, violentos e fora da lei. 

 

 

4.8 AVANÇOS, DIFICULDADES E PERSPECTIVAS 

 

Entre os avanços mais significativos nos últimos anos para os movimentos 

feministas, as entrevistadas citaram: Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340, a PEC das 

Domésticas e o aumento do número de mulheres no mercado de trabalho: 

 
Do ponto de vista da autonomia das mulheres, o principal avanço é o 
aumento de mulheres no mercado de trabalho (...) a outra coisa, em relação 
à proteção da mulher, é a Lei Maria da Penha (...) e mais recentemente, 
uma conquista importante foi a das empregadas domésticas que passaram 
a ter direitos trabalhistas reconhecidos, porque antes, as trabalhadoras 
domésticas eram invisíveis também para o Estado. Os direitos de todos os 
outros trabalhadores eram negados às trabalhadoras domésticas, sem 
nenhuma justificativa (Sônia Coelho – SOF/MMM) 
 
A Lei Maria da Penha é uma conquista fundamental (Alessandra Lunas – 
CONTAG/MMM) 
 
(...) a gente tem percebido avanços, a Lei Maria da Penha é um deles. 
Depois, quando você vai olhar a PEC das trabalhadoras domésticas, foi 
uma conquista em termos de direitos que eram negados a essas 
trabalhadoras (...) além disso revelou também qual é o lugar da mulher 
negra na sociedade brasileira (...) a PEC das trabalhadoras domésticas 
mostrou a cara das trabalhadoras no Brasil, porque 92% dos trabalhadores 
domésticos são mulheres e destas 67% são negras (Rosane Silva – 
CUT/MMM) 
 

Em termos de dificuldade, foi enfatizada a divisão sexual do trabalho:  

 
Por um lado, as mulheres estão ocupando cada vez mais o mercado de 
trabalho, mas a sociedade ainda funciona como se todas as mulheres 
fossem donas de casa simplesmente, com tempo integral em casa. As 
mulheres continuam fazendo a maior parte do trabalho doméstico, do 
cuidado das crianças, dos idosos, um trabalho invisível, que é mais uma 
exploração, uma sobrecarga, como se a obrigação fosse só dela. Isso tem 
gerado uma discussão sobre o tempo social, no sentido que, com a 
sobrecarga do emprego e do trabalho doméstico, a mulher fica sem tempo 
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para o lazer, para a participação social, para exercer uma militância política 
(Sônia Coelho – SOF/MMM).  
 
O trabalho doméstico e o de cuidado precisam ser assumidos pela 
sociedade com políticas públicas e também pelos homens (...) você pega a 
questão da falta de creches, por exemplo, ela é, muitas vezes, um 
impeditivo para a mulher acessar o mercado de trabalho. E isso, muitas 
vezes, obriga a mulher tomar decisões que afetam sua vida profissional, 
como redução de carga horária, que vem acompanhada da redução de 
salário (...) (Rosane Silva–CUT/MMM). 
 

Não obstante a importância das vitórias obtidas, como a Lei Maria da Penha e 

a PEC das trabalhadoras domésticas, a divisão sexual do trabalho apresenta-se 

como um grande desafio à conquista da autonomia e liberdade pretendidas pelas 

mulheres. 

Os relatos apresentados atestam que a maior presença das mulheres no 

mercado de trabalho não veio acompanhada de uma maior equidade entre os sexos 

e em quase nada alterou a responsabilização da mulher pelas tarefas domésticas e 

de cuidados. Esse quadro contribui para uma dinâmica desigual de trabalho, 

cabendo à mulher a conciliação entre trabalho remunerado e trabalho doméstico, 

tendo como consequências jornadas duplas, inserção precária no mercado de 

trabalho (jornadas parciais, contratos temporários), dificuldades para ascensão 

profissional, comprometimento do lazer e do tempo livre.  

Por outro lado, a ausência de políticas públicas voltadas para conciliação do 

trabalho remunerado e doméstico de maneira compartilhada (creches e escolas de 

tempo integral, restaurantes populares, instituições de cuidados de idosos e 

dependentes, dentre outros.) contribuem para reforçar a tradicional divisão sexual do 

trabalho. 

Em relação às perspectivas, as pesquisadas indicaram o grande número de 

jovens participantes da MMM como sendo um fator que dá a esperança de 

continuidade do movimento: 

 
(...) acho que a MMM tem grandes perspectivas, é um movimento que vem 
crescendo, que vem incorporando muitas jovens, muitas mesmo, o que 
aponta para o futuro, para a continuidade do movimento (Vera Machado – 
SOF/MMM). 
 
Quando eu estava aqui em 1995, tinham muito poucas jovens participando. 
Agora, no Encontro (2013), eu vi a MMM cheia de jovens e antes, por 
exemplo, na preparação de Beijin, não era assim, as pessoas eram mais 
velhas, as militantes eram as mesmas. A decisão de entrar em outros 
movimentos contribuiu para isso (...) Participar do FSM foi outra coisa que 
atraiu muitas jovens para o feminismo, que viram o machismo no FSM, e 
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isso foi muito bom para a MMM, é muito bom para ela continuar (NL – MMM 
– França/Brasil). 
 

A presença significativa de jovens no movimento é importante tanto no 

aspecto da continuidade do movimento, como em relação à renovação da militância 

e a formação de novas lideranças.  

Os elementos aqui apresentados indicam que a configuração em rede da 

MMM potencializa as ações de combate à desigualdade e discriminação das 

mulheres, na medida em que possibilita a articulação de uma multiplicidade de 

sujeitos em torno das lutas femininas. Porém, muitos são os desafios e dilemas 

enfrentados nessa ação articulatória, envolvendo conflitos, disputas, parcerias, 

negociações, avanços e retrocessos. 

Apresentamos a seguir as considerações finais desta tese, com base nos 

elementos conceituais analisados e no aprofundamento do nosso conhecimento 

sobre o objeto empírico em questão. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A presente tese buscou analisar a Marcha Mundial das Mulheres – MMM, 

enquanto uma rede de movimentos sociais feminista, em seu processo histórico e 

formas de atuação em nível local e global, nos anos 2000. 

Elaboramos como pergunta central da pesquisa: quais as potencialidades e 

desafios que a configuração da MMM como rede de movimentos sociais traz para o 

enfrentamento das formas de opressão e dominação vivenciadas pelas mulheres? 

A partir dessa questão, realizamos a pesquisa bibliográfica, a documental e a 

de campo, com coleta qualitativa de dados, a partir de entrevistas, com 6 

representantes das organizações que compõem a coordenação da MMM e com 2 

acadêmicas militantes do movimento feminista. 

O conjunto de informações coletadas possibilitou compreender a MMM no seu 

contexto, com suas potencialidades, limites e desafios. Assim, a título de 

considerações finais, se fazem necessários alguns destaques. 

Identificamos na globalização capitalista neoliberal o contexto no qual a rede 

surgiu, em 2000, como parte das ações mundiais de oposição e resistência a esse 

modelo econômico. Nesse âmbito, a MMM emerge propondo alternativas e ações 

organizadas em escala mundial contra a crise, a precariedade e a flexibilidade cada 

vez maiores do trabalho das mulheres (HIRATA, 2003). 

A relação pregressa estabelecida entre diversos grupos feministas a partir da 

Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em 1995, na cidade de 

Huairou, China, possibilitou a criação de uma rede de diferentes associações e 

movimentos de mulheres, provenientes de 163 países, reunidas em torno de uma 

plataforma comum de repúdio à violência e à pobreza das mulheres e suas causas 

determinantes. 

A MMM nasceu como uma grande campanha intitulada “2000 razões para 

marchar contra a pobreza e a violência sexista”, iniciada em 8 de março, Dia 

Internacional da Mulher, e terminada em 17 de outubro do mesmo ano. O sucesso e 

a dimensão dessa ação fizeram com que, no ano seguinte, a MMM decidisse 

continuar como um movimento permanente em vários países, inclusive no Brasil.  

A MMM funciona como uma rede, com relações horizontais, vínculos diretos e 

pouca institucionalização. Articula-se de forma interseccional com organizações e 
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movimentos de distintas especificidades. A coordenação no Brasil é integrada por 

setores representativos do feminismo e do sindicalismo. De forma estratégica, 

estabelece ainda, no nível internacional, parceria com a Via Campesina e com os 

Amigos da Terra Internacional e, no plano nacional, com a UNE, a UMM, a CMP, o 

MAB, o MST e com outras organizações e movimentos sociais que atuam campo 

popular democrático.  

Associando-se a esse campo de luta a MMM demonstra sua filiação a um 

projeto societário classista. Essa ação articulatória lhe permite confrontar não 

apenas as desigualdades de gênero, mas ir além e lutar contra outras formas de 

desigualdade, considerando a totalidade da realidade social. 

Quando se trata das relações da MMM com os partidos políticos, ainda que 

as pesquisadas manifestassem a existência de relações com vários partidos da 

esquerda brasileira como o PSOL, PCB e do PCdo B, o que se destacou foi a forte 

influência petista no movimento, principalmente da tendência DS, com uma 

significativa presença de militantes filiadas a esse partido. Essa influência traz, a 

nosso ver, um desafio para o movimento no sentido de sua autonomia para compor 

ações de enfrentamento ao governo. Exemplo disso é o que ocorre com a pauta do 

aborto que o governo não faz avançar em nome da governabilidade, deixando os 

movimentos feministas num dilema, como expressou Matilde Ribeiro: “(...) nós 

estamos numa encruzilhada, porque somos nós que estamos no poder, então não 

dá pra denunciar no parlamento como fazíamos antes”. 

 Por outro lado, foi possível perceber também relações de parceria com o 

governo para realização de alguns trabalhos e uma identificação com o projeto 

político do partido. Em suma, podemos afirmar que contraditórias são as relações da 

MMM com o PT, envolvendo interferências políticas, vinculações partidárias, 

parcerias, reconhecimento pelas conquistas obtidas. 

Outro elemento de destaque diz respeito aos processos de formação 

feminista e de auto- organização das mulheres, apontados como fundamentais para 

o desenvolvimento de uma consciência crítica acerca das causas das desigualdades 

e das alternativas para sua superação. A auto-organização é percebida pelo 

conjunto das entrevistadas como um instrumento para se construir o sujeito político 

feminino. 

A comunicação tem um papel relevante para a MMM. A preocupação com a 

fluidez, difusão e democratização da informação impulsiona processos de 
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comunicação, fazendo com que os textos, áudios, vídeos, enfim as narrativas do 

movimento, cheguem ao conjunto das mulheres que compõem a Marcha, aos 

movimentos aliados e à sociedade em geral. Para cumprir esse propósito, a MMM 

atua em rede, de forma horizontal e a partir de uma pluralidade de mídias: internet e 

suas formas de comunicação digital, radiodifusão e mídia impressa. 

A fragilidade financeira do movimento foi um elemento que também se 

destacou. A dificuldade em conseguir recursos financeiros públicos, dada a sua 

configuração institucional e o redirecionamento das verbas da cooperação 

internacional para outros países, constaram como limitadores para a realização de 

encontros, reuniões e ações necessárias ao crescimento e fortalecimento do 

movimento. 

A Lei Maria da Penha e a PEC das empregadas domésticas foram 

destacadas como as principais conquistas obtidas pelo feminismo recentemente. Por 

outro lado, a divisão sexual do trabalho foi ressaltada como um grande desafio à 

conquista da autonomia e liberdade pretendidas pelas mulheres. Nesse sentido, as 

formas de discriminação e preconceito tanto no espaço público produtivo, como no 

privado reprodutivo, contribuem para a reafirmação das desigualdades de gênero. 

O grande número de militantes jovens acena como uma perspectiva de 

continuidade do movimento, de renovação da militância e das lideranças. 

Em síntese, podemos afirmar que a configuração da MMM como uma rede de 

movimentos sociais, favorece a articulação dos diversos movimentos feministas e 

outros movimentos sociais em torno de uma plataforma de luta comum, em nível 

local e global, contra as várias formas de opressão e dominação vivenciadas pelas 

mulheres. 

Visando, entretanto, uma atuação política mais convergente, o conjunto das 

instituições integrantes da MMM tem a necessidade de superação de dificuldades no 

sentido da construção de pautas comuns a várias organizações, respeitando os 

objetivos e as formas de atuação dos diferentes grupos, pois, como afirma Araújo 

(2000):  

 
Um projeto emancipatório da humanidade necessita pensar prioridades na 
ação política, sem perder de vista como as diversas clivagens que 
perpassam as relações sociais podem ser simultaneamente trabalhadas, em 
suas dimensões próprias e inter-relacionadas (ARAUJO, 2000, p. 70) 
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Finalizando, entendemos que a tarefa posta foi atendida pela pesquisa, 

entretanto, em função da amplitude do tema e complexidade do assunto, sabemos não 

tê-lo esgotado. Esperamos que as lacunas deixadas pela pesquisa possam servir de 

convite a novas incursões a essa Rede tão interessante e intrigante que é a Marcha 

Mundial das Mulheres. 
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